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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS ASSINADOS
DECRETO N.' 1.697 DE 27 DE MAIO DE 1871

Aprova o regulamento do Imposto de
Circulação de Mercadorias e o Con -
vênio que cria o Sistema Nacional
Integrado de Informações Económico
Fiscais.

O Governador do Distrito Federal, no uso
de suas atribuições legais, tendo em vista o Dejzreto- lei

n9 82, de 26 de dezembro de 1966, as alterações legislati

vás posteriores, e o Convénio publicado no Suplemento ao

n9 34, do Diário Oficial da União,- de 18 de fevereiro de

1971,

Art. 19 - É aprovado o regulamento do Imposto de

laçao de Mercadorias, que com este baixa.

Art. 29 - É aprovado o Convénio Celebrado em 15 de de-

zembro de 1970, na cidade do Rio de Janeiro, criando o Sistema Nacional

Integrado de Informações Económico - Fiscais, cujo texto e o constan

te do Anexo I, que fica incorporado ao regulamento do IC M .

Art. 39 - Este DeCreto entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DISTRITO FEDERAL, em 27 de maio de 1971;

839 da República e 129 de Brasília.

"* -LS- - » * - - --*
HÉLIO PRATES DA SILVEIRA

GOVERNADOR

REGULAMENTO 00 IMPOSTO SOBRE A CIHOJLAÇXO DE MERCADORIAS A QUE SE REFERE O DECFETO

N» 1.697 K 27 DE maio DE l 971.

TÍTULO I

DO IMPOSTO

CAPITULO I

FATO GERADOR

Art. 1» -0 imposto sobre operações relativas & circulação de mercadorias teu

CO» feto gerador:

I - a saída de mercadorias da estabelecimento comercial, industrial ou produ

tor;

II - a entrada, em estabelecimento comercial, industrial ou produtor, de mer-

cadorla importada do exterior pelo titular do estabelecimento;

111 - o fornecimento de alimentação, broidas a outras mercadorias, noa restau-

rantes, bares, sorveterias, cafés, buates, clubes, hotéis e estabelecimentos similar»,

ressalvado o disposto no item XII, do artigo 6*, deste Regulamento;

IV - o fornecimento de mercadorias efetuado pelo prestador de serviços, nos

seguintes casos:

a) execução, por administração, empreitadas ou subempreitadas de construção

civil, de obras hidráulicas e outras semelhantes, demolição, conservação e reparos de

edifícios, estradas, pontes e congéneres, inclusive serviços complementares ou auxili-

ares, quando produzidas pelo prestador de serviços, fora do local da prestação aos ser

viços;

b) conserto e restauração de máquinas e motores, aparelhos, equipamentos e

quaisquer objetos, ressalvado o disposto no item X, do artigo 6«, deste Regulamento;

c) paisagismo e decoração.

§ l» - Equipara-se a saída para efeito de Incidência do imposto:

I - a transmissão da propriedade de Mercadoria, ou de título que a represen-

te, quando esta não transitar pelo estabelecimento do transnitents;

II - e arrematação em leilão ou aquisição em concorrendo promovida pelo Po -

der Público, de mercadoria importada e apreendida, felte por comerciante, industrial

ou produtor.

5 2» - Quando a mercadoria for remetias para armazém geral ou depósito fecha-

do do próprio contribuinte, no território do Distrito Federal, e saída considera-se o-

corrida no lugar do estabelecimento do remetente:

I - no momento da saída de .«ercadorla do armazém geral ou depósito fechado ,

salvo se para retornar ao estabelecimento de origem;

II - no momento da transmissão de propriedade da mercadoria depositada em ar-

mazém geral ou depósito fechado.

§ 3« - São irrelevantes para a caracterização do fato gerador:

I — s natureza Jurídica da operação de que resultem a saída da mercadoria, e

transmissão de sua propriedade ou a entrada de mercadoria estrangeira;

II - o título Jurídico pelo qual e mercadoria efetlvamente saída do estabele-

cimento esteva na posse do respectivo titular.

Art. 2> - Para efeito de cobrança do imposto considera-se:

I - saída do estabelecimento a mercadoria constante do estoque final a data

do encerramento de suas ativldades;

H - saída do estabelecimento de depositante em território do Distrito Fede -

rei, a mercadoria depositada em armazém geral neste localizado e entregue, real ou sim

bolicamente, a estabelecimento diverso daquele que a tiver remetido para depósito;

ITJ - saída do estabelecimento de depositante em território do Distrito Fede -

rei a mercadoria depositada em armazém geral no momento em que for transmitida a sua

propriedade, desde que a mesma não transite pelo estabelecimento;

IV - saída de estabelecimento do importador ou do arrematante localizado no

Distrito Federal a mercadoria estrangeira saída de repartição aduaneira com destino a

estabelecimento diverso daquele que e tiver importado ou arrematado.

Art. 38 - Considera-se-mercadoria, para efeito diste Regulamento qualquer bem,

móvel novo ou usado, inclusive produtos naturais e semoventes.

Art. 4» - Considera-se industrialização, para efeito de incidência do impôs -

to, qualquer operação de que resulte alteração na natureza, funcionamento, utilização,

acabamento ou apresentação do produto, tais como:

I — a que exercida sobre • ntatírie-prima ou produto intermediário, resulte na obten,

cão de espécie nova (transformação];

II - • que importe em rest«ur«r, modificar, aperfeiçoar ou, de qualquer forma., elts-

rer o funcionamento, utilização, acabamento ou • aparência exterior do produto (beneficia—

mento);

III - e que consista na reunião de produtos, peças ou partas e de que resulte obter;

cão de um novo produto ou unidade autónoma (montagem);

IV - a que Importe em alterar • apresentação do produto quanto *o seu acondicionam»!

to, mediante a colocação de uma embalogwn ou substituição da original, salvo quando a emba

lagem colocada se destine apenas ao transporte da mercadoria («condicionamento ou reacond^

cionamento);

V — a que exercida sobre partes remanescentes da produtos deteriorados ou inutiliza,

dos os renove ou lhes restaure a utilização (renovação ou recondiclonamentov.

CAPÍTULO II

DA IMUNIDADE

Art, 5C - São imunes ao impcist-o:

I - «s saídas de pnpnl destinado «xclusivsmente à impressão de jornais, periódicos
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II - as soídas de jornnip, revistos p perifidicos, brm corno os livros didáticos, táo-

nicos, científicos e literários.

CAPÍTULO m
DA NSO INCIDÊNCIA

Art. 6 9 - 0 imposto nõo incide sobre:

I — a saída de produtos industrializados desiinudos «o. exterior;

II - a alienação fiduciária em garanti»;

III - • saída di? estabelecimento de entprêsn de transporte ou de depásilo por

conta e ordem desta, de mercadorias de terceiros;

IV - a saída de mercadorias de estabelecimento prestador de serviços, ressal-

vado o disposto no item IV do artigo l»;

V - as saídas de mercadorias remetidas a outro estabelecimento do mesmo con-

tribuinte ou de terceiros, dentro do Distrito Federal, para fins de Industrialização ,

desde que o produto final retome ao estabelecimento de origem;

VI - as saídas de mercadorias com destino a armazém geral ou depfisito fechado

do próprio contribuinte, no terrltfirio do Distrito Federal, desde que retomem ao esta

beleclmento remetente;

VH - a saído de bens móveis, inclusive veículos, utilizados em coráter perma-

nente ou duradouro na instalação, equipamento ou exploração do movimento comercial do

próprio estabelecimento, desde que sua entrada, regularmente registrada, não tenha ge-

rado credito fiscal;

VIII - e produção, importação, circulação, distribuição ou consumo de combustí-

veis líquidos ou gasosos e lubrificantes;

IX - a extração, circulação, distribuição ou consumo dos minerais ou fósseis

originários do País;

X - o fornecimento de parcelas de mercadorias utilizadas na prestação de ser

viços, por empresas devidamente homologadas pelo Centro Técnico de Aeronáutica, na for

ma da lei, e que se dediquem aos trabalhos de lubrificação, conserto e recondlclonnmen

to Je aeronaves, seus motores, peças e componentes;

XI - a saída de gado bovino, do estabelecimento do produtor rural, devidamen-

te inscrito no cadastro de contribuintes, entra os meses de agosto e novembro de cada

ano, quando destinada a empastamento ou melhoria de rebanho, desde que os animais re-

tomem ao estabelecimento de origem no período citado;

XII - o fornecimento de alimentação em hotéis e similares quando o valor deste

for Incluído no preço da diária ou mensalidade;

XIII - a saída de mercadorias de origem nacional para aã zonas francas;

XIV - a saída de estabelecimentos industriais ou de seus depósitos, de produ -

tos industrializados, com destino a empresas comerciais que operem, exclusivamente, no

comercio de exportação, armazéns alfandegários e entrepostos aduaneiros, salvo se a mar
cadorla for reintroduzida no mercado interno, caso em que será devido o Imposto.

CAPÍTULO ' IV

DAS ISENÇÕES

Art. 7* - São isentas do imposto as operações relacionadas no anexo II deste

gulamento.

CAPITULO V

DD CALCULO £ RECOLHIMENTO DO IMPOSTO

DA..ALIQUOTA ,

Art. 8* - A ellquota ê de 19)6 (quinze por cento) e será aplicada as bases de

culo definjdas neste Regulamento, nas operações internas, assim entendidas:

I - aquelas em que remetente e destinatário da mercadoria estejam situados

Distrito Federal;

II - aquelas em que o destinatário, embora situado noutro Estado, não seja

trlbuinte do imposto sobre operações relativas a circulação de mercadorias, ou sen-

contribulnte, tenha adquirido a mercadoria para uso ou consumo próprio;

III - as de entrada, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria importa^

do exterior pelo titular do estabelecimento.

Art. 98 - Nas operações interestaduais e nas de exportação, nos exercícios fi

:eiros abaixo especificados, as alíquotas aplicadas as bases de calculo definidas

te Regulamento, a partir de !• de Janeiro, serão!

I - 14,5f, (quatorze e melo por cento) em 1971;

11-14 % (quatorze por cento ) em 1972;

III - 13,̂ 4 (treze e meio por cento ) em 1973;

IV - 13 % (treze por cento ) em 1974.

SEÇRO II

DA BASE DE CALCULO

Art. 10B - A base de cálculo do imposto é:

I - o valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria;

II - o preço corrente da mercadoria, ou sua similar, no mercado atacadista d«

praça do remetente, na falta do valor a que se refere o inciso anterior, tal como nos

casos de mútuo, troca, doaçã >, consignação, transferência de mercadorias para estabe-

lecimento do próprio remeten :e ou seu representante situado em outra unidade da Federa

cão;

III - na falta do valor e na impossibilidade de determinar o preço aludido no

inciso anterior:

a) se o remetente for industrial, o preço FOB estabelecimento industrial, a

vista;

b) se o remetente for comerciante, o preço FOB estabelecimento comercial, a

vista, em vendas a outros comerciantes ou industriais;

IV - no caso do inciso II do artigo l», a base de cálculo ê o valor constante

dos documentos de importação, convertido em cruzeiros, a taxa cambial efativamente a -

pllcada em cada caso e acrescido do valor dos inpostos de importação e sobre produtos

industrializados e demais despesas aduaneiros efetivamente pagos.

§ l» - Nas saídas de mercadorias para estabelecimento em outra Unidade da Fede

ração, pertencente ao mesmo titular ou seu representante, quando as mercadorias não de

vam sofrer, no estabelecimento de destino, alteração de qualquer espécie, salvo reacon

didonamento e quando a remessa" for feita por preço de venda a não contribuinte, uni -

forme em todo o' País," a base de cálculo será equivalente a 79}f (setenta e cinco por

cento) deste preço.

§ 2« - Ne hipótese do inciso III, "b", deste artigo, se o estabelecimento co-

mercial remetente não efetuar vendas a outros comerciantes ou a industriais, a base de

cálculo será equivalente a 79)6 (setenta e cinco por cento) do preço de venda no estabe

lecimento remetente, observado o disposto no § 3».

§ 3» - Para aplicação do inciso III do "caput" deste artigo, adotar-se-á a mé-

dia ponderada dos preços efetivamente cobrados pelo estabelecimento remetente, no se -

gundo mês anterior ao da remessa.

§ 4» - Nas operações interestaduais entre estabelecimentos de contribuintes dl

ferentes, quando houver reajustu do valor da operação depois da remessa, a diferença

ficará sujeita ao imposto no estabelecimento de origem.

§ S» - O montante do- imposto sobre produtos industrializados, não integra a ba

se de cálculo definida neste artigo:

I — quando a operação constitua feto gerador de ambos os tributos;

II - em relação a mercadorias sujeitas ao Imposto sobre produtos industriali-

zados com base de cálculo relacionada com o preço máximo de venda no varejo marcado pé

Io fabricante.

§ 6" - Nas saídas de mercadorias decorrentes de operações de venda aos encerre

gados da execução da política de preços mínimos, a base de cálculo ê o preço mínimo ,

fixado pela autoridade federal competente.

§ 7» - O montante do imposto de circulação de mercadorias integra a base ' da

cálculo a que se refere este artigo, constituindo o respectivo destaque mera indicação

para fins de 'controle.

§ 88 - Nas saídas de mercadorias para o exterior, exceto os produtos industriei

lizados, ou para empresas comerciais que operem exclusivamente no comércio de exporta-

ção, armazéns alfpndegados e entrepostos aduaneiros, a base de cálculo será o valor li

quido faturado, a ele não se adicionando frete auferido por terceiros, seguro ou despe

sãs decorrentes do serviço de embarque por via aérea ou marítima.

§ 9* - Nas saídas dos seguintes objetos usados: máquinas, aparelhos ou veícu _

los, que tenham dado entrada para comercialização e cujas entradas, regularmente regis-

tradas, não tenham sido oneradas pelo imposto de circulação de mercadorias, a base de

cálculo será correspondente a lfjf> (dez por cento) do valor da operação de que decorrer

a saída. As peças e acessórios aplicados nos bens a que se refere esta disposição, não

gozarão do benefício nela previsto.

§10' - Nas saídas para o exterior, de carne, frroz, milho e soja, promovidas

diretanente por estabelecimentos produtores situados no Distrito Federal, a base de

cálculo do imposto será reduzida na seguinte proporção:

a) carne - Sff, (sessenta por cento);

b) arroz, milho e soja - 40jt (quarenta por cento.).

OLPAO Ilj.

DOS CRÉDITOS

Art. 11 - Qualquer. que sejo a modalidade de recolhimento, paro efeito de dsterminaçSo do

tanto* imposto a recolher, não «ri permitida a dBdusão do imposto de circulação pago ré
lativamente às morcadorias entradas:

I - pêra utilizoçSo ou consumo de próprio estabelecimento, excetutóas aquelas entradas

paro serem usadas na comercialização ou em processos de industrialização;

II - para integrarem ou Por« serem consumidas OT processo de industrialização de produ-

to cuja saída não esteja sujeita «o pagamento do imposto, ressalvado o disposto no artigo 14
deste Regulamento j

III - para comercializado. quando suas saídas não <»t:ej« sujeitas «c, imposto;

IV - quando acompanhadas de documento fiscal inidÕnea, ou que não contenha „. desta-

que^ valor do imposto pago aSbre a operação d0 que decorreu a entrada, ou ainda, quando o

imposto tiver sido calculado en, desacordo cem as r,,,m,as dSsle Regulamento;

V - para integraram o ativo fixo do contrtbu-.nte.

§ l' - Uma z prwado nue BB I119rolllJorl(,B mBn,Jcnadr.B no item III diste artigo ncnra
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sujeitas no imposto por ocasião dq saída do estabelecirrt.ito ou que as mercadorias referidas

no item II foram empregadas em processo de Industrialização dn que resultarem produtos objeto

de saídas sujeitas ao imposto, o etst «belecimento podnrS creditar—se do imposto relativo as

mercadorias entradas, na nipsma proporção dns saídas tributndas,

§ 2 5 — 0 contribuinte procederá no estorno do imposto de que se creditou, sempre que as

mercadorias entradas no estabelecimento pnro comercialização ou para industrialização:

a) forcem utilizados para consumo do próprio estabelecimento;

b) perecerem ou deteriorarem;

c) forem objeto de saídos não sujeitas ao imposto, sendo esta circunstancia imprevi

síuel a dota da1 entrada, celvo nos casos previstos no § 33 do art. 15 deste Regulamento;

d) forem objeto de saídas tributados com redução da base de cálculo ou de alíquote,

hipótese ein que o valor do sstômo será jjroporciorinl à redução.

§ 35 - Q imposto a estornar, ncis tàpátosfcs prevista? r.os alíneas "a" e "b" do pá-

rHC'ra^° anterior, será calculado mediante a aplicação dn elin'-'ota vigente na data do e^

terno ao preço da aquisiçno mais recente das mesmas mercedcrlps.

§ 40 - Cpnsidero-De tar,.Lmm inidoneo, para fir,:, do it.E;m IV deste artigo, o documer^

to fiscal que indique como destinatário estabelecimento diverso daquele que o registrou,

ainda que pertençam ambos ao mes:no titular.

Art. 12 - U lonçaii.&ntc de qualquer crádito de imposto relativo a mercadorias en-

tradas ou adquiridas, somente poderá ser f sito fora tíu período BTÍI que se verificou a »>-

treda ou a aquisição da propriedade, quondo:

I - precedido de comunicação escrita ò repartição fiscal d» jurisdição do con -

trlbuinto, independentemente de manifestação desta;

II - em decorrência de reconstituição da escrita riscai.

Art. 13 — Em hipátese alguma ê restituível ou transfurível paro outro estabeleci-

mento do mesmo titular o saldo favorável ao contribuinte existente no data do encerramerj

to dos atividades de qualquer estabelecimento.

Art. 14 — OB estabelecimentos industriais poderêo se creditar do imposto relativo

•B aquisições de matéries-prirnas, material secundário (• material de embalagem empregador,

na fabricação dos produtos objeto das saídas de que cuido o item XXVI, do art. 72, deste

Regulamento.

SEÇSO IV

DO RECOLHIMENTO
Art. 15-0 imposto C não cumulativo, abatendo-se em coda operação, o montante crc

brado nas anteriores, pelo Distrito Federnl ou outro Esttido.

§ 10 - A importância a recolher será a resultante do cálculo do imposto, corres -

pendente o cada mês, deduzidas:

I - do valor do imposto relativo es mercedordns recebidas no mesitiD períotío pars
/

comercialização;

II - do valor do imposto relativo às mab$ij«.-i-->rimns, produtos intermediários; e

embalagens, recebidos no iiestno período, pwra ernprngrj no processo de produção ou industry

allzação.

§ 2s _ o saldo verificodo em determinado período a favor rio contribuinte transfere

se paro o período ou períodos seguintes, sem prejuízo da obrigação de o contribuinte apre_

sontar ao írgão competente, o demonstrativo dessa saldo, conforme modelo a que se refere

o item I do artigo 16 deste Regulamento.

§ 35 — Não se exigirá o estorno do imposto reletivo as mercadorias entradas para £

tilizaçõo, como mntêrio-primn ou meteriel secundário, nn fobricaçõo e embelegem dos produ_

tos de que tratam o Inciso I do artigo 68 e item III do snexo II deste Regulamento.

§ 4" - O disposto no porágrofo «nterior não se aplico is motêrlos-primas de origem

animal ou vegetal que representem, individualmente, móis de 50$ (cinquenta por cento) do

valor do produto resultonta de suo industrializoção.

§ 58 - As empresas produtoras da discos fonogríficos e ds outros materiais de gra-

vação de som, poderão abeter do montonte do imposto de circulação de mercadorias, o valor

dos direitos eiutorois, artísticos-e conexos, comprovadamente pagos pele empresa, no mesmo

período, aos autores e artistes., nacionais ou domiciliados no País, assim como aos seus

herdeiros e sucessores, mesmo através de entidades que os representem.

§ 6' - Quendo o fixação do preço ou apuração do valor depender de fotores ou con-

dições verificáveis após e saída dos mercadorias, tais como pesagem, medição, análise,

classificação, etc., o imposto será calculado e recolhido, inicialmente sobre o valor de

cotação do dia, ou no sua falto sobre o valor estimado conforme o Pauta Oficial de Valo —

rés Mínimos e o seu recolhimento será cerr.plementodo epâs essa verificação.

Art. 16-0 imposto será recolhido:

I — mediante guia, conforme modelo baixado pelo Departamento d» Receito, preen —

chide pelo contribuinte, ata o último dia do segundo mês subsequente aquele em que houver

ocorrido o fato gerador, nos estabelecimentos bancários devidamente autorizados ou nos co_

letorios do Distrito Federal;

II - tombam, mediante guia preenchida pelo contribuinte, ate1 o quinto dl* do mês

subsequente aquele era que houver ocorrido o foto gerador, quando se trotar de:

a) contribuintes sujeitos ao regime de estimativa, no forma prevista no artigo

17 deste Regulamento;

b) sobre estoque de mercadoria por motivo de encerramento das atividades do

contribuinte;

III — mediante talão recioo emitido pelo órgão arrecadador:

e) quando o débito resultar de Auto de Infração e Apreensão, de decisão adi

nlstrativa ou judicial, nos prazos especiais conferidos a estes casos;

b) nas saídas efetuadas por produtor rural sem condições de iwmter escrttu

cão fiscal, a comprador localizado fora do Distrito Federal, no ato da saída da mefci

ria do estabelecimento;

c) na cessão ou transferência de títulos representativos de mercadorias,

dota da cessão ou transferência, salvo se o contribuinte mantiver escrita fiscal;

d) nas saídas de ferro velho e sucata para fora do Distrito Federal, antes

iniciada a saída;

B) nas entradas de mercadorias através de veículos para venda ambulante,

momento de sua entrada no territírio do Distrito Federal;

f ) nos demais casos, quando a natureza da operação não obrigue o contribui

ao recolhimento através de guia, na data em que se realizar a operação.

Parágrafo dnlco - Quando no último dia do prazo porá o recolhimento não houv

expediente na repartição fiscal arrecadadora, o imposto devera ssr recolhido no prii»

ro dia útil subseqQente.

Art. 17 - A critério do Fisco, o .valor tributável poderá ser estimado, quand

a) o volume de operações do contribuinte não exceder no mês a 5 (cinco)vêz

o salário mínimo mensal vigente no Distrito Federal;

b) se tratar de estabelecimentos de Instalação e funcionamento provisórios

c) se tratar de comerciantes varejistas de rudimentar organização.

SEÇXO V

DA P£5TITUIÇKO
Art. 18-0 imposto indevidamente recolhido poderá ser restituído em moeda <

rente ou compensado atrevas de estorno contáoll, a critério do írgão competente.

§ l» - O requerimento de restituição será dirigido ao Secretário de Finança!

ficando o deferimento subordinado a prova de pagamento indevido, e ao fato de não h<

sido o valor do Imposto recebido de outrem ou transferido a terceiros.

| 2» - O terceiro, que faça prova de haver suportado o encargo financeiro do ti

to indevidamente pago por outrem, subrogo-se no direito daquele o restituição respect]

§ 3» - O direito de pleitear e restituição extit.gue-se com o decurso do prezo

5 (cinco) enos.

TÍTULC II

DO CONTRIBUINTE

CAPÍTULO I

DOG CONTRIBUINTES E RESPONSÁVEIS PELO IMPOSTO

Art. 19 - Contribuinte do imposto í o comerciante, industrial OLI produtor que |

mova • saída de mercadoria, o que a importa do exterior ou o que arremata em leilão 01

quire, em concorrendo promovida pelo. Poder Público, mercadoria importada e spreendidi

§ l» - Consideram-Eo também contribuintes:

I — as sociedades civis de fins económicos, inclusive cooperativas que protii

com hebitualidodé operações relativas â circulação de merendarias;

II - os sociedades civis de fins não económicos que explorem estobelecimentes

dustriois ou que pratiquem, com habitualidade, vendo de mercadorias que para êst

qulrirem;

IH - os firgãos de administração pública direta, os autarquias, empresas píulii

federais, estaduais ou municipais que vendam ainda que apenas a compradores da determ:

do categoria profissional ou funcional, mercadorias que, para esse fim adquirirem ou (

duzlrem.

§ 2» - E considerado contribuinte autónomo cadn estabelecimento comercial, -indi

trial ou produtor, permanente ou temporário, do contribuinte, inclusive veículos útil:

doa por este no comárcio ambulante.
*

Art. 20 - Considera-se para os efeitos deste Regulamento:

o) Comerciante - n pessoa físico ou jurídica, de direito público ou privei

que promova a saída de mercadorias, inclusive o fornecimento destos nos casos previ!

tos nas alíneas "B" e "b" do item IV do «rtlgo 1^ deste Regulimanto;

b) Industrial - E pessoa Tísico ou jurídico de diroito público ou privado, c

realize operações de que r&sulte n «Iteração da natureza, funcionamento, utilização, «cat

mento ou apresentação do produto, tais cono beneficinraento, transformação, montagem, ncur

clonunento ou reocondicioncnientc, bsm assim os de conserto, repuro e restauração, com ob,

tivti de revenda;

c) Produtor - a pessoa física ou jurídica de diraito público ou privndo, <

se dedique â reprodução agrícola, animal ou extratlvu, cm «stado natural com beneflciorura

elementar.

Art, 21 - Considera-se estabelecimento o local construída ou não, ond« o contrit.u:

te exerça a sua atividode económica cim caráter permanente ou temporário, bem como o loi

onde se encontram armazenarias ou depositados »s nicroadoriss objeto de sua etividade, cii

que este local pertença a terceiros.

Art, 22 - C titular do fistntmlccimsnto í rpEiionsávol pelo cumprimento de todos es

hrigoções, principal e acessórias que a Lei e este 'leaulnmnnto atribuem ao estabelecimc.n

Parágrafo flnico - Cacia estHbelecininnto do mesmo titulur, ainds que simples depísi
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á considerado autonunio para efetitu dtí mrtnutmçeo w sscrituruçno de livros e documentos fif—

csis a pura recolhimento do Imposto relativo és operações nelf realizadas.

Art. 2 3 - 0 industrial ou coraírclnntíí utêicndiotn tõti t;unsidar»dos contribuintes suhs

titutoE B responsáveis quonto íio imposto devido pelo cnt.-ir-j cisntfí varejista, do Distrito re~~

deral, nos seçuintes casos:

I - rins saídas de cirinrros, cigarrilhas, fumo ciesFierJo c encartei rodo, cujo valer

para afeito de cálculo do imposto fitará o marcncJo pelo fnbr. unntp, no próprio produto, Rxclu

ida B parcela do Impostc sobre Produtos Industrializados;

II - na saída decorrente dn vpntía o vnrejistn nno inscrito, caso em que o valor da

mercadoria será «crescido do lucro mínimo previsto no á J.« tiu nrtigo 40, deste "egulwnento.

Art. 24 - Gão responsáveis pfilo recolhimento do íir.rjosto dftvido:

I - os Brmazáns gerais e os depositários a (iu«lqur»r título:

a) nas saídas de mercadorias dBpcsitndtiíf, com destino a pessoa ou estabeleci

mento diverso do depositante, quando este se encontrar' situado fora do Distrito Federal;

b) nas transmissões de propriedade de mercadorias depositadas por contribuin

tes de outra Unidade da Federação;

c) quando receberem para depósito ou quendo derem saída a mercadorias sem do-

cumentarão fiscal idónea:

II - os transportadores:

a) quando receberem para despacho ou transportarem mercadorias desacompanha -

das de documentação fiscal idónea;

b) quendo entregarem mercadorias a destinatário diverso do indicado no doou -

mento fiscal;

c) em relação às mercadorias provenientes de outro Estado, para entrega a dês

tinatárlo incerto em território do Distrito Federal;

d) em relação às mercadorias transportadas que forem negociadas em território

do Distrito Federal, durante o transporte;

III - nas falências, concordatas e inventários: o síndico, comissário e o inveri

tariante;

IV - outras pessoas, físicas ou jurídicas, que tenham interesse comum na situa,

çao que constitua fato gerador da obrigação tributária principal.

Parágrafo Único - São solidariamente responsáveis pelo recolhimento do imposto

devido:

I - os despachantes aduaneiros que tenham promovido o despacho:

a) de saída das mercadorias remetidas para o exterior sem documentação fiscal

correspondente;

b] de entrada das mercadorias estrangeiras saídas de repartição aduaneira com

destino a estabelecimento diverso daquele que as tiver importado ou arrematado;

II - os representantes e mandatários, em relação às operações feitas por seu

intermédio;

III - ae pessoas encarregadas de estabelecimentos dos órgãos ou entidades refe-

ridos no inciso III, do parágrafo'10, do ertlgo 19, que autorizarem a saída ou aliena -

cão de mercadorias sem cumprimento das obrigações, principal ou acessórias, previstas

neste Regulamento.

CAPÍTULO II

OA INSCítfçHO

Art. 25 - São obrigados t. se inscrever no órgão competente, antes de iniciarem su

as atividades:

I — os comerciantes;

II - os industriais;

III — os produtores;

IV - «3 cooperativas;

V - as empresas de construção;

VI - as companhias de armazéns gerais;

VII - as dBineis pessoas naturais ou jurídicas, de direito público ou privaciu, que

praticarem habitualmente, em nome próprio ou de terceiros, operações relativas a circuljs

cão de mercadorias, inclusive, as operações a que se refere o item IV, do artigo 1°, de_s

te Regulamento.

Parágrafo Único — Se as pessoas mencionadas neste artigo mantiverem mais de um e^

tabelecimento, seja filial, sucursal, agencia, depósito, fabrico ou outro qualquer, em

relação a cada um deles será exigida uma inscrição.

Art. 26 - Porá fins de inscrição, deverão os contribuintes preencher um formula -

rio, segundo modelo aprovado pelo Departamento da Receita, prestando, alam disso, por e ŝ

crito ou verbalmente, quaisquer informações que lhes forem solicitadas.

Parágrafo Único - Deverão, ainda, constar do formulário, a relação e o endereço

dos demais estabelecimentos da pessoa física ou Jurídica, bem como de seus representan-

tes nesta e em outras Unidades da Federação.

Art. 27 - Mo «to da inscrição deverá ser exigida do contribuinte prova de identi-

dade, de residência e do pagamento da contribuição sindical.

Parágrafo Único — Tratando—se da pessoa jurídica, a prova de identidade e de resj^

dência será exigida de todos os membros da direção residentes no País, exigindo-se ain -

da, prova de sua constituição regular e de seu registro legal.

Art. 28 — Quando o contribuinte não puder apresentar a documentação exigido

ser-lhe-á concedida inscrição condicional, fixando o árgão competent, pr.zo nío supe-

rior a 30 (trinta) dias, para t,u3 satisfaça es exigíndar. regulamentares.

Art. ?9 _ A inscrição ê intrw^fHrívcl e no cn.so de qualquer alteração nas suis ca

racterfsticas, oiirigará o contribuinte a cnm,,c,íe,,R, S r-.part.içao fiocol. rlo prflí.o de J

(quinze) dias, contados ria data rja ocorrênci*. a f j m dn fwrem feitas as anotações devida*

Art. 30 - Inscrito, o contribuinte recebfirS u,,, certificado. Em caso da extravio, a

requerimento, ssr-lhe-á fomeold. nova via, adiante comprovação cie publicação em jnrnal

local, tie maior circulação.

Parágrafo Cnico - C número cie inscrição serí i^.^ssu tipograficMente fm todos os

rlocumentos fiscais que o contribuinte emitir.

Art. 31 - Sempre que u contribuinte, por si c,u snus propostos, «junti* coriVuu|:rí,

contribuinte a realizaçSc, d,j operoçãí; U-ibulável, fica obrigo « exibir .snu certificado

de inscrição P tambán, o f«,,u c, mesmo procedimento da ou t r/, parte, t|UBr figure c«o reme

tente, quer como destinatário d» nien-adtiria.

§ is -.Era casos Bspeciai:,, ouantio i. cnrl.ificado ile inscrição'não puder ser ex.lhi -

do, a parta faltosa darí 5 outrí doclnvaçno cí.orllT, <: a.-sinatío contendo o seu numere d*

inscrição, procedendo-se de mesria formo qua.-do a operate f S r njusteci» por correspondi -

cia.

5 29 _ Nas hipóteses do parágrafo onter-ior, <, O.daração e a correspondência serão

conservadas pRl« outra parle nu mínimo „« 3 (três.) anos, para exibição ao fisco.

Art. 32-0 certificado de inscriçSo scrí revalidado anualmente de ticSrdo com ins-

trução o ser baixsde pplo Deijartamento da Receita.

Farágrefo Único - O não compare u,,.jn to para revelidação implicará no cancelamento

de ofício da inscrição do contribuinte, sem prejuízo de outras penalidades.

Art. 33-0 contribuinte que encerrar suas «tividrides ê obrigado o requerer, em

formulário próprio, confonne modelo baixado pelo Departamento cl» Receita, no prazo de 00

(trinta) dias, beixa de sua inscrição e apresentar S repartição competente os livros e

documentos fiscais para exame e encerramento.

§ 1« - Na hipótese de transferência de estabelecimento, fica o contribuinte igual

mente obrigado a requerê-la, dentro de 15 (quinze) dias, Juntando os documentos e livros

referidos neste nrtiijo.

TITULO III

DA FISCALIZAÇÃO

CAPÍTULO I

DA AC AO FISCAL

Art. 34 - A fiscalização do imposto compete privativamente aos Agentes TributS

rios, que, no exercício de suas funções, deverão, obrigatoriamente, exibir -T contribu

inte sua carteira funcional, fornecida pela Secretaria de Finanças.

Art. 35 - Sao obrigados a exibir documentos, prestar informações solicitadas pé

Io Fisco e facilitar a ação dos funcionários fiscais:

I - os contribuintes e todos os que direta ou indiretamente tomarem parte nas

operações sujeitas ao imposto;

II — os serventuários da justiça;

III — as empresas de transportes e os transportadores singulares;

IV - todas as demais pessoas físicas ou jurídicas, cujas atividades envolvam a

perações ligadas ao imposto.

Parágrafo Único - A fiscalização deste imposto será feita sistematicamente, nos

estabelecimentos comerciais, industriais e produtores, feirss-livres, praças, ruas, es-

tradas e onde quer que se exerçam atividades tributáveis, bem como nos locais de emba£

que e desembarque de mercadorias.

Art. 36-0 contribuinte fornecerá os elementos necessários à verificação de

que são exatos os lançamentos referentes às operações sobre as quais recolheu o imposto

f B exibirá todos os elementos da escrita fiscal e contábil, quando solicitados pelo Fis-

co.

§ l» - Os Agentes Tributários, no exercício de suas atividades, poderão ingres-

sar nos estabelecimentos comerciais, industriais ou produtores, e qualquer hora do dia

ou da noite, desde que os mesmos estejam em funcionamento.

§ 2" - Em caso de embaraço ou desacato, no exercício de suas funções, os Agen -

tes Tributários poderão requisitar o auxílio das autoridades policiais, ainda que não

se configure fato definido em lei como crime ou contravenção.

Art. 37 - Quanto se apurar sonegação ã vista de livros e documentos fiscais, se_

rão estes apreendidos se necessários a instrução do processe fiscal e devolvidos, contra

recibo, se o requerer o irtereasado, desde que não pit juc'ique a instrução do processo.

Ari;. 33 - Os Agentes Tributários, quando no exercfcio.de sues funções comparece-

rem cos estabelecimentos de conttiLuit.es, lavrarão, obrigatoriamente, termos circunstan-

ciados de início e de conclusão da verificação fiscel realizada, nos quais consignarão o

período fiscalizado, bem como PS datas inicial e final de execução dos trabalhos, a rela

cão dos livros o documentos exibidos, as conclusões o que chegarem e tudo o mais que se-

ja de interesse fiscal.

Art. 39 - A fiscalização deste imposto incuinde ainda:

I - cumprir' e fazyr cumprir ft£• cíispcsiçõVs c;u'C dizen, mspeito eu tributo e o —

uistrito fede
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riontar os contribuintes no cumprimento de suas obrlgajjõec fisceis;

II - verificer a exotidão d«s dEclarações, registros, e demnis elementos que

sirvam de base à determinação dos dados poro lançamento e cobrança do imposto;

III — lavrar intimação, notificação, autos- de infreçao e apreensão;

IV - apreender merendarias, apetrechos, documentos e executar quaisquer diliger̂

cias que se façam necessárias.

CAPITULO II

00 LEVANTAMENTO FISCAL

Art. 40-0 movimento real tributável, realizado pelo estabelecimento em cietermi,

nado perít.do, poderá ser apurado através de levantamento fiscal, em que serão considera-

dos o valor das mercadorias entradas, o dos mercadorias saídas e dos estoques iniciei e

final, as despesas, demais encargos e lucro líquido do estabelecimento, como ainda ou-

tros elementos informativos.

§ 19 _ Nos levantamentos, perícias e conclusões Fiscais, poderão ser usadcs

quaisquer meios indiciários, inclusive aplicação dE coeficientes médios de lucro bruto ,

conforme tabela baixada pela Secretaria de Finanças, e da preços unitários, considerados

sempre o ramo de atividade, localização e categoria do estabelecimento.

§ 2« - O levantamento fiscal poderá ser renovado sempre que forem apurados dados

não considerados quando de sua elaboração.

§ 38 - Nas saídas de mercadorias promovidas pelo contribuinte e acompanhadas de documsn

tos fiscais inidôneos, o Flscu, de posse destes, exigirá, por intimação, os demaia de nume-

ração inferior e superior. Na fult» do «tendircento, o valor da3 seídas poderá ser estimado,

§4"-0 débito do imposto, multas e dernaia encargos Fiscais, apurados em levantamento,

serio pxlgidos mediante intimação, notificação ou auto d« infreção.

CAPÍTULO III

DA APFEENSRO

Art-. 41 — Ficam sujeitos • apreensão, mediante termo, os livros, documentos e papéis

que constituam prova de infreção o este Regulamento.

Art. 42 - Serão apreendidos as mercadorias!

I - quando cun trânsito:

ft) se desacompanhados de documentos fiscais idóneos;

b) quando não puder ser identificado o destinatário;

H - se armazenadas, depositadas ou colocadas e venda, o ai-mazenador, depositário, veji

dedor ou comprador, não exibir a fiscalização o documento quo comprove sua origem;

III - em todos os casos:

e) se houver anotações faltes ou evidência de fraude nos documentos fiscais com

elas relacionados, inclusive quanto S origem e destino;

b] se o armazenador, depositário, vendedor, comprador, remetente ou destinatário

nwo estiver inscrito no cadastro fiscal, quendo a isto for obrigado;

c) quendo encontradas em local diverso do indicado no documento fiscal.

§ 19 - Havendo prova ou suspeita fundada de que e.s mercadorias do infrator se encontram

em residência particular serão promovidas es buscas e apreensão judiciais, sem prejuízo das

medidas necessárias para evitar a sua remoção clandestino.

§ 2« - Nos casos previstos neste ertigo, o transportador ou anxazenador, responderá so-

lidariamente pelo pagamento de multa B do imposto devidos, quando comprovada a sue conivên-

cia.

Art. 43'- A repartição fiscal, independentemente da 9çSe cabível, quendo verificar a

existência de comércio clandestino, proiroverô:

I - no caso de residência particular, a interdição legal do funcionamento do comér-

cio;

II — em se tratando de mercadorias em que haja prova ou suspeita fundada de con-

trabando ou de origem não comprovada, bem como se tratar de roubo ou apropriação indébi-

ta, comunicará a ocorrência a autoridade policial competente.

Art. 44 - A apreensão far-se-á mediante auto circunstanciado, lavrado no mínimo

em duas vias, sendo a última entregue ao contribuinte, transportador, armazenador ou res_

ponsável pelas mercadorias.

Parágrafo Onico - Se as mercadorias forem de fácil deterioração, esta circunstân-

cia será expressamente mencionada no auto de apreensão.

Art. 45 - As mercadorias apreendidas serão depositadas em locais designados pela

repartição fiscal, podendo o príprio contribuinte ou responsável, a juízo da autoridade

fiscal, ser nomeado fiel depositário das mesmas, na forma e sujeito ao disposto no arti-

go 1282 combinado com o artigo 1287 do Código Civil Brasileiro.

Art. 46 - Dentro de 60 (sessenta) dias, contados da apreensão, as mercadorias po-

derão ser liberadas apás o cumprimento de todas as formalidades legais e o pagamento ou

deposito do imposto exigido e das multes respectivas.

Art. 47 - Quando as mercadorias apreendidas forem de fácil deterioração, tais co-

mo camas, frutas, legumes, aves abatidas, doces e outros alimentos preparados, serão d£

árias, a critério da autoridade competente, mediante recibo, ?s instituições ds caridade

ou assistência social, legalmente constituídos, se não forem reclamadas no prazo -de 24

(vinte e quatro) horas.

Art. 48 - As mercadorias libcsradas transitarão até o destino acobertadas com o

:xvnprovvite do recolhimento cio imposto, quando a apreensão decorrer da falta do emissão

de documentos fiscais, caso em que este comprovante será escriturado nos livros competran

tes do remetente e do destinatário.

Art. 49 - Findo o prazo de que trata o artigo 46 deste Capítulo, sem que o inte -

ressado tenha satisfeito as exigências regulamentares, será iniciado o processo de venda

em leilão público dos mercadorias apreendidas, para pagamento do imposto, das multas e

demais penalidades decorrentes da apreensão, na forma do Capítulo IV deste Regulamento.

Art. SO - A mercadoria será considerada em trânsito irregular no Distrito Fede -

ral, se desacompanhada de nota fiscal ou documento equivalente.

Art. SI - O transite Irregular de mercadorias não se corrige pela emissão ulteri-

or de documentação -Fiscal e serão consideradas em integração dolosa no movimento comer -

ciai do Distrito Federal, ficando os responsáveis sujeitos às penalidades previstas nes-

te Regulamento.

Parágrafo Onico - Considera-se Lanibém em integração dolosa no movimento comerei -

ai, qualquer mercadoria exposta à venda ou armazenada para formação de estoque, ou ocul-

ta ao fisco por qualquer artifício, sem documentação que comprovo sua origem, pagamento

do imposto devido, valor da comprn e o nome do vendedor.

CAPITULO IV

DO LGIlJto DE OENS APREENDIDOS

Art. 52 - As mercadorias ou produtos apreendidos pelo Fisco do Distrito Federal ,

serão vendidos em leilão, apás o dsícurso do prazo estabelecido no artigo 46 deste Regulo

mento, observadas os normas constantes deste Capítulo.

Art. S3 - A venda e que se refere o artigo anterior será determinada pelo Diretor

do Departamento da Receita da Secretaria de Finanças, no processo administrativo fiscal
•*

de que decorreu a apreensão das mercadorias ou produtos a serem leiloados.

Art. 54 _ Determinada a venda em leilão, o Diretor da Divisão de Fiscalização, em

despacho exarado no processo, designará dots servidores para, sob a presidência de um A-

gente Tributário, classificarem e avaliarem as mercadorias ou produtos.

§ 19 - A avaliação de que trata este artigo tomará por hase o preço por atacado

corrente na praça podendo ser deduzido, a título de depreciação, de até SOf, (cinquenta

por cento), levando-se em conta a apresentação, o acondicionamento, o índice de procura

dos bens e outros fatores pertinentes.

§ 29 _ A avaliação a que se refere o parágrafo anterior não poderá ser inferior

ao valor do imposto e demais encargos fiscais incidentes sobre o mercadoria ou produto.

Art. 55 - A venda om leiloo será procedida por,uma Comissão designada por ato do

Diretor da Divisão de Fiscalização.

§ 1« - A Comissão será presidida pelo Chefe do Serviço de Bens Apreendidos e

terá como membros dois servidores, lotados no Departamento da Receita da Secretaria de

Finanças, que atuarão como leiloeiro e escrivão.

§ 2» - A designação a que se refere este ertigo não poderá recair em nenhum dos

servidores o.ue tenha tomado parte otiva no procedimento fiscal que deu origem à apreen -

são das mercadorias ou produtos a serem leiloados.

Art. 56 - Serão publicados no órgão de divulgação oficial do Poder Executivo do

Distrito Federal e no jornal local de maior circulação três editais designando local.dia

e hora da realização do leiloo, em primeira, segunda e terceira praças, discriminando as

mercadorias ou produtos que serão oferecidos à licitação.

Parágrafo Onico - Os editais serão publicados com a antecedência mínima de 10

(dez) dias da data da realização do leUãp.

Art. 57 - Os bens leiloados serão entregues ao licitente que maior lance oferecer.

Art. 58 - Não serão entregues nem considerados arrematados as mercadorias ou pro-

dutos, se o lance oferecido não atingir o preço da avaliação previsto no § 29 do artigo

54 diste Regulamento.

Parágrafo Onico - Havendo suspeita de conluio entre os licitantes para obtenção

dos bens a preços baixos, o Presidente da Comissão sustará o leilão, dando ciência do fa

to ao Diretor da Divisão de Fiscalização, que marcará outra data para a licitação.

Art. 59 - Se não houver licitantes em nenhuma dos praças as mercadorias ou produ-

tos poderão ser vendidos a comerciantes legalmente estabelecidos.

§ is _ A veada a que se refere este artigo será procedida atravls de cartas-convi

te dirigidas a pelo menos três firmas.

§ 29 _ As mercadorias ou produtos seroo entregues ao proponente que melhor praço

oferecer, na forma do parágrafo anterior,

Art. 60 - As mercadorias ou produtos a serem leiloados deverão sor marcados, nume

rados ou carimbados, de modo B que sejam cercados ds c«ut(;los especiais, contendo o nome

da repartição que realizou o leilão e e dato de sua realização.

Art. 61-0 õsiviço de Bens Apreendidos registrará ns mercadorias ou produtos ar-

rematados om livro pruriu 6 entregará ao arrematante a Nota díi Leilão, da qual constará

especificação pormenorizada de forma a permitir, a qualquer tempo, que sejam identifica-

dos.

Parágrafo Onico - Os arrematantes, no prazo de B (oito) dias, registrarão nos

livros próprios a Nota de Leilão,

Art, 62 - Todas as ocorrências do leilão, reduzidas e termo, deverão constar
.
do processo respectivo.

Art, 63 — No ato da arrematação u arrematante pagará 2CP/» (vinte por centcl.do
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valor de venda e assinará documento responsabilizando-se pelo recolhimento do saldo ,

dentro de 72 (setenta e duas) horas.

Parágrafo Único — A entrega das mercadorias ou produtos arrematados só se rê

lizará após o recolhimento de todas as importâncias devidas aos cofres do Distrito Fe

deral, nos termos deste artigo.

Art. 64. — Quando o valor da arrematação for superior ao débito incidente só —

bre as mercadorias ou produtos, o saldo verificado será colocado a disposição de seu

proprietário.

Parágrafo Único - Se o valor da venda ou arrematação não atingir total sufiĉ

ente pare a cobertura do débito fiscal, o Departamento da Receita determinará a ins -

crição, em Olvida Atlva, do débito legal remanescente.

TÍTULO IV

DAS INFRAÇOES E DAS PENALIDADES

CAPÍTULO I

DAS INFRAÇOES

Art. 63 - Constitui infração a eção ou omissão, voluntária ou não, que impor-

te na inobservância, por parte do contribuinte ou responsável, de normas estabeleci -

das nesta Regulamento, ou por atos administrativos de caráter normativo.

CAPÍTULO II

DAS PENALIDADES

Art. 66 — Os infratores as disposições deste Regulamento sujeitam-sa às se -

guintes penalidades:

I - multas;

II - correção monetária;

III - sujeição a sistema especial de fiscalização;

IV - proibição de transacionar com órgãos integrantes da estrutura odmlnis -

trativa do Distrito Federal.

SEÇAO I

DAS MULTAS

Art. 67 - As multas serão estabelecidas em grau mínimo, médio ou máximo.

Parágrafo Único - Nu imposição da multa e para graduá-la ter-se-á em conta:

I - a menor ou maior gravidade da infração;

II - as suas circunstâncias, agravantes ou atenuantes;

III - os antecedentes do Infrator com relação ao Decreto-lei n» 82 de 26 de

dezembro de 1966 e a este Regulamento.

Art. 68 - Desde que procure espontaneamente a repartição arrecadadora, antes

de qualquer procedimento fiscal, para regularizar o recolhimento do tributo em atra -

só, ao contribuinte será exigido o imposto, acrescidos das seguintes penalidades espe

ciais:

I - de 10)5 (dez por cento), quando o recolhimento se verificar nos 30 (trin

ta) dias subsequentes ao tárnino do prazo fixado;

II - de 30)6 (trinta por conto), depois de 30 (trinta) dias até 90 (noventa )

dias;

III - de 50$ (cinquenta por cento), depois de 90 (noventa) dias.

Parágrafo Único - Para os efeitos deste artigo, considera-se apresentação es

pontânea o oferecimento por parte do contribuinte à repartição arrecadadora de quais-

quer elementos que constituam fatos geradores de obrigação tributária principal, devi

demente escriturados noa livros, guias, e demais documentos fiscais e desde que não

estejam sob ação fiscal.

Art. 69 - Quando ocorrer falta de recolhimento do tributo devido, no todo ou

em parte, lançado por homologação:

I - tratando-se de simples atraso no recolhimento e estendo devidamente es -

criturado o tributo e apurada a infração mediante ação fiscal, multa de 50% (cinquenta

por cento) a 150)4 (cento e cinquenta por cento) do velor do tributo;

II - em caso de sonegação por qualquer formo, multe de 2 (duas) e 5 (cinco )

jêzes o valor do tributo sonegado.

Parágrafo Único.,- Constitui sonegtção fiscal a prátice, pelo contribuinte ou

responsável, de quaisquer dos atos previstos e definidos como tal na Lei n« 4 729 de

W de julho de 1S65.

Art. 70 - A multe será aplicada em dobro em caso de reincidência específica.

Art. 71 - As multas serão cumulativas, querido resultarem, concomitantemente,do

ião cumprimento de obrigação tributária principal e acossaria.

§ l» - Apurando-se no mesmo processo o não cumprimento de mais de uma obriga -

:ão tributária acessória, pela mesma pessoa, impor-sa-á somente a pena relativa a In -

'ração mais grave.

§ 2» - Quando o contribuinte ou responsável infringir' de forma continuada o

esmo diapositivo legal, desde que a infreção não resulte em falta de recolhimento de

tributo, no todo ou em parte, impor-se-á uma só pene acrescida de 5CT/, (cinquenta por

cento).

Art. 72 - As empresas de transporte, os transportadoras autónomos e os que tive_

rem mercadorias sob sua guarda sujeitam-se, sem prejuízo dês penalidades impostas aos

proprietários das mercadorias, è multa de 2 (duas) a 5 (cinco) vezes o valor do tribu-

to sonegado, quando transportarem ou receberem mercadorias desacompanhadas dos documen_

tos fiscais exigidos por este Regulamento.

Art. 73 - Os infratores das disposições deste Regulamento, ficam sujeitos, aín

da, às seguintes multas, calculadas com base em percentual do salário mínimo mensal vi_

gente no Distrito Federal:

I - de 10$ (dez por cento) aos que:

a) no prazo previsto no item I, do artigo 16, deste Regulamento, não epreseçi

tarem as guias de recolhimento, com saldo credor do imposto;

b) emitirem documentos fiscais fora de ordem ou lançarem mãe de blocos, sem

que tenham sido utilizados ou postos simultaneamente em uso os de numeração anterior ;

c) cessados suas etividocies, por extinção ou transferencie, requererem baixa de

inscrição do estabelecimento fora do prezo estabelecido no erllgo 33 e seu §1*, deste Re-

gulamento;

II — de 20V) (vinte por cento) aos que:

a) emitirem documentos fiscais em numero de viss inferior ao estabelecido neste

Regulamento;

b) emitirem documentos fiscais sem «s indicações previstas nos artigos 17, ID, de

22 a 39, SI, 55, 59, 61 e 62 do Convénio.

c) não apresentarem a Declaração do Movimento Económico, nos prazos previstos;

III - de 50$ (cinquenta por cento) aos que:

a) deixarem de se Inscrever no».Cadastro de Contribuintes, na forma do artigo 25

deste Regulamento;

b) deixarem de comunicar à repartição coirpetente, yuaisquer alterações nas carac-

terísticas de sua inscrição, nas prazos estabelecidos no artigo 29 deste Regulamento;

c) deixarem de revalidar seu Certificado de Inscrlçãc nos prazos fixados pela Re-

partição Fiscal;

d) nas saídas de mercadories, deixarem de ardtir, quando for o caso, qualquer dos

documentos fiscais relacionados no artino 69 do Convento;

e) colocarem em funcionamento máquina registradora, para emissão de comprovante

de venda, em substituição a nota fiscal de venda ao consumidor, sem prévia autorização,ou

ainda, utilizá-la sem a "fita detalhe";

IV - de 100$ (cem por cento) aos que:

a) transportarem ou receberem, para despacho ou c'epoVibo, mercadorias desacompa -

nnadas de documentação fiscal;

b) dolosamente, violarem o lacre dos dispositivos mecânicos da máquina registrado,

rã;'

c) deixarem da escriturar os livros fiscais, nos prazos previstos neste Regulamen_

to;

d) não mantiverem sob guarda, para exibição ao Fisco, os documentos fiscais, du-

rante o prazo previsto neste Regulamento;

V - da 200)4 (duzentos por cento) aos que:

a) aceitarem encomendas para confecção de documentos fiscais, sem a compe -

tente autorização exigida por este Regulemento;

b) quando obrigados, não possuírem os livros fiscais relacionados no artigo

63 do Convénio;

c) cessadas suas atividades, por extinção ou transferência do estabelecimein

to, não requererem a baixa de sua inscrição;

d) não registrarem no livro próprio as encomendas para confecção de documeri

tos fiscais, na formo deste Regulamento;
>

e) na condição de síndico, leiloeiro, corretor, despachante, ou quem quer

que facilite, proporcione ou auxilie, por qualquer forma, a sonegação do tributo, no

todo ou em parte;

f) na condição de autoridade ou funcionário administrativo, embaraçarem, i-

ludirem ou dificultarem a ação do Fisco.

VI - de 300$ (trezentos por cento) aos que:

a) intimados pela terceira vez, se negarem a permitir o exame pelo Fisco ,

de mercadorias, livros, documentos e papais sob sua guarda ou responsabilidade;

b) no caso de inutilização ou extravio de livros fiscais não refizerem sua

escrita no prazo estabelecido neste Regulamento;

c) não mantiverem sob guarda os livros p. documentos fiscais até a prescri -

cão do crédito tributário;

d) aos que apresentarem, fora do prazo fixado, a relação de saída de merca-

dorias prevista no artigo S3 do Convénio.

Art. 74-0 valor da multa será reduzido de 20% (vinte por cento) e o respec-

tivo processo arquivado, se o infrator, no prazo previsto para interposição do recur-
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ao voluntário, «fatuor o pagamento do débito exigido nt decisão de primeira tnstâiria.

Art. 75 - O contribuinte ou responsável que, antes de qualquer manifeataçno

riscai, procurar espontaneamente a repartição fiscal competente pare sanar a infração

H esta Regulamento ficar* sujeito tão somente as penalidades especiais;

Art. 76 - Não ae procederá contra servidor, contribuinte ou responsável que

tenha agido ou pago o Imposto de acordo con a Interpretação fiscal constante de der.i-

são da qualquer Instância administrativa, mesmo que posteriormente venha a ser noditt

cada Bftaa interpretação.
Art. 77 - A imposição de multa ou da outre penalidade, não exclui o pagamento

do tributo, nem exime o infrntor do cumprimento da obrigação tributária acesaJria.

Art, 70 - As multas B que sã refere este Regulamento seroo impostas pola euto-

ridedB attain! strati vn, sem prejuízo das penalidades criminais ou estatutárias.

SEÇ&J II

DA COfWEçZta MONETÁRIA

Art. 7 9 - 0 imposto e as penalidades, não recolhidos nos prazos regulamentares,

terão seu valor corrigido monetariamente, segundo os confidentes aplicáveis palas re-

partições fiscais da União.

SEÇRO III

DO SISTEMA ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO

Art. 80 - Ao contribuinte será imposto regime especial de fiscalização, sen

prejuízo das penalidades que couberem, quando;

I - se recusar a fornecer ao Fisco os elementos necessários % verificação de

que MO exalos os lançamentos relativos as operações tributáveic;

H _ fornecer elementos insuficientes a uma perfeita fiscalização do tributo;

IH — deixar de emitir comprovante de venda;

IV - falsificar ou adulterar livros, guias e documentos objetlvendo B sonega-

ção do tributo;

V - Iludir, embargar ou impedir, sistematicamente, por quaisquer meios a a-

cão do Fiscoi

VI - receber mercadorias desacompanhadas de documentos fiscais;

VII — recaírem sabre o estabelecimento suspeitas de lançamentos irreais de ven

daj

Vin - iteincidir em infração e este Regulamento;

Art. 61 - A aplicação do regime special de fiscalização ser* determinado pela

autoridade competente, de ofício ou a podido dos funcionários encarregado* da fiscali-

zação do tributo.

Art. 12 - n regime especial de fiscalização consistirá1 na investigação • «p\.ra -

cão exat* das '"eilaa diárias, com pre&ença permanent» da fiscalização no estabelecimen-

to, pelo prazo míxlmo de 3D (trinta) dlaa.

Art, P3 - Verificado no regime especial de fifoalisaçSo que, sem motivo corcprov;

damente justificado, o valor m&lio das farias diárias, d^clcrarfas pulo contribui r,te, 6

inferior ao spurado pelo fiscalização, o infretor ficará d»£ por diante, sujeito ao re-

colhimento dei InTÔsto que for arbitrado com base nos elementos colhidos, ata ulterior

deliberação da autoridade Fincai.

Art, 6fl - rt sujeição ao rwjime de reculhlnwiiUu K- que sã refere o artigo antuilar,

não dispensa o contribuinte do cumprimento «J«s obrirjaçõcs tributárias acossarias.

SrçRo iv
DA PflOISIçKO DE TFlMJSACICNAn COU A AOUIKIETnAÇKG F OUTHOS CRGJUS

Art. Of..- Oa contribuintes <*» estiverem am dêl,11 o de tributes e multas nào pode

rSu participar de concorrências, cristas ou tomadas de preço, celebrar contratos ou l£r

moa de qualquer natuma, assim wmo tronsacioner, a qualquer título, com a Administra-

ção do Distrito Federal e suas Autarquias, neni receber quaisquer quantias ou cretlAtos

Parágrafo Onico - A proiljlçSo p qua se refere Sste artigo não Be aplicará, quart-

do cobre o dabito ou e multa houver recurso administrative ainda não decidido definiti-

vamente.

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GE'lAIS

Art. 66 - A partir de l» da acosto de 1971 ser/S ubriuMtoría a utilização do 11 -

vros e documentoe fiscais, conforme modelos do Sistwit Nacional Integrado de Informa -

Cues Económico - Fiscais, constante de Anexo I, deste Mr:gulemento.

Art. 8 7 - 0 Departamento da Receite da SecralAiln de Finanças, ssmpie que a: os-

cilações de preços o exigirem, atuelizará a Pauta de Valores Ufnlmos, a fim de fixar

a cetáceo dia mercadoria» san cobertura de documcmUiçM fiscal, ou em casos de aubfatura-

manto.

Art. 68 - Oa livros a documentos fiscais serão conservatfoa pelo contribuinte ata

• extlicio do direito de constituir o crédito tributário.

Art. 89 - OcorranHo inutilização ou extravio de livros fiscais, fica o contribuir.

te abrigado * tomar público pela Imprensa Oficial e paio jornal local da maior circula -

cão, devendo autenticar novos livros n refazer sua escrltn no prazo de 30 (trinta) dlae .

Art, 90 - Oa estabelecimentos gráficos somente poderão confeccionar ofi documentos

fiacala previstas nos incisos I m V do artigo 6& do tfcnvênlo e outras documentas fiscais

criados por disposições posteriores ou «provados em regimes eopecieia, mediante autoriza-

ção prévia da írgSo próprio de Secretarie d* Finanças.

Parágrafo Único - A autorização serf concedida por solicitação do estabelecimento
gráfico.

Art. 91*- Poderão snr dlapenaados de escrituração da llvroE a emissão de documen-

tos fiscais os paquenae produtores rurale, assim entendidos aquela» cuja receita bruta a-

nual não excede a 100 (céu) vâzeo o welor do salfrlo «tnlmo vigente no Distrito Feder*! .

-No caso am que ocorra a Baída d« eeue produtos, pare fora do Distrito Federal, será aeiU

da pelo órgão competente uma Nota Flacal Avulsa.

Art. 92 - Ficon os contribuintes do imposto dispensados do uso do Livro Registro

de Apuração do ICU, modela n' 9 e da Guta de Informação e Apuração do ICM, medeio n* 2

previstos no Convénio.

Art. 93 * OB prazos estabelecidos meta Ragulamento contem-se am dias corrido»

axcluindo-se o dia do início e incluindo-as o do vencimento.

Parágrafo Único - Os prazos sá se Iniciam e se vencem am dia de expediente normal

de -*partiçio em qua corra o processo ou deva eer praticado o ato.

Art. 94 - Aã Industries conaumldoras da substâncias minerais do Pofs, localizadas

no Distrito Fadarei, paliarão «bater o.imposto única pago relativemnnte eos minerais do

Pifa entrados em seus estabelecimentos, do imposto sobra circulação da marcadorlM, na

proporção da 9CT,'* (noventa por cento).

Art. 95 - As isenções previstas neste Regulamento dependerão Da expresso reconhe-

cimento pala autoridade compatante.

Parágrafo Onico — A isenção do inpõsto não exime o contribuinte do cumprimento

dês obrigações tributárias acessórias.

Art. 96 - Somente serão válidas pare efeito de crédito fiscal, as primeiras viés

das notas fiscais ou documentos equivalentes.

Art. 97 - A declaração do Movimento Fconômlcu, pare fins d« fiscalização do tri-

buto, poderá ser exigida dos contribuintes nos casos de encerramento, vende e transferêti

cia de estabelecimento, nos prazos e conforme modelo a serem baixados pelo Deportomonto

da rtecei ta,

Art. 96 - Os documentos fiscais em uso pelo contribuinte o doto da publicação

deste Regulamento, qua não estejirn de acordo cm os modelos da Anexo I, poderão ser uti-

lizados etá 31 de dezembro da 1971.

Art, 99 - Fico o Departamento da Itaceita autorizado e baixar atoa normativos nr_

cessarias oo fiel cumprimanto doa diapositivos desta fiegulemento e dos Convénios que fo-

ram ou venha» a'ser firmados.

ANEXO I A QUS 3£ REFSRE Ò ARTIGO 2Q DO DECRETO N 2 1.697, DE 27 D£ MAIO DE 1,971

Nacional Integrado de Informações Econômico-Fiscais

0 Ministro da Fascnúa e os Secretários de Fazenda ou de Finanças
àoe, Estados o do Distrito Federal, reunidos- na Cidade do Rio de Janeiro
DOS dias H e 15 de dezembro de 1970,

Considerando que a racionalização e a integração de controles e de
CícaLssação, alicerçados em informações que têm como fonte a escrita e
o documentário fiscais dos contribuintes do imposto sobre produtos indus-
trializados « do imposto de circulação de mercadorias, poderão conduzir
• Uma Administração Tributária mais justa e mais eficaz;

Considerando que a implantação de um sistema básico e homogéneo
de taformações levará ao conhecimento, mais rápido e preciso, das esta-
tísticas indispensáveis à formulação de políticas econõmico-fiscais dos di-
yersos níveis de governo;

Considerando que com um Sistema de Informações Econômico-Fiscais
adequado, promover-se-á a coleta, elaboração e distribuição de dados bá-
Bicos, essenciais à implantação de uma política tributária realista;

Considerando a necessidade de unificar os livros e documentos fiscais
* serem utilizados pelos contribuintes do imposto sobre produtos indus-
trializados e do imposto de circulação de mercadorias;

Considerando que a simplificação e a harmonização de exigências
legais poderão reduzir despesas decorrentes de obrigações tributárias aces-
sórias, com reflexos favoráveis no custo da comercialização das merca-
jflorias;

Considerando que o artigo 199 do Código Tributário Nacional dispõe:
»A Fazenda Pública da União e a dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios prestar-se-ão mutuamente assistência para a fiscalização dos
tributos respectivos e permuta de informações, na forma estabelecida, em
earàter geral ou especifico, por lei ou convénio.",

Acordam em criar o Sistema, Nacional Integrado de Informações Eco-
Wnúco-Fiscais, incorporando às suas respectivas legislações tributárias as
normas consubstanciadas nos seguintes artigos:

CAPÍTULO i
Dos Objelivos do Sistema

Art. 1° O Sistema Nacional Integrado de Informações Econõmico-
plseais tem como objetivos:

1 — A obtenção e permuta de informações de natureza económica e
fiscal entre os signatários;

IÍ — A simplificação do cumprimento das obrigações por parte dos
Contribuintes.

CAPÍTULO. II

Da Implantação do SisLema
Art y> Para implantação do sistema referido no artigo anterior, serão

•dotadas as seguintes medidas:
I — Definição dos dados básicos dos respectivos Cadastros de Contri-

buintes;
II — Instituição do Código Nacional de Atividades Económicas;
IH — Instituição do Código de Classificação das operações realizadas

Delos contribuintes do imposto sobre produtos industrializados (federal) e
90 imposto de circulação de mercadorias (estadual);

IV — Unificação dos documentos e livros fiscais;
V — Instituição da guia de informação e apuração do imposto;
VI — Instituição de relação referente às saídas de mercadorias.

CAPÍTULO m
Do Cadastro tfe Contribuintes

Art 31? As unidades da Federação manterão cadastro de contribuin-
IBB, que conterá, no mínimo, os seguintes elementos básicos:

I — Número de inscrição estadual;
n — Número de inscriç&o no Cadastro Geral <Je Contribuinte» do

REnistérto da Fazenda (CGC);

III — Firma ou razão social;
IV — Endereço, composto, no mínimo, de:
o) Rua e número;
b) Distrito ou subdistrito;

c)
d)

Município;
Unidade da Federação;

V — Código de Atividades Económicas.
CAPÍTULO IV

Do Código Nacional ãe Atividades EconôtiAcas
Art. 4? As partes signatárias adotarão 'o Código de Atividades Eco-

nómicas a ser elaborado por uma Comissão nomeada pela Conferência da
Secretários de Fazenda que aprova o presente Convénio, a fim de mante-
a uniformidade necessária ao funcionamento do Sistema Nacional Inte-
grado rle Informações Econômico-Fiscais.

CAPÍTULO v
Do Código Fiscal de Operações

Art. 59 O Código. Fiscal de Operações, constante de anexo deste Con-
vénio, será interpretado de acordo com as Normas Explicativas, também
apensas, e visa aglutinar em grupos homogéneos, nos livros fiscais, nas
guias de informação e em todas as análises de dados, as operações reali-
zada'; pelos contribuintes do impQsto sobre produtos industrializados e de
imposto de circulação de mercadofUe.

CAPÍTULO vi
Dos Documentos Fiscais

SEÇÃO I

Dos Documentos em Geral
Art. 6? Os contnbuintfs do imposto sobre produtos Industrializados

e/ou 'iJo imposto de circulação de mercadorias emitirão, conforme as ope-
rações que realizarem os seguintes documentos fiscais:

I — Mota Fiscal, modelo 1;
II — Nota Fiscal de Venda a Consumidor modelo 2;

III — Nota Fiscal de Entrada, modelo 3; ~
IV — Nota Fiscal de Produtor, medeio 4;
V — Demonstrativo do Crédito ti 3 Exportação, modelo 5;

VI — Demonstrativo do Crédito cí.e Equipamentos Industriais, mo-
delo 6.

Parágrafo único. Os Documentos referidos neste artigo obedecerão
aos modelos anexos que fazem parte integrante deste Convénio.

Art. 7' Os documentos fiscais referidos nos incisos I a V do artigo
anterior deverão ser extraídos por decalque a carbono ou em papel car-
bonado, devendo ser preenchidos à, máquina ou manuscritos a tinta ou r.
lápis-tinta, devendo ainda os seus dizeres e indicações estar bem legíveis,
em todas as vias.

§ l? É considerado Inidoneo pnra todos os efeitos fiscais, fazendo pro-
va apenas em favor do Fisco, o documento que:

1. Omitir indicações;
2. Não seja o legalmente exigido para a respectiva operação.
3. Não guarde as exigências ou requisitos previstos neste Convénio;
4. Contenha declarações inexatas, esteja preenchido de forma Ilegível

ou apresentem emendas ou rasuras que lhe prejudiquem a clareza.
J 2? Relativamente aos documentos referidos é permitido;
1. O acréscimo de indicações necessárias ao- controle de outros tributei

íederais e municipais, desde que atendidas as normas da legislação de cada
tributo;

2. O acréscimo de indicações dg interesse do emitente, que não lhea
prejudiquem » clareza;

3. A supressão das colunas referentes ao controle do imposto sobre
produtos industrializados, no caso de utilização de documentos era
íperações não sujeitas a esse tributo.

Art. 8? As diversas vias dos documentos fiscais não se substituirão
em suas respectivas funções.

Art. 99 Quando a operação esteja beneficiada pó/ isenção ou ampa-
rada por imunidade, não incidência, diferimento ou suspensão do recolhi-
mento do imposto sobre produtos industrializados e 'ou do ' imposto de
circulação de mercadorias,, essa circunstância será mencionada no do-
cumento fiscal, indicando-se o dispositivo legal respectivo.
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Art. 10. Os documentos fiscais, quando for o caso, serão numerados
por espécie, em ordem crescente de l a 999.999 e enfeixados ert^ blocos
uniformes de 20 (vinte), no minimo e 50 (cinquenta), no máximo. Em
substituição aos blocos, as Notas Piscais ou Notas Fiscals-Faturas poderão
ser confeccionadas em formulários contínuos, observados os requisitos .esta-
belecidos para os documentos correspondentes.
com a mesma designação de série e subsérie.

§ l? Atingido o número 999.999, a numeração deverá ser recomeçada
§ 2? A emissão dos documentos fiscais, em cada bloco, será feita pela

ordem de numeração referida neste artigo.
3 3? Os blocos serão usados pela ordem de numeração dos documen-

tos. Nenhum bloco será utilizado sem que esteja simultaneamente em uso,
ou já tenham sido usados, os de numeração inferior.

§ 49 Cada estabelecimento, seja matriz, filial, sucursal, agência, depó-
íito ou qualquer outro, terá talonário próprio.

$ 5? Em relação aos produtos imunes de tributação, a emissão dos
documentos poderá ser dispensada, mediante prévia autorização dos fiscos
estadual e federal

§ 6' Os estabelcimentos que emitam documentos fiscais por processo
mecanizado, poderão usar, independentemente de autorização fiscal, jogos
soltos de documentos, incluídas as Notas Fiscais-Faturas, numerados tipo-
graficamente, desde que uma das vias seja copiada em ordem cronológica,
em copiador especial, previamente autenticado, ou reproduzida em micro-
filme, que ficará à disposiçêo do Pisco.

§ 7' E* dispensada a cópia, em copiador registrado, quando as notas
tarem emitidas em -formulários contínuos, com numeração tipográfica se-
guida, impressa apenas em uma das vias, desde que esse número seja repe-
tido em outro local, mecânica ou datilogràficamente, em todas as vias,
por cópia a carbono.

Art. 11. Os documentos fiscais a que aludem os incisos I a ni do ar-
tigo 6? serão confeccionados e utilizados com observância das seguintes
•éries:

I — "A" — Nota Piscai modelo l — na saída de mercadorias a desti-
natários ImaUrafloa na mesma unidade da Federação, em que couber lan-
çamento do imposto sobre produtos industrializados;

II — "B" — Nota Fiscal, modelo l — na saída de mercadorias a dMM
tinatários localizados na mesma unidade da Federação ou no Exterior, enl
que não couber lançamento do imposto sobre produtos industrializados;

III -- "C" — Nota Fiscal, modelo l — na saída de mercadorias %
destinatários localizados em outra unidade da- Federação, com ou sem lan-
çamento do imposto sobre produtos industrializados;

IV — "D" - Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, ou Noti
Fis-ca; Simplificada prevista no artigo 53 deste Convénio, quando autoii-,
zado que esta substitua aquela — nas operações de venda a consumido»,
exclusivamente quando as mercadorias sejam retiradas pelo comprador;

V — "E" — Nota Fiscal de Entrada, modelo 3X— na entrada de m«r«
cadorias no estabelecimento.

Ç l' Os documentos fiscais deverão conter o algarismo designativo
da subsérie, em ordem crescente a partir de l, que será aposto a letm
jnctir.r.tiva cia série.

Ç 2? E' permitido, em cada uma das séries dos documentos fiscais, Q
uso simultâneo de duas ou mais subséries.

§ 3» Na hipótese da emissão de documento fiscal por sistema de pró»
ceseamento de dados, é permitido o uso:

1. De Nota Fiscal sem distinção por. subsérie, englobando todas nt
operações a que se refere a seriação indicada neste artigo, devendo confer
tav a designação "Série Única";

2. Da série "A", "B" ou "C", conforme o caso, sem distinção pó*
subséries. englobando operações para as quais sejam exigidas subsériãf
especiais, devendo constar a designação "ÚNICA", após a letra indicative
da série.

§ y> Nas hipóteses de que trata o parágrafo anterior, será obrigatória
a indicação, ainda que por meio de códigos, dos impostos que incidam ao*
bre a operação ou se esta não é tributada.

Ç 5? Ao contribuinte que se utilizar do sistema previsto no S 3', •
permitido, ainda, o uso de documento fiscal emitido à máquina ou ma-
nuscrito, observado o disposto nos §§ l* e V>.

\ 6? Os contribuintes deverão utilizar documento fiscal de subaétífl
distinta, sempre que realizarem:

1. Ao mesmo tempo, operações sujeitas ou não ao imposto sobre pro-
dutos industrializados e/ou ao imposto .de circulação de mercadorias;

3. Vendas fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos;
8. Operações com produtos estrangeiros de importação própria;
4. Operações com produtos estrangeiros adquiridos no mercado SB-

terno;
5. Operações de saída de mercadorias armazenadas em depósito fe-

chado ou armazém geral que nfto devam transitar pelo estabeleotnwn»
depositante;

§ 7» Na hipótese do item 2 do parágrafo anterior, deverá ser adotada
uma subsérie para as operações de remessa e outra, comum a todos os
yendedoiies, para as operações de venda.

§ 8? As transferências de créditos do imposto sobre produtos indus-
trializados e/ou do imposto de circulação de mercadorias, quando previstas
nas legislação respectivas, poderão ser feitas através de Nota Piscai de
subsérie distinta.
| 9? O disposto no § 6' não se aplica:
1. Aos produtores agropecuários;
8. Aos contribuintes que se utilizarem da faculdade prevista no § 3?.
§ 10. O Fisco poderá restringir o número das subséries em uso, não

sendo permitida a adoção de subséries em função do número de em-
pregados.

Art. 12. Quando o documento fiscal for cancelado, eonservar-se-ão no
talonário ou formulário contínuo todas as suas vias, com declaração dos
motivos que determinaram o cancelamento e referência, se for o caso, ao
novo documento emitido.

Parágrafo único. No caso de documento copiado, lar-se-ao os assen-
tamentos no livro copiador, arquivando-se toda* as vias do documento
cancelado.

Art. 13. Em casos especiais a emissão tia Nota Piscai poderá ser dispen-
sada pela autoridade fiscal, quando se referir a operações realizadas na
respectiva unidade da Federação, por estabelecimento não contribuinte do
imposto sobre produtos industrializados.

Art. 14. Sempre que for obrigatória a emissão de documentos fiscais,
aqueles a quem se destinarem as mercadorias são obrigados a exigir tais
documentos dos que devam emiti-los, contendo todos os requisitos legais.

Art 15. Os transportadores não poderão aceitar despacho ou efetuar
o transporte de mercadorias que não estejam acompanhadas dos documen-
tos fiscais próprios.

Art 16. As unidades da Federação disporão de forma que os do-
cumentos fiscais referidos nos incisos I a V do artigo 6», inclusive os
aprovados através de regime especial, só possam ser impressos mediante
prévia autorização da repartição competente do Fisco Estadual

> Parágrafo único. Poderá ser disposto, também, que caberá a autori-
zação prévia, quando a impressão dos documentos fiscais for realizada em
tipografia do próprio usuário.

Art 17. Para cumprimento do disposto no artigo anterior, será preen-
chida a "Autorização de Impressão de Documentos Piscais", modelo anexo,
que conterá as seguintes indicações mínimas:

I — Denominação "Autorização de Impressão áe Documentos Fiscais";
XI — Número de ordem;
in — Nome, endereço e números de inscrição, estadual e no COÇ, do

estabelecimento gráfico;
IV — Nome, endereço, e números de inscrição, estadual e no OGO, do

usuário dos documentos fiscais a serem impressos;
V — Espécie do documento fiscal, série e subsérie quando for o caso,

números inicial e final dos documentos a serem impressos, quantidade e
tipo;

VI — Identidade pessoal do responsável pelo estabelecimento que fizer
O pedido;

VIJ — Assinaturas do responsável pelo estabelecimento encomendante,
pelo estabelecimento gráfico e do funcionário que autorizou a impressão,
além do carimbo da repartição;

VIU — Data da entrega dos documentos impressos, número, série e
Eubsérie do documento fiscal do estabelecimento gráfico correspondente â
operação, bem como a identidade e assinatura da pessoa » quem tenha
eido feita a entrega.

ç l? As indicações constantes dos incisos II e III poderão ser feitas,
conforme dispuserem as unidades da Federação;

1. Tipograficamente, se a iniciativa da autorização for do estabele-
cimento gráfico;

2. Por lançamento posterior, se a iniciativa couber ao que Vier a usar
es documentos a serem impressos.

i 2' O formulário será preenchido no mínimo em 8 (três) vias que,
após a concessão da autorização pela repartição competente do Pisco esta-
dual a que estiver subordinado o estabelecimento usuário, terão o seguinte
deatino:

1. l* via — repartição fiscal;
2. 2» via — estabelecimento usuário;
3. 3* via — estabelecimento gráfico.
§ 3? No caso de o estabelecimento gráfico situar-se em unidade da

Federação que não a do domicílio do que vier a utilizar o documento fiscal
a ser impresso, a autorização será requerida por ambas as partes, às repar-
tições fiscais respectivas.

SEÇÃO n

Do Nota Fiscal

Art. 18. Os estabelecimentos, excetuados os de produtores agropecuá-
Wos, emitirão Nota Fiscal;

I — Sempre que promoverem a saída de mercadorias;
n — Na transmissão da propriedade das mercadorias, ftu&ndo estas não

Elevam transitar pelo estabelecimento transmitente..

Art. 19. A Nota-Fiscal conterá as seguintes indicações:
T — A denominação "Nota Fiscal";
H — O número de ordem, a sérfe e subsérie e o numero da viaf
III — A natureza da operação de que decorrer a saída: venda, trans»

ferência, devolução, consignação, remessa (para fins de demonstração, de
industrialização ou outro qualquer);

IV — A data da emissão;
. V — O nome, o endereço e os números de inscrição, estadual e no

CGC, do estabelecimento emiente;
VI — O nome, o endereço e os números de inscrição, estadual e no

CGC, do estabelecimento destinatário;
VII — A data da saída efetiva das mercadorias do estabelecimento

emitente;
VIII — A discriminação das mercadorias, quantidade, marca, tipo,

modelo, espécie, qualidade e demais elementos que permitam sua perfeita
identificação;

IX — A classificação fiscal dos produtos, prevista pela legislação
do imposto sobre produtos industrializados, quando for o caso;

X — Os valores, unitário e total, das mercadorias e o valor total da
operação;

XI — A alíquota e o valor do imposto sobre produtos industrializados,
quando for o caso;

XII — A base de cálculo do imposto sobre produtos industrializados
e/ou do imposto de circulação de mercadorias, quando diferente do valor
da operação e o preço de venda no varejo ou no atacado, quando a ele
estiverem subordinados os cálculos dos impostos referidos;

XIII — A importância do imposto de circulação de mercadorias de-
Vjdo sobre a operação, que deverá constar em destaque dentro de um re-
târ>3Ulo, colocado fora do quadro reservado à discriminação das merca-
dorias;

XIV — O nome do transportador, seu endereço e a placa do veículo;
XV — A forma de acondicionamento dos produtos, bem como marca,

numeração, quant. ^ade, espécie e peso dos volumes;
XVI — O nome, o endereço e os números de inscrição, estadual e

no CGC, do impressor da nota, a data e a quantidade da impressão, o
número de ordem da primeira e da última nota impressa e respectiva
série e subsérie, e o número da autorização para impressão de documentos
fiscais.

§ l? A« indicações dos incisos I, II, V e XVI serão impressas,
Í 2? A indicação do inciso IX é obrigatória para os contribuintes do

imposto sobre produtos industrializados, sendo vedada, a indicação do in-
ciso XI quando o emitente não seja obrigado ao recolhimento do tri-
buto.

§ 3? A Nota Fiscal só mencionará produtos de mais de um inciso
ou posição constante da Tabela anexa ao Regulamento do Imposto so-
bre Produtos Industrializados, se houver separação de valores, de modo
que fique demonstrado o imposto sobre produtos industrializados devidos
em cada inciso ou posição.

Diotr J
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§ 49 Serão dispensadas as indicações do inciso VIH se estas constarem
de romaneio emitido com os requisitos mínimos dos incisos II, IV, V,
VI, VII, X e XIV, que constituirá parte inseparável da Nota Piscai, hi-
pótese em que se mencionará, na nota, o número, a série, a data do
romaneio è, neste, o número a série e subsérie e a data daquela.

S 59 Na Nota Fiscal emitida relativamente a saida de mercadorias
em. retorno ou em devolução deverão ser, ainda, indicados o número, a
data da emissão e o valor da operação do documento original.

§ 6' A Nota Fiscal será de tamanho não inferior a 14,8 x 21 cm,,
«m qualquer sentido.

§ 79 A Nota Fiscal poderá servir como f atura, feita a inclusão do«
elementos necessários, caso em que a denominação prevista no inciso I
passa a ser Nota Fiscal-Fatura.

Art. 20. A wota Fiscal será emitida:

I — Antes de iniciada a saída das mercadorias;
II — No momento do fornecimento de alimentação, bebidas e outra)

mercadorias, em restaurantes, bares, cafés e estabelecimentos similares},
III — Antes da tradição real ou simbólica das mercadorias;

a) nos casos de transmissão de propriedade de mercadorias
ou de títulos que as represente, quando estas não transitarem
pelo estabelecimento do transmitente;

b) nos casos de ulterior transmissão de propriedade e de mer-
cadorias, que tendo transitado pelo estabelecimento transmitente,
deste tenham saído sem o pagamento do imposto sobre produtos
industrializados e/ou imposto de circulação de mercadorias; em
decorrência de locação ou de remessas para armazéns gerais ou
depósitos fechados.

? l? Na Nota Fiscal emitida no caso de ulterior transmissão de pro-
priedade de mercadorias, previstas na alínea "b" do inciso in, deverão
ser mencionados o número, a série e subsérie e a data da Nota Fiscal
emitida anteriormente por ocasião da saída das mercadorias.

§ 2? No caso de mercadorias de proced'encia estrangeira que, sem en-
trar em estabelecimento do importador o» arrematante, sejam por êtte
remetidas a terceiros, deverão o importador ou arrematante emitir Nota
Fiscal, com a declaração de que as mercadorias sairão dlretamente da re-
partição federal em que se processou o desembaruço.

Art. 21. A Nota Fiscal, além das hipóteses previstas no artigo an-
totior, será também emitida:

I — No caso de mercadorias cuja unidade não possa ser transportada
de uma só vê?, desce que o imonsto sobre pi-oo.utos industrializados e/ou
o imposto de circulação de mercadorias deva incidir sobre o todo;

II — No reajustamento de preço em virtude de contrato escrito de
que decorra acréscimo do valor das mercadorias;

ni — Na. regularização em virtude de diferença de preço ou de quan-
tidade das mercadorias, quando efetuada no período de apuração dos res-
pectivos impostos cm que tenha sido emitida a Nota Fiscal originária;

IV — Para lançamento do imposto sôbw» prpdntos industrilizados e/ou
do imposto de circulação de mercadorias, não pagos nas épocas próprias,
em virtude de erro c'e cílcu!o ou de classificação fiscal, quando a regula-
rização ocorrer no período de apuração dos respectivos Impostos em que
tenha sido emitida a Nota Fiscal originária;

V — No caso de diferenças apuradas no estoque de selos especiais
de controle fornecidos ao usuário, 'pelas repartições do Fisco federal, para
aplicação em seus produtos.

§ l? Na hipótese do Inciso I, serão observadas as seguintes nor-
mas:

1. A Nota Fiscal inicial será emitida se o preço de venda se estender
para o todo sem indicação correspondente a cada peça ou parte; a Nota
Fiscal especificará o todo, com o lançamento do imposto sobre produtos
Industrializados e destaque do imposto cie circulação de mercadorias, de-
vendo constar que a remessa será feita em peças ou partes;

2. A cada remessa corresponderá nova Nota Fiscal, sem lançamento
do imposto sobre produtos industrializados e destaque do imposto de cir-
culação de mercadorias, mencionando-se o número, a série e subsérie e
a data da Neta f real inic'al.

f 29 Na hipótese do inciso n, a Nota Fiscal será emitida dentro de
8 (três) dias da data em que se efetivou o reajustamento do preço.

H — Natureza da operação;
III — Lançamento do Imposto tóbre produtos Industrializado!, se de-

vido;
IV — Destaque

Vido;
do Imposto de circulação de mercadorias, se de-

§ 3' Nas hiDcte'-s íos irci^rs TTI e IV. se a regularização não se efe-
tuar dentro dos prazos mencionados, a Nota Fiscal será também emitida,
ecado que as diferenças dos impostos devidos serão recolhidas em guias
especiais, com as especificações nscsssárias da regularização; na via da
Nota Fiscal nrísa ao t^m^lo r'^vera cois*--- e^a circulação, mencionan-
do-se o número e a data da gula de recolhimento.

§ 49 Para efeito de emissão da Nota Fiscal na hlpótese do inciso V:
1. A falta «IP selos r?-??t2*'?a f=a'r'i de produtos sem a emissão de

.Nota Fiscal e sem pagamento do imposto sobre produtos Industrializados
• do imposto de circulação de mercadorias;

2. O excesso de selos caracteriza saida de produtos sem. aplicação
do selo e sem ra^a^wo c'o iirn.,>r.to sobre produtos industrializados e do
Imposto do circulação de mercadorias.

5 59 A emissão da Nota Fiscal na hipótese do Inciso V somente
Eerá efetuada antes de qualquer procedimento do Fisco.

Art. 22. Na saida de mercadorias com destino a depósito fechado
fio próprio contribuinte, localizado na mesma unidade da Federação, gera
emitida Nota Fiscal contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

I — Valor das mercadorias;
II — Nati- .za da operação: "Outras saldas — remessa para deposito

1 1 'liado";
IH — Dispositivos legais que prevêem a suspensão do recolhimento

do imposto sobre produtos industrializados e a não Incidência do Imposto
de circulação de mercadorias.

Art. 23. Na saida de mercadorias em retomo ao estabelecimento ae-
positante, remetidas por depósito fechado, este emitirá Nota Fiscal con-
tendo os requisitos exigidos e, especialmente:

I — Valor das mercadorias;
n — Natureza da operação; ''Outras saídas — retomo de mercadoria»

leposltadas";
III — Dispositivos legais que prevêem a suspensão do recolhimento do

imposto sobre produtos industrializados e a não Incidência do Imposto de
circulação de mercadorias.

Art. 24. Na saída de mercadovms armazenadas em deposito fechado,
com destino a outro estabelecimento ainda que da mesma empresa, o es-
tabelecimento depositante emitirá Nota Fiscal contendo o« requisito* «art-
gidos e, especialmente:

I — Valor da opraçáo;

V — Circunstância de que as mercadorias serão retiradas do depósito
fechado, mencionando-se endereço e números de Inscrição, estadual e ao
CGC, deste.

í 19 Na hipótese deste artigo o deposito fechado, no ato da salda
das mercadorias, emitirá Nota fiscal em nome. do estabelecimento deoo-

sitante, sem lançamento do imposto sobre produtos Industrializados e sem
destaque do imposto de circulação de mercadorias, contendo os requisito»
exigidos e, especialmente:

1. Valor das mercadorias, que corresponderá àquele atribuído por
ocasião de sua entrada no depósito fechado;

2. Natureza da operação: "Outras saídas — retorno simbólico de
mercadorias depositadas";

3. Número, séria e subsérie e data da Nota Fiscal emitida pelo esta-
belecimento depositante;

4. Nome, endereço e números de inscrição, estadual e no CGC, do
estabelecimento a que se destinarem as mercadorias.

5 29 O depósito fechado indicará no verso das vias da Nota Piscai
emitida pelo estabelecimento depositante, que deverão acompanhar as
mercadorias, a data de svta efetiva saída, o número, a série e subsírie e
a data da Nota Fiscal a que se refere o parágrafo anterior.

8 29 A Tíí>ta ^T-ol a ""-. r1"^e n 5 19 «r* „„,,!.,.»,,. ,,, oet-ghel-se'Tviaito *
depositar-te que deverá registrá-la, na coluna própria do Registro de En-
tradas, dsntro de 10 (dez) dias, contados da saída efetiva das mercadorias
do depósito fechado.

§ 49 As mercadorias serão acompanhadas no seu transporte peja Nota
Fiscal emitida, pelo estabelecimento depositante.

Art. 25, Na saída de mercadorias rsara entrega- a depósito fechado,
localizado na mesma unidade da Federação do estabelecimento destina-
tário, ambos pertencentes à mssma emnrêsa, o estabelecimento destina-
tário, será considerado ciencsitante. devendo o remetente, emitir Nota Fiscal
contendo os requisitos rafeMos, indicando:

I — Como destinatário, o estabelecimento depositante;
H — NO «-«-"o f*. Nota F'1:-?" " v~oi r!« c- ' "«.derêço e nú-

meros de inscrição, estadual e no CGC, do depósito fechado
5 l' O depósito fechado deverá:
1. Registrar a Nota Fiscal que acompanhou as mercadorias, na. co-

luna própria do Registro de Beiradas;
2. Atior na Nnti Fiscal ??*?***«, no item anterior, a data ria «"I'-rada,

efetiva das mercadorias, remetendo-a ao estabelecimento deposi tanta.
t 29 O estabelecimento depositante deverá:
1. Rswlsti-sr ^ Tíota FI'""?! r"> C'-1!'"'» ir^-Ha *o Registro ric nrnfR-

das, dentro de 10 (dez) dias, contados da data da entrada efetiva das
mercadoris no depósito fechado;

2. Emitir Nota Fiscal relativa à saída simbólica, dentro de 10 (dez)
dias, contados da data da entrada efetiva das mercadorias no deoósito
fechado, na forma do artigo 22, menciorando, ainda, número e data do
•documento fiscal emitido pelo remetente;

3. Remeter a Nota Fiscal aludida no item anterior, ao deposito fe-
chado, dentro de 5 (cinco) dias, contados da respectiva emissão.

8 39 O depósito fechado- deverá acrescentar na coluna "Observações"
do Registro de Entradas, relativamente ao lançamento previsto no item l
do 8 19, o número, a série e subsérie e a data da Nota Fiscal referida no
Item 2 do parágrafo anterior.

S 4» Todo e qualquer crédito do imposto sobre produtos industrializados
e/ou do imt>At;tn ff o'rriV!-<'?.í> '•" •"prcatJorias, quando cabível, será con-
ferido ao estabelecimento depositante.

Art. 26. Na salda de mercadorias para depósito em armazém geral,
localizado na mesma unidade da Federação do estabelecimento remetente,
este emitira Nota FJsc-U contRndo os requisitos exigidos e, especialmente:

I — Valor das mercadorias;
H — Natureza da operação: ."Outras saldas — remessa para depo-

sito";
III — Dispositivos Ipffa'* nwe wpveem a snspens&o do recolhimento do

imposto sobre produtos industrializados e a não Incidência do Imposto de
circulação de mercadorias.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, se o depositante for pro-
dutor agropecuárlo, emitirá Nota Fiscal de Produtor, prevista no artigo
68 deste Convénio.

Art. 27. Nas saldas das mercadorias referidas no artigo anterior, em
retorno ao estabelecimento depositante, o armazém geral emitirá Nota
Fiscal contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

I — Valor das mercadorias;
H — Natureza da operação: "Outras saldas — retorno de mercadoria»

depositadas";
Tn — Dispositivos legais que prevêem a suspensão do recolhimento uu

Imposto sobre produtos industrializados e a não Incidência do imposto
de circulação de mercadorias.

Art. 28. Na saida de mercadorias depositadas em armazém geral, si-
tuado na mesma unidade da, Federação do estabelecimento depositante, com
destino a outro estabelecimento ainda que da mesma empresa, o depositante
emitirá Nota Fiscal em nome do destinatário, contendo os requisitos exigi-
dos e, especialmente:

Z — Valor da operação;
n — Natureza da operação;

JU — Lançamento do imposto «Obre produtos Industrializados, si
devidoí

IV — Destaque do imposto de circulação de mercadorias, se devido;
V — Circunstância de que as mercadorias serão retiradas do armazém

geral, mencionando-se- endereço e números de inscrição, estadual e no CGC.
deste.

§ 19 .wa hipótese dste artigo, o armazém geral, no ato da saida das
mercadorias, emitirá Nota Fiscal em nome do estabelecimento depositante,
Bem lançamento do imposto sobre produtos industrializados e sem destaque
do imposto de circulação de mercadorias, contendo os requisitos exieidos p,
especialmente:

f. Valor das mercadorias, que corresponderá aquele atribuído por
ocasião de sua entrada no armazém geral;



Página 10 BRASILIA, têrça-feira, l de junho de 1971 SUPLEMENTO DISTRITO FEDERAL

2. Natureza da operação: "Outras saídas — retorno simbólico de mer-
cadorias depositadas";

y. jNumero, série e subsérie e data da Nota Fiscal emitida pelo esta-
belecimento depositante, na forma, do "caput" deste artigo;

4. Nome, endereço e números de Inscrição, estadual e no CGO, do es-
tebelecimento a que se destinarem as mercadorias.

§ 2» O armazém geral Indicará no verso aas vias da Nota Fiscal emi-
tida pelo estabelecimento depositante, que deverão acompanhar as merca-
dorias, a data de sua efetiva saida, p número, série e subsérie e data da Nota
Fiscal a que se refere o parágrafo anterior.

§ 3» A Nota Fiscal a que alude o § l» será enviada ao estabelecimento
depositante que deverá registrá-la, na coluna própria do Registro; de En-
tradas, dentro de 10 (dez) dias, contados da saída efetiva das meroadorias
do armazém geral.

§ 4» As mercadorias serão acompanhadas no seu transporte pela Nota
riscai emitida pelo estabelecimento depositante.

Art. 29. Â a nipótese do artigo anterior, se o depositante for produtor
apropecuário, emitirá Nota Fiscal de'Produtor, prevista no artigo 58 deste
Convénio, em nomfe do estabelecimento destinatário, contendo os requisitos
exigidos e, especialmente:

I — Valor da operação;
II — Natureza da operação;

III — Indicações, quando ocorrerem uma das hipóteses abaixo:
o) dos dispositivos legais que prevêm a imunidade, não inci-

dência ou isenção do imposto de circulação de mercadorias;
«) do número e da data da guia de recolhimento e identificação

do respectivo órgão arrecadador, quando o produtor deva recolher o
imposto de circulação de mercadorias;

c) dos dispositivos legais que prevêm o diferimento ou a sus-
pensão do recolhimento do imposto de circulação de mercadorias;

d) da declaração de que o imposto de circulação de 'merca-
dorias será recolhido pele estabelecimento destinatário;

IV — Circunstancia de que as mercadorias serão retiradas do armazém
feral, mencionando-se endereço e números de inscrição, estadual e no CGC,
deste.

5 l* O armazém geral, no ato da saída das mercadorias, emitirá Nota
Viscal em nome do estabelecimento destinatário, contendo os requisitos exi-
gidos e, especialmente:

1. Valor da operação, que corresponderá ao do documento fiscal emi-
tido pelo produtor agropecuário, na forma tio "cáput" deste artigo;

2. Natureza da operação: "Outras saídas — remessa por conta e ordem
de terceiros";

3. Número e data da Nota Fiscal de Produtor emitida na lorma do
"caput" deste artigo, pelo produtor agropecuário, bem como nome, endereço
• número de inscrição estadual deste;

4. Número e data da guia de recolhimento do imposto de circulação
de mercadorias referidas no inciso III, alínea "b", deste artigo, e iden-
tificação do respectivo órgão arrecadador, quando for o caso.

S 2°> As mercadorias serão acompanhadas no seu transporte pela Nota
Piscai de Produtor referida no "caput" deste artigo e pela Nota Fiscal men-
cionada no parágrafo anterior.

S 3» p estabelecimento destinatário, ao receber as mercadorias, emitirá
» Nota Fiscal de Entrada, referida no artigo 54 deste Convénio, contendo
os requisitos exigidos e, especialmente:

1. Núrnfio e data da No& Fiscal de Produtor emitida na forma do
"caput" deste artigo, pelo produtor agropecuário;

2. Número e data da guia de recolhimento do imposto de circulação de
mercadorias, referida no inciso III deste artigo, quando for o caso;

3. Número, série e subsérie e data da Nota Fiscal emitida na forma do
l l Y pelo armazém geral, bem como nome, endereço e números de inscrição,
«staaual e no CGC, deste.

Art. 30. Na saida de mercadorias depositadas em armazém geral, si-
tuado em unidade da Federação diversa do estabelecimento depositante, com
destino a outro estabelecimento, ainda que da mesma empresa, o deposi-
tante emitirá Nota Fiscal contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

I — Valor da operação;
II — Natureza da operação;

UI — Circunstancia de que as mercadorias serão retiradas do arma-
•ém geral, mencionando-se endereço e números de inscrição, estadual e no
OGC, deste.

i l» Na Nota Fiscal emitida pelo depositante, na forma do "caput"
deste artigo, não será efetuado o lançamento do imposto sobre produtos in-
dustrializados • nem o deataoua do imnôcto da oirculação de mercadorias.

i 2» Na hipótese deste artigt, » emazém geral, no ato da saída da»
mercadorias, emitirá:

1. Nota Fiscal em nome do estabelecimento destinatário, contendo os
requisitos exigidos e, especialmente:

a) valor da operação, que corresponderá ao da Nota Fiscal
emitida pelo estabelecimento depositante, na forma do "caput"
deste artigo;

6) natureza da operação: "Outras saídas — remessa por conta
« ordem de terceiros";

c) número, série e subsene e aata aã JNota Fiscal emitiaa na
forma do "caput" deste artigo, pelo estabelecimento depositante,
bem como nome, endereço e números de inscrição, estadual e no
COC, deste;

d) lançamento do imposto sobre produtos industrializados e des-
taque do imposto de circulação de mercadorias, se devidos, com a
declaração: "O recolhimento do IPI e do ICM é de-responsabilidade
do armazém geral";

2. Nota Fiscal em nome do estabelecimento depositante, sem lança-
mento do imposto sobre produtos industrializados e sem destaque do im-
posto de circulação de mercadoria», ccntenúo os requisitos exigidos e, es-
pecialmente:

„, valor das mercadorias, que corresponderá àquele atribuído
por ocasião de sua entrada no armazém geral;

t) natureza da operação: "Outras saídas — retorno slmbonco
de mercadorias depositadas";

c) número, série e suosèrle e data da Nota Fiscal emitida na
forma do "caput" deste artigo, pelo estabelecimento depositante,
bem como nome, endereço e números de inscrição, estadual e no
CGC, deste:

cZ) nome, endereço e números de inscrição, estadual e no CGC,
do estabelecimento destinatário e núr^prn. série e subsérie e data
da Nota Fiscal referida no item 1.

•. i 3» As mercadorias serão acompanhadas no seu transporte pelas Notas
Fiscais referidas no "caput" deste artigo e no item l do parágrafo anterior. '

§ 4» A Nota Fiscal a que se refere o item 2 do S 2* será enviada ao
estabelecimento depositante que deverá registrá-la na coluna própria do
Begistro de Entradas, dentro de 10 (dez) dias, contados da salda efetiva das
mercadorias do armazém geral.

§ 5v O estabelecimento destinatário, ao receber as mercadorias, registrará
nó Registro de Entradas a Nota Fiscal a que se refere, o "caput" deste
artigo acrescentando na coluna "Observações", o número, série e subsérie
e data da Nota Fiscal a que alude o item l do § 2', bem como nome, ende-
reço e números de inscrição, estadual e no CGC, do armazém geral e lan-
çando nas colunas próprias, quando for o caso. os créditos dos impostos
pagos pelo armazém geral.

Art. 31. Na hipótese do artigo anterior, se o depositante for produtor
agropecuário, emitirá Nota Fiscal do Produtor, prevista no artigo 58 deste
Convénio, em nome do estabelecimento destinatário, contendo os requisitos
exigidos e, especialmente:

I — Valor da operação;
II — Natureza da operação;

III — Declaração de que o imposto de circulação de mercadorias, se
devido, será recolhido pelo armazém geral;

IV — Circunstância de que as mercadorias serão retiradas do armazém
geral, mencionando-se endereço e número de inscrição, estadual e no CGC,
deste.

• § l* O armazém geral, no ato da saída das mercadorias, emitirá Nota
Fiscal em nome do estabelecimento destinatário, contendo os requisitos exi-
gidos e, especialmente:

1. Valor da operação, que corresponderá ao do documento fiscal emi-
tido pilo produtor agropecuário, na forma do "caput" deste artigo;

2. Natureza da operação: "Outras saídas — remessa por conta e ordem
de terceiros";

3. Número e data da Nota Fiscal de Produtor emitida na forma ao
"caput" deste artigo pelo,, produtor agropecuário, bem como nome, endereço
e número de inscrição estadual deste;

4. Destaque do imposto de circulação de mercadorias, se devido, com
a declaração: "O recolhimento do ICM é de responsabilidade do armazém
geral".

t 29 As mercadorias serão acompanhadas no seu transporte pela Nota
Fiscal de Produtor referida no "caput" deste artigo e Dela Nota Fiscal men-
cionada no parágrafo anterior.

S 3» O estabelecimento destinatário, ao receber as mercadorias, emitirá
Nota Fiscal de Entrada, prevista no artigo 54 deste Convénio, contendo os
requisitos exigidos e, especialmente-

1. -Número e data da Nota Fiscal emitida na forma ao "caput" deste
artigo pelo produtor agropecuário;

2. Número, série e subsérie da Nota Fiscal emitida na forma do } l*
pelo armazém geral, bem como nome, endereço e números de Inscrição, es-
tadual e no CGC, deste;

3. Valor do imposto de circulação de mercadorias, se devido, destacado
na Nota Fiscal emitida na forma do l l».

Art. 82. Na saida de mercadorias para. entrega em armazém gerai
lexudizado na mesma unidade da Federação do estabelecimento destinatário,
este será' considerado depositante, dpvajtò, o remetente emitir Nota Fiscal
contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

I — como destinatário, o estabelecimento depositante;
n — Valor da operação;

Hl — Natureza da operação;
IV — Local dà~ent.rega, endereço e números d* Inscrição, estadual

e no CGC., do armazém geral;
Y — Lançamento do imposto sobre produtos Industrializados, M '

devido;
VI — Destaque do Imposto de circulação de mercadorias, se devido.

5 l' O armazém geral deverá:
1. Registrar a Nota Fiscal que ácoaipanhou as mercadorias, no Registro

de Entradas;
a. Apor na Nota Fiscal referida no item anterior, a data da entrada

•fetiva das mercadorias, remetendo-a ao estabelecimento depositante..
52» O estabelecimento depositante devera:
1. Registrar a Nota Fiscal na coluna própria dó Registro de Entradas,

dentro de. 10 (dez) dias, contados da 'data da entrada efetiva das merca-
dprias no armazém geral;

2. Emitir Nota Fiscal relativa à saída simbólica, dentro de 10 (dez)
dias, contados da data da entrada efetiva das mercadorias no armazém
geral, na forma do artigo 26, mencionando, ainda, o número e data do do-
cumento fiscal emitido pelo remetente;

8. Remeter a Nota Fiscal aludida no Item anterior ao armazém geral,
dentro de 6 (cinco) dias, contados da data da sua emissão.

8 3» O armazém geral deverá,aorescentar na coluna "Observações" do
Registro de Entradas, relativamente ao lançamento previsto no item l do
•§ iv, o número, série e subsérie e data da Nota Fiscal referida no item í
do parágrafo anterior.

$ 4» Todo e qualquer crédito do imposto sobre produtos industrializados
e/ou do imposto de circulação de mercadorias, quando cabível, será con-
ferido ao estabelecimento depositante.

Art. 33. Na hipótese 'do artigo anterior, se o remetente for produtor
agropecuário, deverá emitir Nota fiscal de Produtor, prevista no artigo 68
deste Convénio, contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

I — Como destinatário, o estabelecimento depositante;
H — Valor da operação;
|II — Natureza da operação;
IV — Locai da entrega, endereço e números de inscrição, estadual e

no CGC, do armazém geral;
y — Indicações, quando ocorrerem uma das hipóteses abaixo:

a) aos dispositivos legais que prevê a Imunidade, não inci-
dência ou isenção do imposto de circulação de mercadorias;

W do numero e oa data da guia de recolhimento e identificação
do respectivo órgão arrecadador, quando o produtor deva recolner
o imposto de circulação de mercadorias;

c) dos dispositivos legais que prevêm o diferimento ou a'sus-
pensão do recolhimento do ucpôsto de circulação de mercadorias;

d) da declaração de que o imposto de circulação ae mercado-
rias será recolhido pelo estabelecimento destinatário.
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i iv O armazém geral deverá:
1. Registrar a Mota fiscal de Produtor que acompanhou M merca-

dorias, no «egistro de Entradas;
2. apor na nuca Fiscal de Produtor, referida no item anterior, a, data

da encraud tíetiva oas mercadorias, remeíendo-a ao estaueiecuuenio aepo-
sitante.

í 2» O estabelecimento depositante devera;
1. Emitir Nota Fiscal de Entrada, prevista no artigo 54, deste Coa-

fènio, contendo os requisitos exigiaqp e, especialmente:
a) número e data da Nota Fiscal de Produtor emitida «a forma

do "caput" neste artigo;
t>) número e data da guia de recolhimento do imposto de cir-

culação ae mercadorias relenda no inciso V, alínea "C", deste ar-
tigo, .quando lor o caso;

ci circunstância de que as mercadorias foram entregues AO
armazém geral, mencionando-se endereço e números de inscrição.
estadual e no CQC, deste;

2. Emitir Koia Fiscal relativa à saida simbólica, dentro de 10 (dez)
dias, contados da data da entraua eíetiva das mercadorias no armazém geriu
na forma do artigo 26, mencionando, ainda, os números e datas da Nota'
Fiscal de Pioautor e da ixota jfi&caj de

'<outras

3. Remeter a Nota Fiscal aludida no item anterior ao armazém geral.
dentro de ó (cinco) dias, contados da data da sua emissão.

í 3» o armazém geral devera acrescentar na coluna "Observações" do
Registro de Entradas, relativamente ao lançamento previsto no item l do
i iv, o número, série e subsérie e dxta da Moía fiscal referida no item 2 do
parágrafo anterior.

í 4» Todo e qualquer crédito do imposto de circulação de mercadorias
quando cabível, será conferido ao estabelecimento depositante.,

Art. 34'. Na salda de mercadorias para entrega em armazém geral
localizado -em unidade da Federação diversa do estabelecimento destinatário,
este será considerado depositante, devendo o remetente:
, I — Emitir Nota Fiscal, contendo os requisitos exigidos e, especialmenteí

e) como destinatário, o estabelecimento depositante:
b) valor da operação;
c) natureza da operação;
tf) local da entrega, endereço e números de inscrição, estadual

e no COC, do armazém geral;
topôsto sôbre Industrializado*

fl destaque do Imposto de circulação de mercadorias, se de»

H — Emitir Nota Fiscal para o armazém geral, a fim de acompanhar
o transporte das mercadorias, sem lançamento do imposto sôbre produtos
industrializados e sem destaque do imposto de circulação de mercadorias,
contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

o) valor da operação;
b) .natureza da operação: "Outras saldas — para depósito no»

conta e ordem de terceiros";
e\ v.n?m,e' enderêÇ0 e números de Inscrição, estadual e no CGa

do estabelecimento destinatário e depositante;
d) número, série e subsérie e data da Nota Fiscal referida noInciso anterior.

{ l» O estabelecimento destinatário « depositante, dentro de 10 (dea)
dias, contados da data da entrada efetiva das mercadorias no armazém
geral, deverá emitir Nota Fiscal para este, relativa à saída simbólica, con-
tendo os requisitos exigidos e, especialmente:

1. Valor da operação;
a Natureza da operação: "Outras saídas ~ remessa para depósito";
3. Lançamento do imposto sôbre produtos industrializados, se devida
4. Destaque do Imposto de circulação de mercadorias, se devido;
5. Circunstância de que as mercadorias foram entregues diretamente

ao armazém geral, mencionando-se número, série e subsérie e data -da Nota
Fiscal emitida na forma do inciso I, pelo estabelecimento remetente bem
como nome, endereço e números de inscrição, estadual e no CGC' deste.

j 2» A Nota Fiscal referida no parágrafo anterior deverá ser remetid»
ao armazém geral dentro de 6 (cinco) dias, contados da data da sua

í 3» O armazém geral registrará a Nota Fiscal referida no § l', ano-
tando na coluna "Observações", o número, série e subsérie e data da Not»
Fiscal a que alude o inciso n, bem como nome, endereço e números da
inscrição, estadual e no CGC, do estabelecimento remetente.

Art. 35. Na hipótese do artigo anterior, «e o remetente for produto»
agropecuário, deverá:

I — Emito Nota Fiscal de Produtor, prevista no artigo 58 deste Coi>«
venio, contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

a) como destinatário, o estabelecimento depositante;
W valor da operação;
c) natureza da operação;
á) local da entrega, endereço e números de inscrição, estadual

• no CCC, do armazém geral;
e) indicação, quando for o caso, dos dispositivos legais que

prevêem a Imunidade, não incidência ou isenção do imposto de cir-
culação de mercadorias;

/) indicação, quando for o caso, do número e data da guia d»
recolhimento e identificação do respectivo órgão arrecadador, quan-
do o produtor deva recolher o imposto de circulação de merca-
dorias;

fir) indicação, quando for o caso, dos dispositivos legais que
prevêem o diferimento ou a suspensão do recolhimento do imposto
de circulação de mercadorias;

A) declaração, quando for o caso, de que o imposto de cir-
culação de mercadorias será recolhido pelo estabelecimento desti-
natário;

H — Emito Nota Fiscal de Produtor, prevista no artigo 58 deste Con-
vénio, para o armazém geral, a fim de acompanhar o transporte das mer-
cadorias, contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

a) valor da operação;

estedual e n

d) número e data da Nota Fiscal de Produtor referida no ín-ciso anterior;
e) indicação, quando for o caso, dos dispositivos legais qua

prevêem a imunidade, não incidência ou isenção do imposto de tir*
eulação de mercadorias;

/) indicação, quando for o caso, do número e da data da guia
de recolhimento e identificação do respectivo órgão arrecadador,
quando o produtor deva, recolher o imposto de circulação de mer-
cadorias;

(!) indicação, quando for o caso, dos dispositivos legais que
prevêem o diferimento ou a suspensão do recolhimento do imposto
de circulação de mercadorias;

ft) declaração, quando for o caso, de que o imposto de circula-
ção de mercadorias será recolhido pelo estabelecimento destinatário.

5 l' O estabelecimento destinatário e depositante deverá:
.1. Emitir Nota Fiscal de Entrada, referida no artigo 54 deste Convénio,

contendo os requisitos exigidos e, especialmente:
a) número e Satã da Nota Fiscal de Produtor emitida na for-

ma do inciso I deste artigo;
b) numero e data da guia de recolhimento do imposto de cir-

culação de mercadorias referida no inciso I, alínea "í", deste artigo,
quando for o caso;

c) circunstância de que as mercadorias foram entregues no
armazém geral, mencionando-se endereço e números de inscrição,
estadual e no CGC, deste;

2. Emitir Nota Fiscal para o armazém geral, dentro de 10 (dez) dias,
contados da data da entrada efetiva das mercadorias no referido armazém,
relativa à saída simbólica, contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

a) valor da operação;
b) natureza da operação: "Outras saldas — remessa para de-

pósito";
c) destaque do imposto de circulação de mercadorias, se de-

vido;
ã) circunstância de que as mercadorias foram entregues dire-

tamente ao armazém geral, mencionando-se número e data da Nota
Fiscal de Produtor, emitida na forma do inciso I, pelo produtor
agropecuário, bem como nome, endereço e número de inscrição esta-
dual deste;

S.. Remeter a Nota Fiscal aludida no item anterior 'ao armazém geral,
dentro de 5 (cinco) dias, contados da data da sua emissão.

§ 2» O armazém geral registrará a Nota Fiscal referida no item 2 do
parágrafo a.nterior, anotando na coluna "Observações", o número e data
da Nota Fiscal de Produtor a que alude o inciso II, bem como nome, ende-
reço e número de inscrição estadual do produtor agropecuário remetente.

Art. 36. Nos casos de transmissão de propriedade de mercadorias, quan-
do estas permanecerem no armazém geral, -situado na mesma unidade da
Federação do estabelecimento depositante e transmitente, este emitirá Nota
Fiscal para o estabelecimento adquirente, contendo os requisitos exigidos e,
especialmente:

I — Valor da operação;
II — Natureza da operação;
in — Lançamento do imposto sôbre produtos Industrializados, se

devido;
IV — Destaque do imposto de circulação de mercadorias, se devido;
V — Circunstância de que as mercadorias se encontram depositadas no

armazém geral, mencionando-se endereço e números de inscrição, estadual
e no CGC, deste.

i l» Na -hipótese deste artigo o armazém geral emitirá Nota Fiscal
para o estabelecimento depositante e transmitente, sem lançamento do im-
posto sôbre produtos industrializados e sem destaque do imposto de circula-
ção de mercadorias, contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

1. Valor das mercadorias, que correspondera aquele atribuído por
ocasião de sua entrada no armazém geral;

2. Natureza da operação: "Outras saídas — retorno simbólico de mer-
cadorias depositadas";

3 Número, serie e subsérie e data da Nota Fiscal emitida pelo esta-
'beleeimento depositante e transmitente na forma do "caput" deste artigo;

4. Nome, endereço e números de inscrição, estadual' e no CGC, do
Estabelecimento adquirente.

§ 2» A Nota Fiscal a que alude o parágrafo anterior será enviada ao
estabelecimento depositante e trangmítente que deverá registrá-la na coluna
própria do Registro de Entradas, dentro de 10 (dez) dias, contados da data
da sua emissão.

§ 3» O estabelecimento adquirente deverá registrar a Nota Fiscal re-
ferida no "caput" deste artigo, na coluna própria do Registro de Entradas,
dentro de 10 (dez) dias, contados da data da sua emissão.

§ 4» No prazo referido no parágrafo anterior, o estabelecimento ad-
quirente emitirá Nota Fiscal para o armazém geral, sem lançamento do
imposto sobre produtos industrializados e sem destaque do Imposto de cir-
culação de mercadorias, contendo1 os requisitos exigidos e, especialmente:

1. Valor das mercadorias, que corresponderá ao da Nota Fiscal emitida
pelo estabelecimento depositante e transmitente, na forma do "caput" deste
artigo;- *

2. Natureza da operação: "Outras saldas — remessa simbólica de
mercadorias depositadas";

3. Número, série e subsérie e data da Nota Fiscal emitida n* forma
do "caput" deste artigo, pelo estabelecimento depositante e tran ̂ nitente,
bem como nome, endereço e números de inscrição, estadual e no CuC, deste.

-*_5» Se o estabelecimento adquirente se situar em unidade da Fe-
deração diversa do armazém geral, na Nota Fiscal a qu3 se referi o pará-
£* £L<??teiior será efetuado o lançamento do imposto sôbre produtos in-
dwídos * 6 ° destaque do lmP°sto de circulação de mercadorias, se

d i f l q , . ™ ™ * FHS(;al * qne alud? °-8 4<" será envla<Ja. dentro de 5 (cinco)dias, contados da -data da sua emissão, ao armazém geral, aue deverá ré-'
data d "" s^tro de Bntradas. «entro de 5 (cinco) dias, contados da

Art. 37. Na hipótese do artigo anterior, se o depositante e transmi-
tente for produtor agropecuário, deverá emitir Nota Fiscalde Produtor
prevista no artigo 58 deste Convénio, para o estabelecimento adquirente!
intendo os requisitos exigidos e, especialmente:
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I — Valor da operação;
II — Natureza da operação;

Hl — Indicações, quando ocorrerem uma das hipóteses abaixo í
a) dos dispositivos legais que prevêm a imunidade, não inch

dência ou isenção do imposto de circulação de mercadorias;
b) do número e da data da guia de recolhimento e identifi-

cação do respectivo órgão arrecadador, quando o produtor deva
recolher o imposto de circulação de mercadorias;

c) dos dispositivos legais que prevêm o diferimento ou a sua».
pensão do recolhimento do imposto de circulação de mercadorias;

ó) da declaração de que o imposto de circulação de mercadorias
será recolhido pelo estabelecimento destinatário;

IV — Circunstancia de que as mercadorias se encontram depositadas
em armazém geral, mencionando-se endereço e números de inscrição, es-
tadual e no CGC, deste.

l l* Na hipótese deste artigo o armazém geral emitirá Nota Fiscal
para o estabelecimento adquirente, sem destaque do imposto de circulação
de mercadorias, contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

1. Valor da operação, que corresponderá ao da Nota Fiscal de Pró»;
dutor, emitida pelo produtor agropecuário na forma do "caput" deste artigo;

2. Natureza da operação: "Outras
dem de terceira";

— remessa por conta e or-

3. Número e data da Nota Fiscal de Produtor emitida na forma do
"caput" deste artigo pelo produtor agropecuário, bem como nome, endereço
e número de Inscrição estadual deste;

4. Numero e data da guia de recoimmento ao imposto de circulação
de mercadorias referidas no inciso III, alínea "b", deste artigo, quando for
o caso.

í V> O estabelecimento adquire"*" deverá:
1. Emitir Nota Fiscal de Entrada, referida no artigo 64 deste Convénio, -

contendo os requisitos exigidos e, especialmente:
a) número e data da Nota Fiscal de Produtor emitida na

forma do "caput" deste artigo;
*b) número e data da gula.de recolhimento do imposto de cir-

culação de mercadorias referida no inciso Hl, alínea "b", deste
artigo;

c) circunstância de que as mercadorias se encontram deposi-
tadas no armazém geral, mencionando-se endereço e números d»
inscrição, estadual e no CGC, deste:

X. Emitir, na mesma data da emissão da Nota Fiscal de Entrada, Nota
Fiscal para o armazém geral, sem destaque do imposto de circulação dó
mercadorias, contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

a) valor da operação, que corresponderá ao da Nota Fiscal de
Produtor eaiitlda pelo produtor agropecuário, na forma do "caput" dêste-
artigo:

b) natureza da operação: "Outras saidas — remessa simbólica
. de mercadorias depositadas";

c) números e datas da Nota Fiscal de Produtor e da Nota Fiscal
de Entrada, bem ccmo nome e endereço do produtor agropsouârio.

83' Se o estabelecimento adquirente se situar em unidade da Fe-
deração diversa do armazém geral, na Nota Fiscal a que se refere o item
2 do parágrafo anterior, será«efetuado o destaque do imposto de circulação
de mercadorias, se devido.

8 4» A Nota Fiscal a que alude o item 2 do i V, será enviada, dentro
de S (cinco) dias, contados da data da sua emissão, ao armazém geral, que
deverá registrá-la no Registro Je Entradas, dentro de S (cinco) dias, con4
tados da data do seu recebimento.

Art. 38. Nos casos de transmissão de propriedade ae mercadoria*,
quando estas permanecerem no armazém geral situado em unidade da Fe»
deração diversa do estabelecimento depositante e transmitente, este emitirá
Nota Fiscal para o estabelecimento adquirente, sem lançamento do impost?
sobre produtos Industrializados « sem destaque do imposto de circulação CM
mercadorias, contendo os requisitos exigidos e, especialmente?

I — Valor da operação;
II — Natureza da operação;

III — Circunstância de que as mercadorias se encontram depositada*
em armazém geral, mencionando-se endereço e númeroi do
inscrição, estadual i no CGC, deste.

S l9 Na hipótese deste artigo, o armazém geral emitirá:
1. Nota Fiscal para o estabelecimento depositante e transmitente, sen»

lançamento do imposto sobre produtos Industrializados • sem destaque «
Imposto de circulação de mercadorias, contendo os requislcos exigidos e,
especialmente:

o) valor das mercadorias, que corresponderá àquele atribuído
por ocasião de sua entrada no armazém geral;

b) natureza da operação: "Outras saídas — retorno simbólico
de mercadorias depositadas";

c) número, série e subsérie e data da Nota Fiscal emitida pelo
estabelecimento depositante e transmitente, na forma do "caput"
deste artigo;

d) nome, endereço e números de inscrição, estadual e no CGC,
do estabelecimento adquirente;

2. Nota Fiscal para o estabelecimento adquirente, contendo os requi-
Bltos exigidos e, especialmente:

a) valor da operação, que corresponderá ao da Nota Fiscal
emitida pelo estabelecimento depositante e transmitente, na forma
do "caput" dêste^artigo;

b) natureza da operação: "Outras saidas — transmissão de
propriedade de mercadorias por conta e ordem de terceiros";

c) lançamento do imposto sobre produtos industrializados, se
devido;

d) destaque do imposto de circulação de mercadorias, se devido;
e) número, série e subsêrie e data da Nota Fiscal emitida na

forma do "caput" deste artigo, pelo estabelecimento depositante e
transmitente, bem como nome, endereço e números de inscrição,
estadual e no CGC, ifete.

J 2» A Nota Fiscal ft que alude o item l do parágrafo anterior, será
enviada dentro de 5 (cinco) dias, contados da data da sua emissão, ao
estabelecimento depositante e transmitente, que deverá registrá-la na co-
luna própria do Registro de Entradas, dentro de 5 (cinco) dias, contados
4a data de seu recebimento.

8 3» A Nota Fisáal a que alude o item 2 do S l», será enviada dentro
de 5 (cinco) dias, contados da data da sua emissão, ao estabelecimento
adquirente que deverá registrá-la, na coluna própria do Registro de Entra-
das dentro de 5 (cinco) .dias da data de seu recebimento, acrescentando
na coluna "Observações" do Registro de Entradas, o número, série e subsé-

rie e data da Nota Fiscal referida no «caput" deste artigo, bem como
nome, endereço e números de inscrição, estadual e no CGC, do estabele-
cimento depositante e transmitente.

§ 4» No prazo referido no parágrafo anterior, o estabelecimento
adquirente emitirá Nota Fiscal para o armazém geral, sem lançamento
do imposto sabre produtos industrializados e sem destaque do imposto de
circulação de mercadorias, contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

1. Valor da operação, que corresponderá ~ao da Nota Fiscal emitida
pelo estabelecimento depositante e transmitente, na forma do "caput"
deste artigo;

2. Natureza da operação: "Outras saídas — remessa simbólica ae
mercadorias depositadas"; •

3. Número, série e subsérie e data da Nota Fiscal emitida na form»
do "caput" deste artigo, pelo estabelecimento depositante e transmitente,
bem como nome, endereço e números de inscrição, estadual e no CGC,
deste.

85' Se o estabelecimento adquirente se situar em unidade da Fe-
deração diversa do armazém geral, na Nota Fiscal a que se refere o pa-
rágrafo anterior será efetuado o lançamento do imposto sobre produto»
Industrializados e o destaque do imposto de circulação de mercadorias, se
devidos.

§ 6» A Nota Fiscal a que alude o S 4' será enviada, dentro- de 5 (cin-
co) dias, contados da data da sua emissão, ao armazém geral, que deverá
registrá-la no Registro de Entradas, dentro de 5 (cinco) dias, contados da
data de seu recebimento.

Art. 39. Na hipótese do artigo anterior, se o depositante e transmi-
tente for produtor agropecuário, aplicar-se-á o disposto no artigo 37.

Art. 40. Nas vendas à ordem, ou para entrega futura, poderá sei
emitida Nota Fiscal, com o lançamento do imposto sobre produtos, indus-
trializados e com destaque do imposto de circulação de mercadorias, quan-
do devidos, mencionando-se no documento que a emissão se destina a sim-
ples faturamento.

8 l' Na hipótese deste artigo, os impostos sobre produtos industria-
lizados e de circulação de mercadorias, incidentes sobre a salda, serão
antecipadamente recolhidos pelo vendedor, por ocasião da venda.

§ 2 » As l» e 2» vias da Nota Fiscal emitida na forma deste artigo
eerão, pelo vendedor, remetidas ao comprador.

8 3? Por ocasião da entrega global ou parcelada das mercadorias ao
comprador ou a terceiros,' será emitida, pelo vendedor, Nota Fiscal sem
indicação dos Impostos. Serão, porém, obrigatoriamente indicados o nú-
mero, a data e o valor da operação, constante da nota relativa & venda
e, nos casos de'venda à ordem, da Nota Fiscal extraída por aquele a cuja
ordem foi feita a entrega. Este, por sua vez, remeterá ao destinatário as
l» e 2» vias da Nota Fiscal que emitir, cujo valor, no caso de transmissão
de propriedade das mercadorias, será o da respectiva operação.

I 4» Provado, em qualquer caso, que a venda se desfez antes da safda
das mercadorias e que o comprador estornou o crédito correspondente ft
compra, poderá o vendedor requerer a compensação dos Impostos pagos.

Art 41. .Na safda de mercadorias para realização de operações fora
do estabelecimento, Inclusive por meio de veículos, o contribuinte eml-
toá Nota Fiscal aã qual, além da* exigências prevista* no artigo W, será
feita a Indicação dos números e respectivas séries e subséries das Notaa
Fiscais a serem emitidas por ocasião das entregas das mercadorias.

8 l* Por ocasião7 do retorno do veículo, o estabelecimento arquivará
a l» via da Nota Fiscal relativa a remessa e emitirá a Nota Fiscal de
Entrada prevista no artigo 54 deste Convénio, a fim de se creditar dos
Impostos sobre produtos industrializados e de circulação de mercadorias
pagos em relação às mercadorias não entregues, mediante o lançamento
desse documento no Registro de Entradas.

8 2» Os contribuintes que operarem na conformidade deste artigo
por intermédio de prepostos fornecerão, a estes, documento comprobatórlo
de sua condição.

Art 42. Nas operações em que um estabelecimento mandar indus-
trializar mercadorias, com fornecimento de matérias-prlmas, produtos in-
termediários e material de embalagens, adquiridos de outro, os quais, sem
transitar pelo estabelecimento adquirente, forem entregues pelo fornecedor
diretamente ao industrializado!-, observar-se-á o disposto neste artigo,

§ l' O estabelecimento fornecedor devera:
1.' Emitir Nota Fiscal em nome do estabelecimento adquirente, da

qual, além das exigências previstas no artigo 19, constarão também nome,
endereço e números de inscrição, estadual e no CGC, do estabelecimento
em que os produtos serão entregues, bem como a circunstância de que se
destinam a industrialização;

2. Efetuar na Nota Fiscal referida no item anterior o lançamento
do imposto sobre produtos industrializados e o destaque do imposto de
circulação de mercadorias, quando devidos, que serão aproveitados como
crédito pelo adquirente, se for o caso;

3. Emitir Nota Fiscal, sem destaque de impostos, para acompanhar o
transporte das mercadorias ao estabelecimento industrializador, mencio-
nando, além das exigências previstas no artigo 19, número, série e subsé-
rie e data da Nota Fiscal referida no item l e nome, endereço e números
de inscrição, estadual e no CGC, do adquirente, por cuja conta e ordem a
mercadoria será industrializada.

8 2» O estabelecimento Industrializador deverá:
1. Emitir Nota Piscai, na saída do produto industrializado com des-

tino ao adquirente, autor da encomenda, da qual, além das exigências
previstas no artigo 19, constarão o nome, endereço e números de inscrição,
estadual e no CGC, do fornecedor e número, série e subsérie e data da
Nota Fiscal por este emitida, bem como o valor da mercadoria recebida
para industrialização e o valor total cobrado do autor da encomenda, des-
tacando destes, õ valor das mercadorias empregadas;

2. Efetuar na Nota Fiscal referida no item anterior, sobre o valor
total cobrado do autor da encomenda, o lançamento do imposto sobre pro-
dutos industrializados e o destaque do imposto de circulação de mercado-
rias, se exigidos, que serão aproveitados como crédito pelo autor da enco-
menda, se for o caso.

Art. 13. Na hipótese do artigo anterior, se as mercadorias tiverem
que transitar por mais de um estabelecimento industrializador, antes de
serem entregues ao adquirente, autor da encomenda, cada industrializador
deverá:

I — Emitir Nota Fiscal para acompanhar o transporte das merca-
dorias ao industrializador seguinte, sem lançamento do imposto sobre pro-
dutos industrializados e sem destaque do imposto de circulação de mer-
cadorias, contendo também, além das exigências previstas no artigo 19:

o) a indicação de que a remessa se destina a industrializa-
ção por conta e ordem do adquirente, autor da encomenda, que
será qualificado nessa nota;

b) a indicação do número, série e subséiie e data da -Nota
Piscai e nome, endereço e números de Inscrição, estadual e no
CGC, do seu emitente, pela qual íoram as mercadorias recebidas
em seu estabelecimento;
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II — Emitir Nota Fiscal em nome do estabelecimento adquirente,
autor da encomenda, contendo também, além das exigências previstas no
artigo 19:

u> a Indicação do número, série e subsêrie e data da Nota
Fiscal e nome, endereço e números de inscrição, estadual e no
CGC,. do seu emitente, pela qual foram as mercadorias recebidas
em seu estabelecimento;

b) a Indicação do número, série e subsêrie e data da Nota
Piscai referida no inciso anterior;

c) o valor das mercadorias recebidas para Industrialização,
e o valor total cobrado tio autor da encomenda, destacando deste .
o valor das mercadorias empregadas;

d) o lançamento, sobre o valor total cobrado do autor da
encomenda, do imposto sobre produtos industrializados e o desta-
que do Imposto de circulação de mercadorias, se exigidos, que se-
rão aproveitados como crédito, pelo autor da encomenda, se for o
caso.

Art. 44. Fora dos casos previstos nas legislações dos impostos sobre
produtos Industrializados e de circulação de mercadorias é vedada a emis-
são de Nota Fiscal que não corresponda a uma efetiva saida de merca-
dorias.

Art. 45. A Nota Fiscal será extraída -no mínimo em 3 (três) vias ou,
em se tratando de saída de mercadorias para outra unidade da Federação,
no mínimo em 5 (cinco) vias.

Art 46. Na saida de mercadorias para uestmatário localizado na
mesma unidade da Federação, as vias da Nota Fiscal terão o seguinte
destino:

I — A l* via acompanhará as mercadorias no seu transporte, para
MT entregue, pelo transportador, ao destinatário;

II — A 2» via terá o destino previsto na legislação estadual;
m — A 3 » via ficará presa ao bloco, para exibição ao Fisco.

Parágrafo único. Na hipótese de o contribuinte utilizar Nota Flscal-
Fatura e de ser obrigatório o uso de livro copiador, a última via será subs-
tituída pela folha do referido livro.

Art. 47. Na saída para outra unidada fia Federação, as vias da Nota
Piscai terão o seguinte destino:

I — A l* via acompanhará as mercadorias e será entregue, pelo
transportador, ao destinatário;

II — A 2* via será entregue diretamente pelo emitente:
a) no caso de remessa por vias internas, .a Agência Muni-

cipal de Estatística da Fundação do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística que o jurisdiciona, até o dia 10 (dez) de catía
mês subsequente ao da emissão;

b) no caso de ser utilizado .transporte marítimo, juntamente
com uma cópia adicional, quando da remessa da mercadoria para
despacho, à Repartição Aduaneira, que a encaminhará ao órgão
regional de estatística da respectiva unidade da Federação, arqui-
vando a cópia;

III — A 3» via acompanhará as mercadorias e destinar-se-á a fins Cu»
feontrôle na unidade da Federação do destinatário;

IV — A 4» via terá o destino previsto na legislação da unidade da
federação do eminente, podendo ser suprimida a critério do Fisco esta-
dual;

V — A 5* via ficará presa ao bloco, para exibição ao Fisco.
Parágrafo único. Na hipótese de o contribuinte utilizar Nota Flscal-

Patura e de ser obrigatório o uso de livro copiador, a última via será subs-
tituída pela folha do referido livro.

Art. 48. ,Na saída para o exterior, a Nota Fiscal será emitida?

I — Se as mercadorias forem embarcadas na unidade da Federação
(Bo remetente, na forma prevista no artigo 46;

H — Se o embarque se processar em outra unidade da Federação,
eerá emitida uma via adicional que será entregue ao Fisco estadual do local
do embarque.

Art. -í?. Na saída de produtos Industrializados de origem nacional,
com dest; i - > à Zona Franca de Manaus a Nota Fiscal será emitida em 6
.(seis) vias, que terão o seguinte destino:

I — A l * via, depois de visada previamente pela repartição do Fisco
estadual a que estiver subordinado o contribuinte, acompanhará as mer-
cadorias e será entregue ao destinatário;

II — A 2? via será entregue diretamente pelo emitente:
a) no caso de remessa por vias internas, à Agência Municipal

dê" Estatística da Fundação do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística que o jurisdiciona, até o dia 10 (dez) de cada mês sub-
seqiiente ao da emissão;

I>) no caso de ser utilizado transporte marítimo, juntamen-
te com uma cópia adicional, quando da remessa das mercadorias
para despacho, à Repartição Aduaneira, que a encaminhará ao
órgão regional de estatística da respectiva unidade da Federação,
arquivando a cópia;

III — A 3 » via, devidamente visada, acompanhará as mercadorias e
destinar-se-á a fins de controle na unidade da Federação do destinatário;

IV — A 4? via, devidamente visada, acompanhará as mercadorias até
o local de destino, devendo ser devolvida à repartição fiscal referida no
Inciso I;

V — A 5' via será retida pela repartição do Fisco estadual no mo-
mento do "visto" a que alude o inciso I;

VI — A 6* via ficará presa ao bloco, para exibição ao Pisco,

8-1* Dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data
da emissão da Nota Fiscal, o contribuinte fica obrigado a provar que hou-
ve entrega real das mercadorias na Zona Franca de Manau?, a seu desti-
natário.

§ 2' A prova será produzida mediante a apresentação de uma das
vias do conhecimento de transporte e da 4* via da Nota Fiscal, datadas
e visaãas pela Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA),
à repartição fiscal mencionada no inciso I, que reterá a via da Nota Piscai
6 visará o conhecimento de transporte, devolvendo-o ao contribuinte.

Ç 3* Na hipótese em que não haja emissão de conhecimento de trans-
porte, a exigência desse documento será suprida por declaração do trans,
portador, devidamente datada e visada pela Superintendência da Zona
Franca de Manaus (SUFRAMA), de que as mercadorias foram entregues
ao destinatário.

§ 5' Será facultada ao contribuinte a emissão de Nota Fiscjtf em 6
(cinco) vias, sendo a 5» via presa ao bloco, caso em que será oferecida,
para os fins do inciso V, cópia de uma das vias da Nota Fiscal.

- 8 6 * Na hipótese de o contribuinte utilizar Nota Fiscal-Fatura e de
ser obrigatório o uso de livro copiador, a última via será substituída pela
íôlha do referido livro.

BEÇÃO XE. l

Da Nota Fiscal de Venda a Consumidor

modelo 2.
Parágrafo único. O vendedor que for também contribuinte do Im-

posto sobre produtos industrializados deverá atencier a legislação própria.
Art 51. A Nota Fiscal tíe Venda a Consumidor conterá as 6°euintes

indicações:
I — A denominação "Nota Fiscal de Venda a Consumidor";
II— O número de ordem, série e subsêrie -e o número da via;
III — A data da emissão;
IV — O nome, o endereço e os números de inscrição, estadual e no

CGC, do estabelecimento emitente;
V — A discriminação das mercadorias, quantidade, marca, tipo, mo-

delo, espécie, qualidade e demais elementos que permitam sua perfeita
identificação;

VI — Os valores, unitário e total, das mercadorias e o vplor total da
operação;

VH — O nome, o .endereço e os números de Inscrição, estadual e no
CGC, ao impressor da nota, a data e a quantidade da impressão, o número
de ordem da primeira e da última nota impress e respectiva série e sub-
série, e o número da autorização de impressão de documentos fiscais, quan-
do exigida.

8 l* As indicações dos incisos I, II, IV e VII serão impressas.
5 2» A Nota Fiscal cie Venda a Consumidor será de tamanho não

Inferior a 7,4 x 10,5 cm., em qualquer sentido.

Art. 52. A Nota Fisc-al de Venda a Consumidor será extraída, no mí-
nimo, em 2 (duas) vias, sendo a l* via entregue ao comprador e a 2* via
presa ao bloco, para exibição ao Fisco.

Art. 53. Em substituição à Nota Fiscal de Venda a Consumidor po-
derá ser autorizada a emissão de Cupom de Máquinas Registradoras ou
de Nota Fiscal Simplificada.

8 l' Na hipótese deste artigo, os documentos fiscais deverão contsr.
no mínimo, as seguintes indicações:

.1. Cupom de Máquinas Registradoras:
a) o nome. o endereço e os números de inscrição, estaáual e

no CGC, do emitente;
6) a data da emissão: dia, mês e ano:
c) o número de ordem da operação;

d) o valor total da operação;
B. Nota Fiscal Simplificada:

o) a denominação "Nota Fiscal Simplificada" e o número de
ordem;

b) a natureza da operação: venda a consumidor;
c) a data da emissão: dia," mês e ano;
d) o nome, o endereço e os números de inscrição, estadual 9

no CGC, do emitente;
e) o valor Vital da operação;
jf) o noine, o endereço e os números de Inscrição, estadual

e no CGC, do impressor da nota, a data e a quantidade da Im-
pressão, o número de orciem da primeira e da última nota impressa
e respectiva série e subsêrie, e o número da autorização de im-
pressão de documentos fiscais, quando exigida.

8 2* As indicações das alíneas "a", "b", "<3." e "f" do item 2 do pa-
rágrafo anterior, serão impressas.

§ 3' A Nota Fiscal Simplificada terá a dimensão ds 7,4 s 10,5 cm.,
eni aualauer sentido. '

§ 4* Q prazo a que se refere o § l', a critério c
estadual, poderé ser prorrogado nor 'mals_60 tsessgr

rtiçSo do Pisco

w
Da Nota Fiscal Ae Entrada

Art 54. Os estabelecimentos, excetuados os de produtores agropecuá-
rios, emitirão a Nota Fiscal de Entrada sempre que no estabelecimento
entrarem mercadorias, real ou* simbolicamente:

I — Novas ou usadas, remetidas a qualquer título, por particulares,
produtores agropecuários ou pessoas físicas ou jurídicas nfio obrigadas a
emissão de documentos fiscais;

II — Em retorno, quando remetidas por profissionais autónomos oa
avulsos aos quais tenham sido enviadas para industrialização;

III — Em retorno de exposições ou feiras para as quais tenham sido
remetidas, exclusivamente para fins de exposição ao público;

IV — Em retorno de remessas feitas para venda fora do estabeleci-
mento, inclusive por mei3 de veículos;

V — Estrangeiras, importadas diretamente, bem como as anematadaa
em leilão ou adquiridas em concorrência, promovidos pelo Poder Públicof

VI — Eu» outras hipóteses previstas na legislação.
8 l* O documento previsto neste artigo servirá para acompanhar o

trânsito das mercadorias até o local do estabelecimento emitente, nas se-
guintes hipóteses:

1. Quando o estabelecimento destinatário assutnir o encargo de re-
tirar ou de transportar as mercadorias, a qtíalquer título, remetidas poi
particulares ou por produtores agropecuários,. dg mesmo ou de outro Mu*
jjicípio;

2. Nos retornos a que se referem os incisos tí. e III;
3. Nos casos do inciso V.
S 2* A Nota Fiscal de Entrada será também emitida pelos contri-

buintes nos casos de retorno de mercadorias não entreguei ao destina-
tário.

§ 3* Na hipótese do Item 3 do í l?, o transport* uao mercadorias do
local <fb desembaraço ao estabelecimento do importador ou arrematante,
eerá acompanhado pelo documento de desembaraço expedido pela repar-
ticão ootnnpt.ente cln Pisno federal fi nela. Nota Piwa.1 do •Riif.raria
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§ 4» Se o transporte referido no parágrafo anterior for feito parce-

.íadamente, eada operação de transporte será acompanhada pelo documen-
[jto de desembaraço e por nova Nota Piscai de Enírada, na qual se men-
cionará o número e data da Nota Piscai de Entrada original, bem como
a declaração de que o imposto de circulação de mercadorias, se devido,
foi recolhido.

§ .5» As unidades da Federação poderão dispensar a emi»são de Nota
Fiscal de Entrada nos casos dos incisos I, II, III e IV.

Art S3. A Nota Fiscal de Entrada conterá as seguintes taidieaçõeat

I ••— A denominação "Nota Fiscal de Sntraãa";
II — O número de ordem, série e o número da via;
III — A data da emissão;
IV -i O nome, o endereço e os números de inscrição, estadual • fto

CGC, do emitente;

V — O nome, o endereço e os números de inscrição, estadual e no
CGC, do remetente, quando se tratar de pessoa obrigada à inscrição;

VI — A discriminação das mercadorias entradas: quantidade, marca,
fcipo, modelo, espécie, qualidade e demais elementos que permitam sua
perfeita identificação;

vn — O valor unitário e o valor total das mercadorias;
VIII — O nome, o endereço e os números de inscrição, estadual e no

CGC, do impressor da nota, a data e a quantidade da impressão, o núme-
ro de ordem da primeira e da última nota impressa e respectiva série e
subsérle, e o número da autorização de impressão de documentos fiscais,
quando exigida.

IX — A natureza da operação de que decorreu a entrada.
5 l» As indicações constantes dos incisos I, II, IV e VIII serão im-

pressas.
5 2? Na hipótese do inciso IV do artigo anterion, a Nota Fiseal d*

Entrada conterá, ainda, as seguintes indicações:
1. O valor das operações realizadas fora do estabeleeimento;
2. O valor das operações realizadas fora do estabelecimento, em outr»

unidade da Federação;
3- Os»oiúmeros e respectivas séries e subséries das Notas Pisoais emi-

tidas por ocasião das entregas das mercadorias.

§ 3? Na hipótese do inciso V do artigo anterior, a Nota Fiscal de
Entrada conterá, ainda, a identificação da repartição onde se processou
o desembaraço, bem como o número e a data do documento de desem-
baraço.

5 4? A Nota Fiscal de Entrada será de tamanho não inferior a 14,8
por 21 cm., em qualquer sentido.

Art! 56. A Nota Fiscal de Entrada será emitida, conforme o oaso:

I — No momento em que as mercadorias entrarem no estabelecimento;
II — No momento da aquisição da propriedade, quando as mercadoria*

bão devam transitar pelo estabelecimento do adquirente;
III — Anteg dê iniciada a remessa, rios casos previstos no § l* do

artigo 54.

Parágrafo único. A emissão da Nota Fiscal de Entrada, na Hipótese
tio item l do § l» do artigo 84, não exclui a obrigatoriedade da emissão d»
pfofca Fiscal de Produtor.

Art. 57. A Nota Fiscal de Entrada será emitida, tio mínimo, »m l
vias, que terão a deatinaeão estabelecida pelo Fisco estadual

BEOÃO T

Da Nota Fiscal ãe Produtor

produtores agropeouftrioí emitirãoAft. W. Os estabelecimentos
gota Fiscal de Produtor, modelo 4:

X — Sempre que promoverem a saída de meroadoriasf
II — Na transmissão da propriedade de mercadorias}
m — Em outras hipóteses previstas na legislação.

S l» A Nota Fiscal de Produtor conterá as seguintes indicações tino-
graficamente impressas:

1. Denominação "Nota Fiscal ãe Produtor";
2. Número de ordsm e número da via;

3. Demais composições tipográficas do modelo, constantes de palavra»
expressões, linhas e retângulos.

§ 2í> Os dados relativos ao emitente poderão ser impressos ou não, a
critério das unidades da Federação.

Art. 59. Na Nota Fiscal de Produtor serão lançados, nos locais prow
prios, os seguintes elementos:

I — Nome, endereço, números de inscrição, estadual e no CGC., quaiw
do exigidas, do emitente, se não for exigida a impressão tipográfica elfl
tais dados;

II — Data da emissão e da salda efetiva das mercadorias do estafoíla»
cimento;

III — Nome, endereço, números de inscrição, estadual e no CGC, dd
destinatário, -ou sua qualificação, se não inscrito;

IV — Natureza da operação (venda, consignação remessa para bene-í
ficiamento, etc,»;

V — Discriminação das mercadorias por quantidade, unidade, espécie^
qualidade, marca, tipo e demais elementos que permitam a sua perfeitli
identificação;

VI — Preços unitários das mercadorias, seus valores parciais e valof
total da operação, bem como a base de cálculo, na falta daquele ou ddlo
diferente;

VII — Destaque do ICM, quando for o caso;
VIII — Nome da empresa transportadora, ou do transportador autân

nomo, e o endereço completo deste;
IX — Quando se tratar de transportador autónomo, número da plaoS

do veículo. Município e Estado de emplacamento.
Parágrafo único. Os dados referidos no inciso VI poderão ser disperu

sados quando as mercadorias estiverem sujeitas a posterior fixação de preços
indicando-se no documento essa circunstância.

Art. 60. Na saída de mercadorias de estabelecimento de produtor agro*
pecuário, a Nota Fiscal de Produtor será emitida:

I — Em 3 (três) vias, que terão a mesma destlnação prevista no ar-
tigo 46 para a Nota Fiscal, quando as mercadorias se destinarem a estabe-

lecimento localizado na mesma unidade da Federação ou para o exterior;

H — Em 5 (cinco) vias, que terão a mesma destinação prevista no
artigo 47 para a Nota Fiscal, quando as mercadorias se destinarem a es-
tabeleeimento localizado em outra unidade da Federação.

§ l» No caso de salda para o exterior, se o embarque se processar em
outra unidade da Federação, será emitida uma via adicional que será en-
tregue ao Fisco estadual do local de embarque.

§ 2? Fica facultado às unidades da Federação exigir número maior da
vias.

SBÇÍO vi
Do Demonstrativo do Crédito de Exportação

Art. 61. O .Demonstrativo do Crédito de Exportação, modelo 5, ser*
preenchido pelos contribuintes que fizerem jus aos incentivos fiscais às ex-
portações e conterá as seguintes indicações:

1 — Série e subsérie, número e data da Nota Fiscal;
II — Número e data da guia de exportação;

•

III — Série e subsérie, número e data do conhecimento de embarquei
IV — Discriminação do produto' exportador
V — País de destino;

VI — Posição e inciso do produto na Tabela anexa ao Regulamento do
Imposto sobre Produtos Industrializados;

VII — Percentual utilizado para cálculo do incentivo fiscal do im-
posto sobre produtos industrializados;

Vin — Percentual utilizado para cálculo do crédito do imposto de cir-
culação de mercadorias;

IX — A condição de exportador, se cláusula FOB, CIF, C&F ou C&I;
X — Valor, em moeda nacional, para efeito de cálculo do imposto

sobre produtos industrializados;
XI — Valor, em moeda nacional, para efeito de cálculo do imposto

de circulação de mercadorias;
XII — Valor do crédito do imposto sobre produtos industrializados;
XIII — Valor do crédito do imposto de circulação de mercadorias;
XIV — Declaração de que a exportação goza do incentivo previsto na

• legislação do imposto sobre produtos industrializados;

XV — Data e assinatura do contribuinte ou seu representante .legai.

Parágrafo único. O Demonstrativo a que alude este artigo será ure-
enohido, no mínimo, em 2 (duas) vias, que terão o seguinte destino:

,,^"A- A*V Ser^ entregue à repartição do Fisco estadual a que estiver
subordinado o estabelecimento, nos prazos determinados;

SEÇÃO va

Do Demonstrativo do Crédito de Equipamentos Industriais

Art. 62. Os estabelecimentos industriais que se creditarem do fm-
pôsto de circulação de mercadorias, relativamente à aquisição de equipa-
mentos industriais, destinados a integrar o seu ativo fixo, de conformidade
com o estabelecido em Convínio entre Estados, preencherão um Demons-
trativo, modelo 6, que conterá as seguintes indicações:

I — Entrada do Equipamento Industrial:
a) data, número, série e subsérie da Nota Fiscal;
b) número do livro e da folha do Registro de Entradas em que

•fai escriturada a Nota Fiscal referida na alínea anterior;
c) nome 3o emitente da Nota Fiscal;
d) valor contábil: valor total da operação

II — Aproveitamento do Crédito:
a) período de apuração do imposto;
&) saldo devedor do imposto: saldo a recolher apurado no

período;
c) valor do imposto destacado na Nota Fiseal referida na

alínea "a" do inciso anterior;
d) dedução do percentual de até 10% (dez por cento) do calor

a que se refere a alínea "b" deste inciso;
e) saldo do crédito de imposto a ser utilizado;

III — Coluna relativa a "Observações".
$ l* O Demonstrativo a que alude este artigo será preenchido em uma

ftnica via e permanecerá em poder do contribuinte.
§2? As unidades da Federação poderão dispensar a adoçio deste do-

cumento,
ÍAPÍTULO 01

Dos Liirof Fiscais

«9ÇÍO l

.Dos Livros em Geral

Art. 63. Cs contribuintes e as pessoas obrigadas a inscrição, devtrão
manter, em cada um dos estabelecimentos, os seguintes livros fiscais, cie
Conformidade com as operações que realizarem: '

I — Registro de Entradas, modelo 1;
H — Resgistro de Entradas, modelo 1-A;

III — Registra de Saldas, modelo 2;
. IV — Registro de Saldas, modelo 2-A;

V — Registro de Controle da Produção e do Estoque, modelo 9;
VI — Registro do Selo Especial de Controle, modelo 4;

VII — Registro de Impressão de Documentos Fiscais, modelo 5:
VIII — Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de

Ocorrências, modelo 6;
IX — Registro de Inventário, modelo 7;
X — Registro de Apuração do IPI, modelo 8;

XI — Registro de Apuração do ICM, modelo 9.
l l* Os livros fiscais obedecerão aos modelos anexos que fazem parte

Integrante deste Convénio.

í 2» Os livros Registro de Entradas, modelo l e Registro de Saídas.
modelo 2, serão utilizados pelos contribuintes sujeitos, simultaneamente, ás
legislações dos impostos sobre produtos industrializados e de circulação de
mercadorias.
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? 3' Os livros Registro de Entradas, modelo l-A e Registro de Saídas.
Kiodêlo 2-A, serão utilizados pelos contribuintes sujeitos apenas à legislação
do imposto de circulação de mercadorias.

J 4' O livro Registro de Controle da Produção e do Estoque será uti-
lizado pelos estabelecimentos industriais ou a eles equiparados pela legis-
lação federal e pelos atacadistas, podendo, a critério do Fisco, ser exigido
de estabelecimentos de contribuintes de outros setores, com as adaptações
necessárias.

5 8? O livro Registro do Selo Especial de Controle será utilizado nas
hipóteses previstas na legislação do imposto sobre produtos industrializados.

§ 6' O livro Registra de Impressão ae uocumentos Piscais será utHl-
Bftdo pelos estabelecimentos que confeccionarem documentos íiscals para
terceiros ou para uso próprio.

í li O livro Rtíglstvo d« Utilização de Documentos Piscais e Termos de
Ocorrências será utilizado por todos os astabslwfinwntos obrigados à emissão
de documentos fiscais.

5 8» O livro Registra de Inventário será utilizado por todos os esta-
Deiecimentos que mantenham mercadorias em estoque.

í V> O livro Registro de Apuração do IPI será utilizado pelos esta-
belecimentos industriais ou a eles equiparados, contribuintes do imposto
•Obre produtos industrializados..

S 10. O livro Registra da Apuração do ICM será utilizado por todos ns
estabelecimentos inscritos corno contribuintes do imposto cie circulação r!e
mercadorias.

Í 11. O livro r-eferido no parágrafo anterior poderá, a critério do Fisco,
s«í dispensado:

1. se for adotada a Guia de Informação e Apuraeâo do ICM a quí
se refere t S l9 do artigo 80 dêst? Convénio;

2. Se o estabelecimento recolher o imposto de ôireulação de maíca*
donas com base no regime de estimativa.

912. Relativamente aos livros fiscais de que tsata este artigo, o eon-
ttibumto podtrá acrescentar outres indicações de seu interesse desde qua
não p>r*,judlquetj a clareza dos modflos oficiais.

§ 13. O disposto neste artigo não se aplica aos produtores agropecuârioi,

Art. 64. Os livres fiscais, que serão impressos e de folhas numeradas
tipograficamente em ordem crescente, só serão usados depois de visadca
peia repartição competente do Pisco estadual.

S i' Os livres-fiscais terão suas folhas costumadas e encadernadas, de
forma a impedir sua substituição.

S 'i° O "visto" ss'.a gratuito e será aposto em seguida ao formo rte
abertura lavrado e assinado pelo contribuinte. Não se trajtando da í/jJclw
de ati>. idade, sei-á exigida a apresentação do livro anterior a ser encerrado.

S 3V Para os efeitos do parágrafo anterior, os livros a serem encerrados
serão exibidos à :epartição competente do Pisco estadual dentro de 8
(cinco) d i«s auós s?' esgotarem.

S 4' As unidadss da Federação poderão dispensar o "visto" rte que
trata es cê artigo desds.que o.j livivs tenham sido registrados na Junta Co-
mercial.

Ari.. <j5. Os lançamentos nos livros fiscais serão feitos a tinta, com
clareza, não podendo a escrituração atrasar-se por mais de 5 (cinco) dias,
ressalvados os livros a que forem atribuídos prazos especiais.

1 I9 Os livros não poderão conter emendas ou rasuras e seus lança-
mentos aeúrão somados nos prazos estipulados.

$ 29 Quando não houver período expressamente previsto, os UYVOS
fiscais serão somados no último dia de cada mês.

§ 3? Será permitida a escrituração por processo mecanizado, mediante
prévia autorização do Fisco estadua).

Art. 66. Os contribuintes" que mantiverem mais de um estabelecimento,
seja filial, sucursal, agência, depósito, fábrica ou outro qualquer, manterão
em cada estabelecimento escrituração em livros fiscais distintos, vedada a,
sua centralização.

Art. 67. Sem prévia autorização do Fisco estadual, os livros fiscais não
poderão ser retirados do estabelecimento sob pretexto algum, salvo para
serem levados à repartição fiscal.

§ l? Presume-se retirado do estabelecimento o livro que não for exibido
ao Fisco, quando solicitado.

§ 2? Os agentes do Fisco arrecadarão mediante termo, todos os livros
fiscais encontrados fora do estabelecimento e os devolverão aos contri-
buintes adotando-se, no ato da devolução, as providências fiscais cabíveis.

.Art. 68. Os contribuintes ficam obrigados a apresentar à repartição
competente do Fisco estadual, dentro de 30 (trinta) dias contados da data
da cessação da átividade para cujo exercício estiverem inscritos, os livros
fiscais, a fim de serem lavrados os termos de encerramento.

Parágrafo únjco. Após a devolução dos livros pelo Fisco estadual, PS
contriouíntes os encaminharão ao Fisco federal, nos termos da legislação
própria.

Art. 69. Nos casos de fusão, incorporação, transformação ou aquisição,
o novo titular do estabelecimento deverá transferir, para o seu nome, por
intermédio da repartição competente do Fisco estadual, no prazo de 30
(trinta) dias da data da ocorrência, os livros fiscais em uso, assumindo a
responsabilidade pela sua guarda, conservação e exibição ao Pisco.

Parágrafo único. A repartição competente do Fisco. estadual poderá
autoríiar s. acl^ção de livros novos ew substituição aos anteriormente em uso.

SEÇÃO II

Do Registro de Entradas

Art. 70. O livro Registro de Entrarias, modelos l ou 1-A, destina-se ã es-
crituração do movimento de entradas de mercadorias, a qualquer titulo BO
estabelecimento.

§ l? Serão também escriturados "os documentos fiscais relativos às
aquisições de mercadorias que não transitarem pelo estabelecimento ad-
quirente.

§ 2? Os lançamentos serão feitos operação a operação, em ordem cro-
nológica das entradas efetivas no estabelecimento ou à data da aquisição
ou do desembaraço aduaneiro na hipótese do parágrafo anterior.

§ 3? Os lançamentos serão feitos, documento por documento, desdo-
brados em tantas linhas quantas forem as naturezas das operações, segundo
o Código Fiscal anexo, nas colunas próprias, da seguinte forma:

1. Coluna "Data ãa Entrada": data da entrada efetiva da mercadoria
no estabelecimento ou data da sua aquisição ou do desembaraço p-*"«n«iro,
na hipótese do § l';

2 Colunas sob o titulo "Docutiiento Fiscal": espécie, série e subsérie
número e data do documento fiscal correspondente à operação, bem como o
nomo do iminente « seus números de inscrição, estadual e no CGC;

i 8. Coluna "Procedência": abreviatura de outra unidade da Federação
•e for o caso, onde se localiza o estabelecimento emitente;

4. Coluna "Valor Contábil": valor total constante do .documento fiscal;
B. Colunas sob o título "Codificação":

o) coluna "Código Contábil": o mesmo çrit, ..«contribuinte
eventualmente utiliza no seu plano de contas contábil;

6) coluna "Código Fiscal": o previsto no artigo 5';
8. Colunas sob os títulos "ICM — Valône/s Fiscais" e "Operações com

Crédito ãe Imposto":
a) coluna ""Base de Cálculo": valor.sobre o qual incide o im-

posto de circulação de mercadorias;
b) coluna "Aliquota": aliquota do imposto de circulação de

mercadorias que foi aplicada sobre a base de cálculo indicada na
alínea anterior;

c) coluna "Imposto Creditado": montante do imposto cr«-
ditado;

7. Colunas sob os títulos "ICM — Valores Fiscais" e "Operações Sem
vteãito do Imposto":
. o) coluna "Isenta ou Não Tributada": valor da operação, de-

duzida a parcela do imposto sobre produtos industrializados se con-
signada no documento fiscal, quando se tratar de entrada de mer-
cadorias cuja saída do estabelecimento remetente tenha sido bene-
ficiada com isenção do imposto de circulação de mercadorias ou
esteja amparada por imunidade ou não incidência, bem como o va-
lor da parcela correspondent.? à redução da base de cálculo, quando
for o caso;

b) coluna "Outras": valor da operação, deduzida a parcela do
imposto sobre produtos industrializados se consignada no documento
fiscal, quando se tratar de entrada de mercadorias que não confira
ao estabelecimento destinatário crédito do imposto de circulação
de mercadorias, ou quando se tratar de entrada de mercadorias cu.ja
saida do estabelecimento remetente tenha sido beneficiada com di-
ferimento ou suspensão do recolhimento do imposto de circulação
de mercadorias;

8. Colunas sob os titulos "IPI — Valores Fiscais" e "Operações com
Vrédito do Imposto":

ft) coluna "Base de. Cálculo": valor sobre o qual incide o Im-
posto sobre m'odutos industrializados;

b) coluna "Imposto Creditado": montante do imposto
creditado;

9. Colunas sob os títulos "IPI — Valores Fiscais" e "Operações Sem
Crédito do imposto";

a> coluna "Isenta ou Não Tributada'': valor da operação,
quando se tratar de entrada de mercadorias cu.la saida do estabele-
cimento remetente tenha sido beneficiada com isenção do imposto
sobre produtos industrializados ou esteja amparada por imunidade
ou não incidência, bem como valor da parcela correspondente à re-
dução dR base de calculo, quando for o caso;

b) coluna "Outras' : valor da operação, deduzida a parcela do
imposto sobre produtos industrializados, sé consignada no documento
fiscal, quando se tratar de entrada de mercadorias que não confira
ao estabelecimento destinatário crédito do imposto sobre produtos in-
dustrializados, ou quando se tratar de entrada de mercadorias cuja
saida do estabelecimento remetente tenha sido beneficiada com sus-
pensão do recolhimento do imposto sobre produtos indastrializados;

10. Coluna "Observações": anotações diversas.

i 4» A escrituração do livro deverá ser encerrada no último dia de
mês.

SEÇXO lit

Do Registro de Saidas

Art. 71. O livro Registro de Saídas, modelos 2 ou 2-A, destma-se ft
escrituração do movimento de saldas de mercadoria, a qualquer título, do
estabelecimento.

§ l» Serão também escriturados os documentos fiscais relativos as
transmissões de propriedade das mercadorias que não tenham transitado
pelo estabelecimento.

§ 2' Os lançamentos serão feitos em ordem cronológica, segundo a data
de emissão dos documentos fiscais, pelos totais diários das operações da mes-
ma natureza, de acordo com o Código Piscai previsto no artigo 5? sendo
permitido o registro conjunto dos documentos, de numeração seguida, emi-
tidos em talões da mesma série e subsérie.

5 3' Os lançamentos serão feitos, nas colunas próprias, da seguinte
forma:

L Colunas sob o título "Documento Fiscal": espécies, série e subsérie
números inicial e final e data do documento fiscal emitido:

2. Coluna "Valor Contábír: valor total constante dos documentos
ais;
». Colunas sob n título "^Codificação":

a) coluna "Código Contábil": o mesmo que o contribuinte
•ventualmente utilizar no seu plano de contas contábil;

l>> coluna "Código Fiscal": o previsto no artigo 5";

4.. Colunas sob os títulos "ICM — Valores Fiscais" e "Operações com
do Imposto":

a) coluna "Base ãe Cálculo": valor sobre o qual-incido o im- -
posto de circulação de mercadorias;

b) coluna "Aliquota": aliquota do imposto de circulação de
mercadorias que foi aplicada sobre a base de cálculo indicada na
alínea anterior;

c) coluna "Imposto debitado": montante do imposto debitado;
0. Colunas sob os titulos "ICM — Valores Fiscais" ? Operações seta

Debito do Imposto":
o) coluna "Isenta ou Não Tributada": valor da operação, dt:-

duzida a parcela do imposto sobre produtos Industrializado
consignada no documento fiscal, quando se tratar do mercadorias
cuja saída do estabelecimento tenha sido beneficiada com isenção
do imposto de circulação de mercadorias ou esteja amparada por
imunidade ou não incidência, bem .como valor da parcela n
pondenie à redução da base de cálculo, quando fôv o R

b) coluna "Outras": valor da operação, deduzida a <
imposto «obre produtos industrializados, se consignada no doe-
to fiscal, quando se tratar de mercadorias cuja saída ci,
Cimento tenha sido beneficiada com diferimento ou .suspensão do
recolhimento do imposto de circulação de mercadorias;
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(J. Colunas sob os títulos "IPI — Valores Fiscais" e "Operações com

débito do Imposto":

a) coluna "Base de Cálculo": valor sobre o qual Incide o im-
posto sobre produtos Industrializados;

b) coluna "Imposto Debitado": montante do imposto debi-
tado;

7. ColunagÇÍJííS) os títulos "IPI — Valores Fiscais" e "Operações sem
Débito do Imposto":

o) coluna "Isenta ou Não Tributada": valor da operação,
quando se tratar de mercadorias cuja saída do estabelecimento te-
nha sido beneficiada com isenção do imposto sobre produtos indus-
trializados ou esteja amparada por imunidade ou não incidência,
bem como valor da parcela correspondente à redução da base de
cálculo, quando for o caso;

b) coluna "Outras": valor da operação, deduzida a parcela
do imposto sobre produtos industrializados se consignada no do-
cumento fiscal, quando se tratar de mercadorias cuja saída do
estabelecimento tenha sido beneficiada com suspensão do recolhi-
mento do imposto sobre produtos industrializados;

8. Coluna '-Observações": anotações diversas.
§ 4» A escrituração do livro deverá ser encerrada no ultimo dia d«

cada mês,
SEÇÃO IV

ao Registro de Controle da Produção e do Estoqu*

Art, 72. O livro Registro de Controle da Produção e do Estoque, mo-
delo 3, destina-se à escrituração dos documentos fiscais e dos documentos
de uso iterno do estabelecimento, correspondentes às entradas e as saldas,
à produção, bem como as quantidades referentes aos estoques de merca-
dorias.

! l? Os lançamentos serão feitos operação a operação, devendo ser
utilizada urna íófiia para cada espécie, marca, tipo e modelo de merca-
dorias.

l 2? Os lançamentos serão feitos nos quadros e nas comuas próprio*,
da seguinte forma:

1. Quadro ''Produto": identificação da mercadoria, como definida no
parágrafo anterior;

3. Quadro "Unidade": especificação da unidade (quilogramas, me-
tros, litros, dúzias, etc.), de acordo com a legislação do imposto sobre pro-
dutos industrializados;

3. Quadro "Classificação Fiscal": indicação da posição, inciso e sub-
inciso e alíquota previstos pela legislação . do imposto sobre produtos In-
dustrializados;

4. Colunas sob o titulo "Documento": espécie, série e subsérie do
respectivo documento fiscal e/ou documento de uso interno do estabeleci-
mento, correspondente a cada operação;

5. Colunas sob o titulo "Lançamento": número e folha do livro Re-
gistro de Entradas ou do Registro de Saídas em que o documento fiscal
tenha sido lançado, bem como a respectiva codificação contábil e fiscal,
quando for o caio;

6, Colunas sob o titulo "Entradas":
o) coluna "Produção — No próprio Estabelecimento": quan-

tidade do produto industrializado no próprio estabelecimento;
b) coluna "Produção — Em outro Estabelecimento": quanti-

dade do produto industrializado em outro estabelecimento da me«-
ma empresa ou de terceiros, com mercadorias anteriormente reme-
tidas para esse fim;

c> coluna "Diversas": quantidade de mercadorias não clas-
sificadas nas alíneas eníeriores, inclusive as recebidas de outros
estabelecimentos da mesma empresa ou de terceiros para indus-
trialização e posterior retorno, consignando-se o fato, nesta última
hipótese, na coluna "Observações";

d) coluna "Valor": base de cálculo do imposto sobre produ-
tos industrializados, quando a entrada das mercadorias originar
crédito desse tributo. Se a entrada não gerar crédito ou quando
ee tratar de isenção, imunidade ou não incidência do mencionado
tributo, será registrado o valor total atribuído às mercadorias;

e) coluna "IPI": valor do imposto creditado, quando de di-
reito;

7, Colunas sob o título "Saídas":

a) coluna "Produção — No próprio Estabelecimento": em se
tratando de niatéria-prima, produto intermediário e material dê
embalagem, a quantidade remetida do almoxarifado para o setqr
de fabricação, para industrialização no próprio estabelecimento;
em se tratando de produto acabado, a quantidade saída, a qual-
quer título, de produto industrializado no próprio estabelecimento;

b) coluna "Produção — Em outro Estabelecimento"; em se
tratando de matéria-prima, produto intermediário e material de
embalagem, a quantidade saída para industrialização em outro es-
tabelecimento da mesma empresa ou de terceiros, quando o pro-
duto industrializado deva retornar ao estabelecimento remetente;
em se tratando de produto acabado, a quantidade saída, a qual-
quer titulo, de produto industrializado em estabelecimento de ter-
ceiros"

c) coluna "Diversas": quantidade de mercadorias saídas, a
qualquer titulo, não compreendidas nas alíneas anteriores;

á) coluna "Valor": base da cálculo do imposto sobre produtos
industrializados. Se a saída estiver amparada por isenção, imuni-
dade ou não incidência, será registrado o valor total atribuído às
mercadorias;

e) coluna "IPI": valor do imposto, quando devido; '
8, Coluna "Estoque": quantidade- em estoque, após cada lançamento de

entrada ou de saída;
9: Coluna -"Observações": anotações diversas.
§ 3? Quando se tratar de industrialização no próprio estabelecimento,

gera dispensada a indicação dos valores relativamente às operações indicadas
na alínea "a" do item 6 e na primeira parte da alínea "a" do item 7. do
parágrafo anterior.

§ 4? Não serão escrituradas neste livro as. entradas de mercadorias
a serem integrates no ativo fixo ou destinadas a uso do estabelecimento.

s 5» O disposto no item 3 do § 2' não se aplica aos estabelecimen-
tos comerciais não equiparados aos industriais. .

§ 6' A Secretaria da Receita Federal, quando se tratar de produtos
«ia mesma posição da Tabela anexa ao Regulamento do Imposto sobre
Produtos industrializados, poderá autorizar o industrial, ou a ele equi-
parado, a agrupá-los numa mesma folha.

§ 7» O livro referido neste artigo poderá, a critério da autoridade
competente do Pisco estadual, ser substtiuído por fichas, as quais deve-
rão ser:

1. Impressas com os mesmos elementos ,do livro substituído;
2. Numeradas tipograficamente, óbservando-sé, quanto à numeravms,

b disposto no artigo 10;
2. Prévia e individualmente autenticadas pelo Pisco estadual ou pela

Junta Comercial.
§ 8» Na hipótese do parágrafo anterior, deverá ainda ser previamen-

te visada pela repartição competente do Fisco estadual ou pela Junta
Comercial a ficha índice que obedecerá ao modelo anexo que faz parte
Integrante deste Convénio, em que, observada a ordem numérica crescen-
te, será registrada a utilização de cada ficha.

§ 9' A escrituração do livro mencionado no "caput" deste artigo ou
idas fichas referidas nos §§ 7? ou 8? não poderá atrasar-se por mais de
.15 (quinze) dias.

i 10. No último dia de cada mês deverão ser somados as quanti-
dades e valores constantes das colunas "Entradas" e "Saídas", acusando
o saldo das quantidades em estoque, que será transportado para o mês
•eguinte.

SEÇSO V

Do Registro do Selo Especial de Controle

Art. 73. O livro Registro do Selo Especial de controle, modelo 4, des-
tina-se a escrituração dos dados relativos ao recebimento e à utilização
do selo especial de controle, previsto pela legislação do imposto sobre pro-
dutos industrializados.

8 l» Os lançamentos serão feitos operação a operação, em ordem
cronológica quanto às entradas e saidas do selo especial de controle, de-
yendo ser utilizada uma folha para cada espécie de selo.

§ y> Os lançamentos serão feitos, nas colunas próprias, da seguinte
forma:

1. Coluna "Data": dia, mês e ano do lançamento respectivo;
2. Colunas sob o Título "Entradas":

a) coluna "Guia Número": número da guia de requisição de
selos;

b) coluna "Quantidade": quantidade de selos j-eauisitados
pela respectiva guia;

c) coluna "Numeração dos Selot"i numeração, se nouver, dos
selos recebidos da repartição fiscal;

B. Colunas sob o titulo "Saldas":
a) coluna "Nota Fiscal": número e série e subsérie da Nota

Fiscal emitida, referente à saída das mercadorias do estabeleci-
mento;

b) coluna "Quantidade Utilizada": quantidade de sslos uti-
lizada nas mercadorias saídas do estabelecimento;

c) coluna "Quantidade — Recolhida â Repartição": quanti-
dade de selos recolhida à repartição, por qualquer motivo;

d) coluna "Numeração dos Selos": numeração, se houver, doa
selos utilizados ou recolhidos à repartição;

4. Colunas sob o título "Saldo Existente":
a) coluna "Quantidade": quantidade de selos existentes após

cada lançamento feito nas colunas sob o titulo "Entradas" ou nas
colunas sob o título "Saídas";

b) coluna "Numeração dos Selos": numeração, se houver, dos
selos correspondentes ao saldo existente;

5. Coluna "Observações": anotações diversas.
§ 3* A escrituração do livro deverá ser encerrada no último dia de

cada mês.
SEÇÃO VI

Do Registro de Impressão de Documentos Fiscais

Art. 74. O livro Registro de Impressão de Documentos Piscais, mo-
delo 5, destina-se à escrituração das impressões de documentos fiscais,
referidos nos incisos I a V do artigo 69, para terceiros ou para o próprio
estabelecimento impressor.

§ l' Os lançamentos serão feitos operação a operação, em ordem cro-
nológica das saídas dos documentos fiscais confeccionados ou de sua ela-
boração no caso de serem utilizados pelo próprio estabelecimento.

§ 2» Os lançamentos serão feitos, nas colunas próprias, da seguinte
'forma:

1. Coluna "Autorização de Impressão — Número": número da "Au-
torização de Impressão de Documentos Fiscais": quando exigida pelo Pis-
co, para posterior confecção dos documentos fiscais.4

2. Colunas, sob o título '-Corcprador":
a) coluna "Número de Inscrição": número da inscrição estadual

e número da inscrição no CGC;
b) coluna 'Nome": nome do contribuinte usuário do

locumento fiscal confeccionado;
ú) coluna "Enc'ereco": identificação do local do estabeleci-

mento do contribuinte ir.,uário do documento fiscal confeccionado J

3. Colunas scb o lítulo 'Impresses":
et) coluna '-Espécie"' espécie do dceumento fiscal confeccio-

nado: Nota Fiscal. Nota Fiscal de Venda a Consumidor, Nota Fiscal
de Br.trada, Noia Fiscal de Produtor;

b) coluna "Tipo"': tipo do documento fiscal confeccionado:
talr^nario, folhas soltas, formulários contínuos, etc.;

c) coluna '-Série c tíubsérie": série e subsérie correspondente
ao documento fiscal confeccionado;

d) coluna ''Numeraçãr.": números dos documentos fiscais con-
feccionados, no caso de impressão de documentos fiscais sem nu-
meração tipográfica scb regime especial, tal circunstância deverá
constar da coluna 'Observações";

4. Cnlunas sob o título "Entrega":
n) coluna <;Data": dia, mês e ant da efetiva entrega do»

documentos fiscais confeccionados ao cntribuinte usuário;
b) coluna ^Ncías Fiscais": série e subsérie e o r.úrnçrj ca

Nota Fiscal emitida pele estabelecimento gráfico relativa à saiía
dos documentos fiscais confeccionados;
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B. Colui-a "Observações": anotações diversas.
t 3° As unidades da federação, em casos especiais, poderão dispensar,

neste Jivro, os registros relativos às Impressões dos documentos referidos
nos Incisos IV e V co artigo 6".

VII

Do Registro de Utilização ue Documentos Fiscais t Termos de Ocorrências

Art. 75. O livro ítegistro de Utilização de- Documentos Piscais e Ter-
mos de Ocorrências, modelo O, destina-se à escrituração das cn*radas de
documentos fiscais citados no artigo anterior, confeccionados JXT estabe-
lecimentos gráficos eu pelo próprio contribuinte usuário do Jvciimeiiio
fiscal' respectivo, bem coroo & lavratura, pelo Fisco, de ti'rmos de
ocorrências.

} 1° Os lançamentos serão feitos operação a operação, em ordem cro-
nol^gica da respectiva aquJEiç&c ov confecção própria do documento fiscal,
devendo ser utíhzada uir.a iôlha para cada espécie e série 'e wibsérie d*
documento fiscal.

| a» Os lançamwrioi »«ao Mfc», nos quadros e coluna» próprios. 4*
•eguinte fonna:

l Quadro "Espécie": «specie do documento fiscal confeccionado: Nota
Fitcai, Nota Fiscal de Venda a Coniumidor, Nota Fiscal de Entrada,

2. Quadro "Série e 8-ubsfrie": série e subsérie correspondente ao
documento fiscal confeccionado;

8. Quadro "Tipo": tipo do documenta fiscal confeccionado: talonário,
«Hhas soltes, formulários contínuos, etc

4. Quadro "Finalidade da Utilização": fins a que se destina o do-
anmento fiscal: vendas a contribuintes, vendas a não contribuintes, ven-
das a contribuintes de outras unidades da Federação, etc.;

5. Coluna "Autorização de Impressão": número da "Autorização o>
Impressão de Documents Piscais", quando exigida pelo Fisco, para poste-
rior confecção do documento fiscal;

6. Coluna "Impressos — Numeração": os números dos documentos
fiscais confeccionados; no caso de impressão de documentos fiscais sem
numeração tipográfica sob legirae especial, tal circunstância deverá cons-
tar da coluna "Observações";

7. Colunas sob o titulo "Fornecedor"^.
a) coluna '-Nome": nome do contribuinte que confeccionou

os documentos fiscais-
6) coluna "Endereço": a identificação do local do estabele-

cimento impressor:
c) coluna "Inscrição": número da inscrição estadual"* nú;n»-

ro da Inscrição no CGC, do estabelecimento impressor;

8. Colunas sob o titulo 'Recebimento":
a) coluna "Data": dia. mês e ano do efetivo recebimento dos

documentos fiscais confeccionados;
b) coluna "Nata Fiscal": série e subsérie e número da Nota

Fiscal emitida peio estabelecimento impressor por ocasião da saída
dos documentos fiscais confeccionados;

0. Coluna "Observações": anotações diversas, inclusive:
a) extravio, perda ou inutilização de blocos de aocumentos

fiscais r, u conjunto de documentos fiscais em formulários con-
tínuos;

b) supressão tía série e subsérie;
c) entrega de blocos ou formulários de documentos fiscais á

repartição parn serem inutilizados.
S 3° Do totaj de fol'-as deste livro, 50% (cinquenta por cento), no

mínimo, serão oesí.inadas para lavratura, pelo Fisco, de termos de ocorrên-
cias, as quais, devidamente numeradas, deverão ser impressas de acordo
com o modelo/ anexo e incluídas no final do livro .

i 4° Serão consignados também os^-aocumentos fiscais em uso no
estabelecimento à tíata-em que se tornar obrigatória a escrituração do
livro referido neste artigo;

í 5° As unidades da Federação poderão dispensar o uso rfo livro lefe-
rido n?ste artigo, quando o estabelecimento não estiver obrigado à ern-ssão
dos documentos fiscais mencionados no artigo 74,

VIII

3o Registro de Inventário

Art. 70. O livro Registro de Inventário, modelo 7, destina-se a arrolar,
pelos seus valores e coin especificações que permitam sua perfeita identifi-
cação, as mercadorias, as inatérias-primas, os produtos intermediários, os
materiais cí*< embalagem, os produtos manufaturados e os produtos em
fabricação, existentes no estabelecimento à época do balanço.

! 1a No livro referido neste artigo serão também arrolados, separada-
mente.

1. As mercadorias, as matérías-primas, os produtos intermediários, os
materiais de embalagem e os produtos manufaturados pertencentes ao
estabelecimento, em poder de terceiros;

2. As mercadorias, as ma teria s -primas, os produtos intermediários,
os materiais de embalagem, os produtos manufaturados e os produtos em
fabricação de terceiros, em poder do estabelecimento.

8 2° O arrolamento em cada grupo deverá ser feito segundo a ordena-
ção da Tabela prevista na legislação do imposto sobre produtos industria-
lizados.

{ 3" Os lançamentos serão
fornia.

nas colunas próprias, da seguinte

1. Coluna "Classificação Fiscal": pocicão, inciso e subinciso em que
as mercadorias estejam classificadas na Tabala anexa ao Regulamento do
Imposto sobre Produtos industrializados;

2. Coluna "Discriminação": especificação que permita a perfeita iden-
tificação das mercadorias, tais coroo: espécie, marca, tipo e modelo;

3. Coluna "santidade": quantidade em estoque à data do balanço-

4. Coluna "Unidade": especificação da unidade (quilogramas, meuos,
litros, dúzias, etc.), de acordo com a legislação do imposto sobre produtos
industrializados;

6. Colunas sob o título "Valor":
a) coluna "Unitário": valor de cada unidade das mercadorias

pelo custe de aquisição ou de fabricação ou pelo preço corrente no

mercado ou bolsa, prevalecendo o critério da estimação pelo preço
corrente, quando fcsie for inferior ao preço de custo; no caso ; e
maíérias-primas c/ou produtos em fabricação, o valor «rá o de seu
preço de custo;

by coluna "Parcial": valor correspondente ao resultado da
multiplicação "quantidade" pelo "valor unitário";

c) coluna "Total", valor correspondente ao somatório dos "va-
lores parciais" constantes da mesma posição, inciso e subinciso
referidos no item 1;

8. Coluna "Observações": anotações diversas.
§ 4" Após o arrolamento, deverá ser consignado o valor total de cad»

grupo mencionado no "caput" deste artigo e no i l" e, ainda, o tcial geral
da estoque existente.

l 5° O disposto no j) 2° e no item l do 8 3° não se aplica a-s
estabelecimentos coraeítiais não equiparados aos industriais.

I 6° Se a empresa não mantiver escrita contábil, o inventário será
levantado em cada estabelecimento • no último dia do ano civil.

í 7° A escriunaçao deverá ser efetivada dentro de 60 f sessenta- dias,
contados da data do balanço referido na "capat" deste artigo ou do íut.;>no
dia do ano civil, no caso do parágrafo anterior.

SEÇÃO IX

Do Registra de Apuração do IPI

Artigo 77. O livro Registro de Apuração do IPI, modelo 8, destina- se
a registrar de acordo com os períodos de apuração fixados rã legíslaçãij
própria e segunda o modelo, os totais dos valores contábeis e os dos valôn s
fiscais relativos ao imposto sobre produtos industrializados, das operações
de entradas e saídas, extraídos dos livros próprios e agrupados segundo o
Cócligo Físral de Operações previsto no artigo 5°.

Parágrafo único. No livro a que se refere este artigo serão registrados,
também, os débitos e os créditos fiscais do imposto sobre produtos indus-
trializados, a apuração dos saldos e os dados relativos às guias de infor-
mação e apuração do imposto sobre produtos industrializados e de r«o-
Wiimento.

SBIÇÍO X

Do Aegistr) de Apuração ao ICM

Art. 78. O livro Registro de Apuração do ICM, modelo 9, destina n
a registrar, mensalmente, de acorde com o modelo, os totais dos valores
contábeis e os dos valores f iscai.? relativos ao imposto de circulaçãa da
mercadorias, das operações de entradas e saídas, extraídos dos Uvios
próprios e agrupados segundo c Códipo Fiscal de Operações previsto no
artigo 5".

§ l" No livro a que se refere este artigo serão registrados, também,
os débitos e os créditos fiscais do imposto de circulação de mercadorias, a
apuração dos saldos e os dados relativos às guias de informação e apuração
do imposto de circulação de mercadorias e de recolhimento.

{ 29 As unidades da Federação poderão dispor que o livro seja es-
criturado por períodos inferiores a um mês, em função da periodicidade
das apurações do imposto de circulação de mercadorias.

CAPÍTULO VBK

Das Guias d* Informação « Apuração do Impôsi*

Da, Guia, te Informação, t Apuração <ft> /«

Art. W. Os contribuintes do imposto sobre produtos industrializado*
apresentarão, nos períodos previstos pela legisjaçao respectiva, a Guia d«
Informação e Apuração do IPI, conforme modelo fixado pela Secretaii»
da Receita Federrl, do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O número de vias, local de apresentação « outra*
providências, serão fixados pelo Secretário da Receita Federal

SBSÃO a

Da &u,ta te Informação « Apuração «o

Art 80. Os estabelecimentos Inscritos como contribuintes do ftnpõ*«
to de circulação de mercadorias, excetuados os produtores agropecuarioa.
apresentarão, mensalmente, nos prazos previstos pelas legislações esta?
duais, a Guia de Informação e Apuração do ICM, conformo modelo*
&Q62C06*

i l» A guia, modelo l, deverá constítulr-se em um resumo e exattt
reflexo dos lançamentos realizados nos Urros Registro de Entradas e a*.
gistro de Saídas do estabelecimento, além de conter outros elemento»
exigidos pelo modelo referido.

í 8» A guia, modelo 2, só será utilizada nas unidades da
que adotarem o livro Registro d« Apuração do ICM. modôto
s«ra resumo e reflexa

§ 3» O quadro "Programa de Integração Social — Faturawento do
Período" será preenchido pelo contribuinte com a indicação de seu fatu-
ramento, tal como dispuser o regulamento relativo ao citado Programa
de Integração Social.

§ 4' As unidades da Federação poderão, dispor qm1:
1. O campo reservado na guia a "Contribuinte'' seja preenchido à má-

quina ou mediante aposição de carimbo padronizado::
2. Os campos reservados a "Débito do Impóstú", "Crédito ao Im-

posto" e "Apuração dos Saldos", bem como as árei.s relativas à assina-
tura e entrega do documento, sejam modificados ou .dispostos de forma
diversa.

§ 5' A guia, modelo l, quando adotada, será preenchida, no mini-
mo, em 2 (duas) vias, que terão o seguinte destino:

1. A l* via para a repartição fiscal competente;
2. A 2» via, após autenticação da repartição, ao contribuinte oomo

prova de entrega ao Fisco.
§ 6° A guia, modelo 2, quando adotada, será preenchida em uma

só via e entregue à repartição competente, que passará recibo no ca-
nhoto destacável, servindo este COIMO prova para o contribuinte, da apre-
sentação do documento.

§ 7? As partes signatárias, para os efeitos do inciso III do artigo 82
deste Convénio, poderão exigir a apresentação de mais uma via da guia
de que trata o § 5? deste artigo, caso em que a segunda via também fi-
cai-A com a repartição fiscal e a terceira com o contribuinte.
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Art. 81. A guia- de que trata esta Seção será de ciclo mensal, com-
preendendo as operações realizadas do primeiro ao último dia de cada
mês t- será, entregue à repartição competente no prazo fixado na legis-
lação estadual.

Art. 82. As unidades da Federação, de posse de todas as guias de
Informação apresentadas pelos seus contribuintes e de acordo com as suas
possibilidades:

I — Computarão os dados dns mesmas, fornecendo os resultados apu-
rados à União, através de relatório, fita magnética ou fita perfurada de
papel; ou

II — Através de fita magnética, fita perfurada de papel ou cartões
perfurados, fornecerão à União os dados a serem computados; ou

III — Remeterão à União, para computação, a primeira via das guias
de informação que receberem.

t V> Os dados a serem computados são os constantes do verso da
guia, que serão processados de fornia a se determinar os respectivos totais
por códigos de operação e de atividade económica dos contribuintes.

8 2? As unidades da Federação terão o prazo de 45 (quarenta e cin-
co) dias, a contar do encerramento do mês, para encaminhar à União
os elementos referidos neste artigo.

§ 3' A União fornecerá às unidades da Federação cópias de todos os
estudos e análises que realizar, com base nos dados de que trst* este
artigo e relativamente a todo o Pais.

CAPÍTULO IX

Da Relação de Saída de Mercadorias

Art. 83. Os estabelecimentos Inscritos como contribuintes do Imposto
de circulação de mercadorias, excluídos os produtores agropecuários, de-
verão apresentar, anualmente, Relação de Saída de Mercadorias, confor-
me modelos l e 2 em anexo, que fazem parte integrante deste Convénio.

Art. 84. Na Relação de Salda de Mercadorias, modelo l, serão indi-
cadas as saídas a título de venda dentro da mesma unidade .da Federa-
ção, efetuadas no ano civil anterior.

§ l' As Informações a que se refere este artigo deverão ser agrupa-
das por estabelecimento destinatário e declaradas pelos totais dos vaia-
res contábeis.

8 2? A identificação do estabelecimento destinatário, além da deno-
minação da. firma ou razão" social, será feita mediante a indicação do
número de inscrição estadual.

l y A Relação de Salda de Mercadorias será apresentada em 2 (duas/
vias, que terão os seguinte destino:

1. l» via — repartiçSo do Fisco estadval a que estiver subordinado o
contribuinte;

2. 1" via — contribuinte.
Art. 35. Na Relação da Saide de Mercadorias, modelo 2, serão Indi-

cadas as saídas, a título de venda e transferência, para outra unidade da
Federação, efetuadas no ano civil anterior.

í l? As informações a que se refere este artigo deverão ser agrupa-
das por estabelecimento destinatário e declaradas pelos totais dos valores
contábcis.

l 2f> A identificação do estabelecimento destinatário, além da deno-
minação da firma ou razão social, será feita mediante e indicação do
número de inseriç&o no CGC.

8 3" A Relação de Saída de Mercadorias será apresentada em 3 (três)
Tias, que terão o seguinte destino:

1 — l* via — repartição do Fisco í»tadual a que osUvw subordinado o
contribuinte;

2 2* via — repartição do Fisco estadual a que estiver subordinate
o contribuinte, para posterior remessa à unidade da Federação de destino
das mercaaorias;

3 — 3* via — contribuinte.

§ 4» Serão utilizados tantos formulários quantas forem as unidades
da Federação dos destinatários.

§ 5' As unidades da Federação que contarem com serviço de proces-
samento de dados, poderão substituir a 2? via, referida no § 3' por lista-
gens, cartões perfurados ou fitas magnéticas ou perfuradas, desde que
contenham:

1. Os números de inscrição estadual e no CGC, do estabelecimento
remetente;

2. O número de inscrição no CGC do estabelecimento destinatário;
3. O total dos valores contábeis das operações.

Art. 86. Para fins de preenchimento das Relações de Salda de Mer-
cadorias, os Estados, os Territórios e o Distrito Federal serão identificados
em conformidade com o seguinte código numérico:

DISTRITO FEDERAL

Acre
Alagoas
Amapá
Amazonas .
Bahia
Ceará
Distrito Federal
Espírito Santo
Fernando 'de Noronha
Goiás
Guanabara , ,
Maranhão .
Mato Grosso
Minas Gerais ........
Paru

Paraíba
Paraná
?(•! nambuco
Piauí
Rio Grande do Norte
Rio Grande do Sul .

01
02
03
04
05
06
07
08
09

10
11
12

13

H

15

16

17

J8

19

20

Rio de Janeiro
Rondônia . ...
Roraima .
(Banta Catarina
6ão Paulo
Sergipe

22
23
24

25
26
27

Arfe 87. As remessas das Relações de Saída de Mercadorias às demais
unidades da Federação serão feitas até o dia 31 de agosto de cada exercício.

Parágrafo único. No caso do § 5? do artigo 85, as remessas serão feitas
até 31 de dezembro do exercício respectivo.

CAPÍTULO x

Das Disposições Finais

Art. 88. Os livros e documentos fiscais, bem como outros papéis relacio-
nados com os impostos sobre produtos industrializados e de circulação de
mercadorias poderão sor retirados - do estabelecimento pelas autoridades fis-
cais estaduais e federais.

Parágrafo único. Na hipótese dêsfe avtigo, será lavrado termo de arre-
cadação, em 2 (duas) vias, uma das quais será entregue ao contribuinte ou
seu preposto.

Art. 89. Os livros e documentos fiscais, bem como outros papéis, que
constituam provas de infração à legislação tributária, poderão ser apreen-
didos pelas autoridades fiscais estaduais e federais.

Parágrafo único. Os Fiscos estaduais e federal cpmunicar-se-ão, quan-
do houver interesse recíproco a respeito da ocorrência, com a remessa de
uma das vias do termo de apreensão.

Art, 00. As partes signatárias, através de convénio suplementar, traça-
rão normas sobre regimes especiais relativos à emissão de documentos fiscais
e à escrituração de livros fiscais.

Art. 91. As partes signatárias forr^cerão ou permutarão entre si infor-
mações de interesse das respectivas Administrações Tributárias.

Art. 82. Os signatários se obrigam a Incorporar as normas do present»
Convénio às respectivas legislações, até 31 de janeiro de 1971, a fim d« <jué
as medidas preconizadas no artigo 2? sejam implantadas até l de agosto de
*71.

Parágrafo único. As Relações de Saída de Mercadorias a que se refe-
rem os- artigos 83 a 87 deverão ser exigidas a partir do exercício de 1972,
ficando facultado aos signatários a antecipação para o exercício de 1971.

Art 93. E* facultado aos signatários exigir dos contribuintes do imposto
He circulação de mercadorias, excluídos os produtores agropecuários, a apre-
sentação da Relação de Entrada de Mercadorias, conforme modelo anexo,
que faz parte integrante deste Convénio.

§ l? Na Relação de Entrada de Mercadorias de que cuida o presente
artigo, serão indicadas as entradas, a título de compra e transferência, du-
rante o exercício anterior.

§ 29 As informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser
agrupadas por estabelecimento remetente e declaradas pelos seus totais.

§ 3» A identificação do estabelecimento remetente, além da denomi-
nação da firma ou razão social, será feita na mesma forma prevista no § 2?
do artigo 84 e no § 2? do artigo 85.

Art 94. Fica instituída a Comissão Técnica Permanente, diretamente
Subordinada ao Ministro da Fazenda, a qual incumbe:

I — Opinar sobre problemas tributários relacionados com o imposto
de circulação de mercadorias;

n •<— Opinar sobre questões relacionadas com a aplicação das normas
previstas neste Convénio;

in — Executar outros encargos atribuídos pelo Ministro da Fazenda;

Parágrafo único. A Comissão Técnica Permanente será constituída de
representantes do Ministério da Fazenda e de um representante de cada
Estado e do Distrito Federal.

Art. 95. A Comissão Técnica Permanente, dentro de 60 (sessenta)
dias, contados da vigência deste Convénio, deverá aprovar, observadas as
normas respectivas aqui previstas, os sistemas de emissão de documentos
fiscais e de escrituração fiscal por sistema de processamento eletrònico de
dados, especificando os programas básicos e os lelatórios padrões a serem
apresentados ao Fisco.

J l' Os estudos iniciais dos sistemas a que se refere este artigo serão
apresentados à Comissão Técnica Permanente por um grupo de trabalho,
que será con-rtituírio rjor rKijre^r-Nntrs dos Fstartos ria Guanabara, de
Minas Gerais, de Pernambuco, do Rio Grande do Sul. do Rio de Janeiro
e de São Paulo e por representantes do Ministério da Fazenda.

t 2? As partes signatárias adotarão de imediato as decisões da Co-nrissáo Técnica Permanente.

Art. 98. Êst» Convénio nitrará em vigor na data de sua publicaçãono Diário Oficial da União.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1970. — António Delfim Nelto. Mi-
nistro da Fazenda. — Acre: Dr. Alfredo Sanches Mubarac, Sec. Finan-
ças. — Ala^oa-;: Bv. Murtlla Radvt ,'eni.les. Sec.. Fa/.enrip. . — Amazoms:
Dr. Ivan Caminha Pereira da Silva, Sec. Fazenda. — Bahia: Dr. Angelo
Calmou de Sá, Sec. Fazenda. — Ceará: Dr. Cláudio Martins, Sec. B'a-
eenda. — Distrito Federal: Dr. Carlos Santos Junior, Sec. Finanças. —
Espírito Santo: Dr. Áureo Antunes, Sec. Fazenda. — Goiás: Dr. José
Borges, Sec. Fazenda. — Guanabara: Dr. Althemar Dutra de Castilho,

ec. Finanças. — Maranhão: Dr. Wants Nèmer Damous. Sec. Fazenda.
- Mato Grosso: D,.-. Paulo d f Aiwir<ti Fagundes. Seo, Fazenda — Mi-

gas Gerais: Dr. Luiz Cláudio de Almeida Magalhães. Sec. Fazenda -
v£n

ens* L'tóío Va"- Sec- Fa5*nda ~ P"-*"*"- SE auS-
n' Sec- ^ancas. - Paraná: Dr. sntetii Ballão Leite.

JT/ p<*nV'}buco: nr. Owofcto Coelho. Ser Fazenda. -
£°rtel.a Maãe™. See. Finanças. - um Grande do

nlelr° ̂  Mmra' Sep- *"«"«»•!. - Rio Grand, do
™ ' Sec' Palfpn<la- - Rio de Janeiro: Dr. E anilo Go-
Finanças. _ Santa Catarina: Dr. Ivan Luiz de TV.attOí,

- Serein? n,. ~r^a° E5U?!JDr- D"'m DomfnCn» runaro. Sec. Fazenda.gipe. Dr. Gilson Cajueiro de Holanda, Sec. Fazenda.

CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÕES

Sec
Piauí- Dr
Norte- r
&S- Dr
mês
Bec

1.00 — DO

1.01 — Compras pava Industrialização e/ou Comercialização

ao Distrito Federal
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1.02 — Compras para «só e/ou Consumo Próprio
1.03 — Tvansferênsias para Industrialização e/ou Comercializa-

ção

1.04 — Transfw&icias para uso e/ou Consumo Próprio
1.05 — Retorno de Industrialização em outros Estabelecimentos
1.06 — Retorno de Remessas para Vendas fora do Estabeleci-

mento
1.07 — Entradas p»v» Industrialização oara outros Estabeleci-

mentos
1.08 — Devoluções
1,99 — Outras entradasi não especificadas

2.00 — DE OUTROS ESTADOS

2.01 — Compras para Industrialização e/ou Comercialização
2.02 — Compras para uso e/ou Consumo Propilo
2.03 — Transferências para Industrialização e/ou Comercializa-

ção

2.04 — Transferências pára uso e/ou Consumo Próprio
2.05 — Retorno de Industrialização em outros Estabelecimen-

tos

2.06 — Retorno de Remessas para Venda? fora do Estabeleci-
mento

2.07 — Entradas para Industrialização para outros Estabeleci-
mentos

2.08 — Dsvolucões

2.99 — Outras entradas não especificadas

3.00 - DO EXTERIOR (Importação1»

3;01 — Compras para ftidiistriali/aeao e/ou Comfu-iaMzaçSo
3.02 — Compras para uso e/ou Consumo Propilo
3.99 — Outras entradas não especificadas

t

Das Saídas de Mercadorias

5.Off — PARA O ESTADO

5.01 — Vendas a Contribuintes
5.02 — Vendas a não Contribuintes
5.03 — Transferências para Industrialização e'ou Comercializa-

ção

5.04 — Transferências para uso e/ou Consumo Próprio
5.05 — Remessas para industrialização por outros Estabeleci-

mentos
5.06 — Remessas para Vendas fora do Estabelecimento
5.07 — Retorno de Industrialização para outros Estabelecimen-

tos
5.08 — Devoluções
5.99 — putras saídas não especificadas

6.00 — PARA OUTROS ESTADOS

6.01 — Vendas a Contribuintes para Industrialização e/oit Comer-
cialização

6.02 — Vendas a Contribuintes para uso e/ou Cowumo Próprio
6.03 — Vendas a não Contribuintes
6.04 — Transferências para Industrialização e/ou Comercializa-

ção

6.05 — Transferências para uso e/ou Consumo Próprio
6.06 — Remessas para Industrialização por outros Estabelecimen-

tos

6.07 — Remessas para Vendas fora do Estabelecimento
6.08 — Retorno de Industrialização para outros Estabelecimen-

tos
3.09 — Devoluções
6.99 — Outras saídas não especificadas

7.00 — PARA O EXTERIOR (Exportação)

7.01 — Vendas
7.99 — Outras saídas não especificada*

NOTAS EXPLICATIVAS

Das Entradas de Mercadorias

1.00 — DO ESTADO

Compreenderá as operações em que os estabelecimentos remetente
e destinatário estejam localizados na mesma unidade da Federacfto.

l.oi — compras para Industrialização e/ou Comercialização
As entradas de mercadorias a serem utilizadas em processo
de industrialização e/ou para comercialização, que tenham
«omo causa jurídica uma operação de compra e venda «m
que o recebedor figure como comprador.

1.03 — Compras •para uso e/ou consumo próprio

As entradas de mercadorias para uso e/ou consumo do
estabelecimento, que tenham como causa jurídica uma ope-
ração de compra e venda em que o recebedor figure oomo
comprador.

1.03 — Transferências para industrialização e/ou comercialização

As entradas de mercadorias a serem utilizadas em processo
de industrialização e/ou para comercialização, remetidas
por outros estabelecimentos da mesma empresa (matriz, filial,
etc.)

1.04 — Transferências -para uso e/ou consumo próprio

As entradas de mercadorias para uso e/ou consumo do es-
tabelecimento recebedor, remetidas por outros estabeleci-
mentos da mesma empresa (matriz, filial, etc.)

J..OS — Retorno ae industrialização em outros estabelecimentos
As entradas de mercadorias, industrializadas em estabeleci-
mentos da mesma empresa (matriz, filial, etc.) ou de ter-
ceiros, cuja remessa do material tenha sido feita anterior-
mente ao industrializador para tal fim e classificada 110
código de saida 5.05. Inclui-se também no presente
todigo o retorno de mercadorias correspondentes às sobras
da industrialização.

1.06 — Retorno ãe remessas para vendas fora ao-estabelecimento
As reentradas de mercadorias, saídas anteriormente para
vencias fora do estabelecimento, inclusive por meio de veí-
culos e cuja remessa tenha sido classificada no código de
saida 5.06.

1.07 — Entradas para industrialização para outros estabelecimentos
As entradas de mercadorias recebidas para serem industria-
lizadas por conta e ordem de terceiros. Serão também clas-
sificadas neste código as entradas provenientes de outro es-
tabelecimento da mesma empresa (matriz, filial, etc.),
quando as mercadorias industrializadas devam retornar ao
mesmo estabelecimento remetente.

l.OiJ — Devoluções

As reentradas de mercadorias que anulem saídas feitas an-
teriormente pelo estabeleciriento recebedor, a titulo de vtn-
cia, de consignação e/ou de demonstração.

1.99 — Outras entradas não especificadas
Serão classificadas neste código todas as demais entradas
de mercadorias, não compreendidas nos códigos anteriores,
qualquer que seja a natureza jurídica ou económica da
operação, tais como: entradas por doação, dação cm po.-
gamento, troca, consignação, demonstração, retorno de mer-
cadorias não entregues ao destinatário, etc.

2.00 — DE OUTROS ESTADOS

Compreenderá as operações em que o estabelecimento remetente
esteja localizado em outra unidade da Federação.

2.01 — Compras para industrialização e/ou coinercialuação
As entradas de, mercadorias a serem utilizadas em proces-
so de industrialização e/ou para comercialização, que te-
nham como causa jurídica uma operação de compra e venda
em que o recebedor figure como comprador.

2.02 — Compras para uv.\ e/ou consumo próprio
As entradas de mercadorias- para uso. e/ou consumo do es-
tabelecimento, que tenham como causa jurídica uma opera-
ção de compra e venda em que o recebedor figure como
comprador.

2.03 — Transferências para industrialização e/ou comercialização
As entradas de mercadorias a serem utilizadas em processo
de industrialização e/ou para-.comercialtzação, remetidas por
outros estabelecimentos da mesma empresa (matriz, filial,
etc.).

2.04 — Transferências para uso e/ou consumo próprio
As entradas de mercadorias para uso e/ou consumo do es-
tabelecimento recebedor, remetidas por outros estabelecimen-
tos da mesma empresa (matriz, filial, etc.)

2.05 — Retorno de industrialização em outros estabelecimento*
As entradas de mercadorias, industrializadas em estabele-
cimentos da mesma empresa (matriz, filial, etc.), ou de
terceiros, cuja remessa do mataria! tenha sido feita aiiíe-
viormente ao industrializado!1 para tal fim e classificada no
código de saida 6.06. Inclui-se também no presente código
o retorno de mercadorias correspondentes às sobras da in-
dustrialização.

2.0(5 — Retorno de remessas para vendas fora do estabelecimento
As reentradas de mercadorias, saldas anteriormente para
vencias fora do estabelecimento, inclusive por meio de veí-
culos e cuja remessa tenha sido classificada no código de
saida 6.07.

g,01 — Entradas para industrialização para outros estabelecimento»
As entradas de mercadorias recebidas para serem industria-
lizadas por conta e ordem de terceiros. Serão também clas-
sificadas neste código, as entradas provenientes de outro
estabelecimento da mesma empresa (matriz, filial, etc.),
quando as mercadorias industrializadas devam retornar ao
mesmo estabelecimento remetente.

8.08 — Devoluções
As reentradas de mercadorias que anulem saidaá feitas an-
teriormente pelo estabelecimento recebedor, a título de ven-
da, de consignação e/ou de demonstração.

jl,99 _ outras entradas não especificadas
Serão classificadas nests código todas as demais entradas de
mercadorias, não compreendidas nos códigos anteriores,
qualquer que seja a natureza jurídica ou económica da ope-
ração, tais como: entradas por doação, dação em pagamen-
to, troca, consignação, demonstração, retorno de mercadorias
não entregues ao destinatário, etc.

g,00 — DO tíX1*ERIOR

Compreenderá as orações em que o remetente esteja localizado
em pais estrangeiro, bem como as arrematações em leilão ou aqui-
sições em concorrência, promovidos pelo Poder Público, de iv -rca-
dórias importadas e apreendidas.
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8.01 — Gompras para tiãustrialieação e/ou comercialização

As entradas de mercadorias a serem utilizadas em processo
de industrialização e/ou para comercialização, que tenham
como causa jurídica uma operação de compra e venda em
que o recebedor figure como comprador.

8.02 — Compras para uso e/ou consumo próprio
As entradas de mercadorias para uso e/ou consumo do es-
tabelecimento, que tfénham como causa jurídica uma ope-
ração de compra e venda em que o recebedor figure como
comprador.

9.90 — Outras entradas não especificadas
Serão classificadas neste código todas as demais entradas
de mercadorias, não compreendidas nos códigos anteriores,
qualquer que seja a natureza jurídica ou económica da ope-
ração, "tais como: consignação, demonstração, regime de
"draw back", etc.

NOTAS EXPLICATIVAS

Das Saídas de Mercadorias

f .00 •» FARÁ O ESTADO
Compreenderá as operg^ões em que o estabelecimento remetente
e o destinatário estejam localizados na mesma unidade da Federação.

6.01 — Vendas a contribuintes
As f,aídas de mercadorias que tenham como causa jurídica
uma opeiação de compra e venda em que o comprador
seja contribuinte do imposto de circulação de mercadorias.

ji.02 — Vendas a não contribuintes
As saídas de mercadorias que tenham como causa juiídica
uma operação de compra e venda em que o íomprador seja
pessoa (iisica ou Jurídica) não inscrita, como contribuinte
do imposto de circulação de mercadorias.

B.Oi — Transferências para industrialização e/ou comercialização
As saídas de mercadorias para outros estabelecimentos da
mesma empresa (matriz, filial, etc.), para serem utilizadas
em processo de industrialização e/ou para comercialização

1.04 — Transferências para uso e/ou consumo próprio
As saídas de mercadorias para outros estabelecimentos da
mesma empresa (matriz, filial, etc), para uso e/ou crnsumo
do destinatário.

».w» — Remessas para industrialização por outros estabelecimentos
As saídas de materiais para serem industrializados por
outro estabelecimento da mesma empresa (matriz, filial,
etc.) ou de terceiros, cuja mercadoria industrializada deva
letornar ao estabelecimento reme. :'f.e.

5.08 — Remessas para vendas fora do estabelecimento
As saídas Uo mercadorias destinadas a vendas fora tfo
estabelecimento, inclusive por meio de veículos.

í.07 — Retorno de industrialieação para outros estabelecimentos
As saldas de mercadorias que tenham sido industrialízadsfl
por conta e ordem de outro estabelecimento da mesma
empresa (matriz, filial, etc.) ou de terceiros, cujas entradas
-'os materiais recebidos anteriormente foram classificada*
no código tíe entrada 1.07. Inclui-se também no presente
código us saídas de mercadorias correspondentes as sobras
da industrializa çr&o. t

B -08 — Devoluções
As saídas de mercadorias que anulem entradas anteriores
no estabelecimento, a título de compra, de cons'gnacao e/ou
de aejnsaptraçftc.

5.99 — Outras saldas não especi J içadas
Serão classificadas neste código todas as demais saídas de
mercadorias, não compreendidas nos códigos anteriores,
qualquer que se'a a natureza jurídica ou poonômica da
operação iais como; saídas por doação, dação em paga-
mento, trcca, consignação demonstração, ete.

8.00 — PARA OUTROS ESTADOS

Compreenderá as operações em que o destinatário esteja localizado
em outra unidacle da Federação,

6.01 — Vendas a contribui n lê t jiít.ra indvairialtnacao e'ou comer-
cialização

iS saídas de mercadorias para cerjm utilizadas em processo
C'i industrialização e/ou para comercialização pelo estabe-
lecimento destinatário, contribuinte do imposto cie circula-
çã"> di? mercadorias, que tennam como causa jurídica uma

operação áe eorr.pra e venaa.

6.02 — Vencias a contribuintes para uso e/ou consumo próprio
As r-aídas de mercadorias para ura e/ou consumo do esfia-
beleeímento destinatário, contribuinte do imposto de cir-
culação de mercadorias, que tenham como causa, jurídtp*
uma operação de compra e venda.

6.03 — Vencias a não contribuintes

As saídas de mercadorias que tenham como .••ausa jurídica
uma operação de compra e venda em que o comprador seja
pessoa (física ou jurídica) não inscrita como contribuinte
do impésto tíe circulação de mercadorias.

6.04 — Transferências para industrialização e/ou comercialização
As saídas de mercadorias para outros estabelecimentos da
ciesina empresa (matriz, filial, etc), para serem utiiizadai
em processo de industrialização e/ou para comercialização.

8.05 — Transferências para uso e/au consumo próprio
As saídas de mercadorias para outros estabelecimentos da
mesma empresa (matriz, filial etc.), para uso e/ou consu-
mo do destinatário.

f. 06 — Remessas para industrialização por outros estabelecimento!
As saídas de materiais para serem Industria (toados por
outro estabelecimento da mesma empresa (matriz, filial,
etc.) ou ae terceiros, cuja mercadoria industrializada
retornar ao estabelecimento remetente.

•.W — Remessa* para vendas Iara. ao estabelecimento
As saídas de mercadorias «terttaadai a vends* fwa
estabelecimento, inclusiva por meto d* retouJo*^

6.08 — Retorno <te industrialização para outros estabelecimento»

As saídas de mercadorias que tenham sido industrializada»
por conta e crêem de outfo estabelecimento da mesma
emi-iesa (matriz, filial, etc.) ou de terceiros, ewjas entra-
das dos materiais recebidos anteriormente foram ctossifl--
SS^t^JSS!0. de fítra^a 2'07- Incl«i-se tnr.rt.em nopresents cod go as saídas de mercadorias corresoandenteí
•as £coi-js da industrialização.

8.09 — DSL-clucõas

As saídas ae mercadorias que anulem entradas nntorlcre»

6.89 ~ Outras saídas não especificadas

Serão classificadas neste código todas as demais saídas da
mercaaoiias, não compreendidas nos códigos anteriores.

r que seja a natureza jurídica ou econômisa da
operação, tais como: saídas por doação, dação em paga-
mento. troca, consignação, demonstração, etc.

7.00 — PARA O EXTERIOR

Compreenderá as operações em que o destinatário esteja localizado -
em país estrangeiro. As operações equiparadas à exportação (re-
messas para zonas francas, armazéns alfandegados, entreposto»

*» aerao

f .04 — Vendas

As saídas de mercadorias que tenham como causa jurídica
uma operação de compra e venda em que o remetente
figure corno vendedor. *~ f

t- W — Outras saldas não espetíflcaaas

Serão classificadas neste código todas as demais saídas <?•
mercadorias, não compreendidas no código anterior qual-
quer que seja a natureza jurídica ou econômisa da opeia-
çao, tais corno: consignação, demonstração, regime da
"draw back", etc.

NOTAS GENÉRICAS DO CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÕES

--- O vocábulo "Mercadorias", constante da Codificação á*
entradas e saídas de mercadorias, compreende rambém o»
produtos acabados ou semi-acabados, matérias -primas, pro-
dutos intermediários, material de embalagem e de uso •
consumo, inclusive os bens a serem integrados no alivo
fixo, salvo se expressamente excepcionados.

O vocábulo "Ina^striaUsação", constante da Codificação ã»
de entradas e saídas de mercadorias, compreende também
as operações de benefieiamento, lavagem, secagem tingi-
mento, galvancplastia, acondicionamento, confecção, pin-
tura, lustraçao e similares, bem como as de conserto s
restauração de maquinas e aparelhos e a de reacondicio-
namento ae motores, quando tais operações estejam, parcial
eu totalmente, sujeitas ao imposto de circulação de i meT-
eadorias, ainda que ao abrigo de suspensão ou diferímantoí

nu LJistmto FedePnT
"Q rundâcao Sd
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MÓDULOS Dfl DOCUMT^OS

FISCAIS E OUTKOS

llt.nlrs rol.llo.li à FVnu l llliltlllc)

.NOTA FISCAL

<T:nJer£ço do Estabelecimento Fmíli-nlc)
(Município) (tí.si.ido)
Inscrito no C.G.C. (M.F.) n.°
ln>aiv\j Estadual n.'
N:iliiu'ía J.i Operarão
Via de Transporte
Data da rmissuo da Nula /

O L .s i l N A T A R I O D E M E U C A D O li l A

Estado...

m> C.Ci.C. (Vt.F.I n-° Inscrição

1'sOfa ros
i

vfilto. «úmcro, eit)

C!abf.ifiti?çuo

*""""- •» _r--.

'

PREÇO
UNJTA-

K10

t,s
TUTAI.

icí.M.-.::..l.;lsi

U

L«> L_
Nome do Transporiador ., .. j sÃÍDA DUÍ :-Mu£iiJJ:oS

EndctCço / '

Placa do Veículo EsíMo1

MARC,\ NCMf RO

, , ,...,
a da auuduflo de lir.;-ri,iio Jc i

Receb de , ,̂ «,„„ „ „,„
os produtos constantes da NOTA FISCAL S

São Paulo de...,» ..„ dí 19

I M M A N H O NÃO INFERIOR A 148x210 m m , £M QUALQUER SENTIDO

NOTA FISCAL DE VENDA A CONSUMIDOR
— MODELO 2 —

(Dados relativos á firma emitente)

Endereço

Inscrição Estadual "n.° 'C.G.C
/

Nota Fiscal de Veoda a Consumidor
J.* Via - Consumidor

Data drt emissão / / 19

Quant. Discriminação das mercadorias

.(MF)

SÉRIE " "

SUBSÉRIE

U

Preço

Unit.

TOTAL - Cr$

To ta l

(Nome, cnderê;o c os números de Inscrição, estadual í no CGC, do impressor da
nota, a dala e a quantidade de impressão, o número 'de ordem da primeira e da
última nota impressa e respeciiva serie e suhsérie, e o número da autori/ação de
Impressão de documentos (iscais)

TAMANHO NÃO INFERIOR A 74 x 1 0 5 mm,

EM QUALQUEfl SENTIDO

NOTA FISCAL SIMPLIFICADA

(Dados relativos á firma emitente)

Inscrição

Estadual n.0.,

(Endereço da firma emitente)

NOTA FISCAL
SIMPLIFICADA

l|o
Inscrição "•""- -

no C.G.C.(MF). n.0.

VENDA A CONSUMIDOR

...... VIA

Data da Operação: / /

VALOR DA OPERAÇÃO: Cr$
(nome, endereço e os números de Inscrição, estadual e no C.G.C, do im-
pressor da nota, a data e a quantidade da impressão, o número de or-
dem da primeira e da última nota impressa e respectiva série e subsíric,
« o número da autorização de impressão de documentos fiscais)

TAMANHO M « 101 mm

EC m
(FNDLRÍÇO DO ESTABELECIMENTO EMITENTE)
(MUNICÍPIO) | | (ESTADO)
Inscrição no C.O.C.(M.F.) a.\.,,,

• Inscrição Esladiml n.°. .„

NATUREZA DA OPERAÇÃO....

DATA DA EMISSÃO DA NOTA ..../ / 19...
K F. M E T E N f I.

Nome...

Endereço „ _„,

Município..., '.....4 | Eslado

Inscrição no C.G.C.(M.F.) n.°. Inscrição Estadual n.".

DADE DADE Class

Pwção

icaçfto

iLta

"t O

p

r A i s

R E C O

Total Alí-
quota

J P I

VALOR TOT Al, DA NO l A

CV.l.CULAUO Á A l i Q l . o T Ã ] " t j
r._QHAf-^o ii'._nmi'.iTo[

/'•" ' ** J fí^TT A » ' R t:'.••>, ~:il>,> f i l.,) (SFABLLI iC l !

T K A N S í O R •

l'l3C3dj_ycic-;lo ^ t., i - I n , ,. Ni^nMp-Q |

W Mi CA NCMLHO E S P t C l

Jl ,.,VllJ.l'£ílí J!,0" i
rití|;l-""5 d= líiifií.r.j, i - i i i : : _ , ! t r.,, Cí.C, Oo imprtsioj dk mil - . ,. • : . . , ] . . .

TAMANHO NÃO INFERIOR A 1 4 8 x 2 1 0 mm. £W SENTiOO
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/vexo u cri renuLAMENTfl oo IMPOSTO rsr nruILAÇÃO OE I.T.TICAOOKIAS A eur GE REFERE o

DECRETO N» 1.697 DE 27 nE maio nE 1971 .

Helaçao das operações isentos de T C &' — crtino 7- do '"egulamento:

I - es saídas de va^ilharnns, recipientes G embelanens, inclusive secaria, quen

do não cobretíos do destinatário ou noc computados no velor das mercadorias que acondi-

cionam e desde que devfc.'i; retrortirir- eo estabelecimento remetente ou a outro do trtssmo ti-

tular;

II - as saídas dn vasilhames, recipientes u s^helanens, inclusive secaria, em

retomo ao estabelecimento ren^ttf.-nt.e ou p outro cY: mtisrro titular ou ci depósito Rm .seu

nofra;

III — as sofdns de mercadorias destinadas eo mercado interno B pr-oduzides em es-

tabelecimentos industrinis, como resultado de concorrência internacional com participa

cão da indústrias do Fefs, cor.tra pagamento com recu'rsor oriundos de. divisas conversí-

veis provenientes de fincncirTnvsnto a lonno prazo di= instituições Financeiros Interne —

cionais ou entidades governeinpntais estrangeires;

IV - as entrados de n.ercadorias em estabelecimento do importador, quando impor>-

. tadas do exterior e destinados a fabriceçãu cie pecss, máquinas e equipamentos para o

mercado interno, como resultado ríe concorrência internacional com participação da in —

dustria do País, contra pagamento corn recursos oriundos de divisas conversíveis prove— •

nientes de financiamento a longo prazo de instituições financeiras internacionais ou

entidades governamentais estrangeiras;

V - as entradas ds mercadorias importadas do exterior, quando destinadas a uU

lização como mataria prime em processos de industrialização, em estabelecimento do im-

portador, desde que as saídas dor, produtos industrializados resultantes fiquem efetiva

mente sujeitas ao pagamento do imposto;

VI - as entradas de mercadorias cuja importação estiver isenta do imposto sobre

a importação de produtos estrangeiros, de competência da União;

VII - as entradas em estabelecimento do importador de mercadorias importadas do

exterior sob o regime de "draw back" ;

VIII - as saídas de estabelecimentos de empreiteiros de construção civil, obras

hidráulicas e outras abras semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou complementares,

ds mercadorias adquiridas de terceiras e destinadas as construções, obras ou serviços ré

feridos, a cargo do remetente;

IX - es saídas de mercadorias de estabelecimento do produtor para estabelecimento

de cooperativa de que foça parte, situado no território do Distrito Federal;

X - as saídas de mercadorias de estabelecimento de cooperativa de produtores pa-

ra estabelecimentos, no Distrito Federal, da própria cooperativa, de cooperativa central

ou de federação de cooperativas de que a cooperativa remetente faça parte;

XI - as saídas de amónia, acido nítrico, nitrato de amónia e de suas soluções, S-

eido sulfúrico, ácido fosfórico, fosfatos de amónia,-de enxofre, de estabelecimento onde

se tiver processado a respectiva industrialização:

a] a estabelecimentos onde se industrializem adubos simples ou compostos e fertj^

lizantes;

b] a outro estabelecimento do mesmo titular daquele onde se tiver processado a

industrialização;

c] a estabelecimento produtor:

XII - es saídas dos produtos mencionados no inciso anterior do estabelecimento re-

ferido na alínea "b" do mesmo inciso, com destino e estabelecimento onde se industriali-

zem adubas simples e compostos ou fertilizantes e e estabelecimento produtor;

XIII - es saídas, de quaisquer estabelecimentos, de rações, concentradas e suplemrai

tos pêra animais, parasiticides, carrepaticldas, germicides, desinfetantes, vacinas, so-

ros e medicamentos de uso veterinário, somem congelado ou resfriado, adubos simples ou

compostos, fertilizantes, inseticidas, fungicidas, formicidas, erbicldas, sarnicidas,piri

toE de um dia, mudas de plantas e sementes certificadas pelos órgãos competentes;

XIV - as saídas, de quaisquer estabelecimentos, até 31 de dezembro de 1974, de má-

quinas e implementos agrícolas e de tratores, aqueles e estes quando produzidos no País,

a seguir relacionados:

1 - silos completos, de uso agrícola, para forragens e cereais;

2 - arames farpados;
3- vasilhames para transporte de leite (lotões);
4 - enxadas, pás, alviões, picaretas, enxadões, forquilhas, ancinhos

e gadanhos, machados, podões e ferramentas semelhantes de gume, foices e folcinhas, facas
par» cortar feno ou palha, tesouras para grama, cunhas e outras ferramentas manuais para
agricultura, horticultura, Jardinagem ou silvicultura;

5 - pequenos motores a gasolina ou diessl, monocilfndricos, de potêji
i cia igual ou inferior a 15 CV, destinados a uso agrícola;

6 - secadores agrícolas para cafés e cereais;
7 — epnrelhos e instrumentos de pesagem de gado (balanças);
8 — pulverizadores, nebulizadores e polvilhedeiras, para fins agrfno

lar., aparelhos e dispositivos mecânicos que regulem a dispersão ou orientação de jato de
Sgua, inclusive simples órgãos postos em movimento pela pressão de agua, aparelhos utili-
zados na irrigação de lavoura;

9 - carregadoras acopláveis a trator agrícola;
10 - enxadas rotativas e plainas-niveladoras de levantamento hidráuli

co de três pontas;

11 — maquinas, aparelhos e instrumentos agrícolas e hortícolas para

preparação e cultivo do solo, arados, discos de arados, grades e dentes de grades;

12 - máquinas, aparelhos e instrumentos para colheita e debulha de

produtos agrícolas, prensas-enferdadeiras de palha e forragem, máquinas cortadeiras de

relva, tararas e maquinas semelhantes para limpeza de grãos, maquinas selecionadoras de o_

vos, de frutas e de outros produtos agrícolas;

13 - ordenhadeires;
14 - outras máquinas e aparelhos para agricultura, horticultura, avi-

cultura e apicultura, inclusive germinodores com dispositivos mecânicos ou térmicos, cho-
cadeiras, incubadeiras ou criadeiras para avicultura;

15 - moto-serras portáteis de corrente com motor incorporado, para u-
so agrícola;

16 - tratores, inclusive Aratores-guincrioe;
17 - outros veículos não automóveis e reboques de uso agrícola;
18 - aviões de uso agrícola;
19 - partes e peças separadas de máquinas, de aparelhos e de instru -

mentos de uso agrícola]

XV - a saída de produtos agro-necuários "in natura" decorrente da primeira opera -

cão efetuada diretamente pelo produtor, para o território do Distrito Federal;

XVI - as saídas para o território* do Distrito Federal, de produtos horti-fruti-grarj

Jelros e outros, a seguir relacionados, decorrentes de operações efetuadas por quaisquer

estabelecimentos de contribuintes, regularmente inscritos no cadastro fiscal da Secreta -

ria de Finanças;

abóbora, abobrinha, acelga, agrião, aipim, aipo, alcachofra. alecrim,

alface, alfavaca, alfazema, almeirão, aneto, anis, araruta, arruda, aspargo, aves, aze-

dim;
batato-doce, beringela, bertalhn, beterraba, brócoll;
camomila, cará, caído, catalonha, cebolinha, cenoura, chicória, chu

chu, coentro, cogumelo, cominho, couves, couve-flor, crustáceos;
endevia, erva-cidreira, erva-doce, erva-de-Santa-Maria, ervilha, es

carola, espinafre;
frutas frescas nacionais e estrangeiras, funcho;
gengibre;
inhame ;

ranga;

losna;

mandioca, maxixe, mangericão, mangerona, milho-verde, moluscos, mo-

nabo, nabiça;

ovos;

palmito, pepino, peixes frescos e suas ovas, pimenta, pimentão;

quiabo;
rabanete, rói z- fort e, repolho, rucula, ruibarbo;

salsa, salsão, segurelha;

taioba, tampala, tomate, tomilho;

vagens;

XVII - a saída de produtos confeccionados em residência, sem utilização de traba -

lho assalariado, por encomenda direta do consumidor ou usuário;

XVIII - a saída de obras de arte, promovida diretamente pelo autor;

XIX - a saída promovida por estabelecimento de educação profissional ou de assis-

tência social de mercadorias de sua produção;

XX — a saída de mercadorias decorrente de fornecimento de alimentação em restau-

rantes e bares, mentidos sem fins lucrativos, por entidades de direito público, por ins_

tituições de serviço social ou por empresas particulares, neste caso, quando destinadas '

exclusivamente aos seus empregados;

XXI - a saída de reprodutores ou espécimes da raça decorrente de operações reali-

zadas diretamente pelo produtor, no recinto de exposições-feiras, até o máximo de 15

(quinze) dias após o encerramento destas;

XXII — as saídas de bagas de mamona;

XXIH - as saídas do material bélico do uso privativo das Forças Armadas que tenham

como destinatário órgão do Governo da União, desde que o benefício abranja somente as

operações isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados, a que se refere o inciso

XXXIV, do art. 109, do Regulamento aprovado pelo Decreto Federal n« 61 514, de 12 de ou

tubro de 1967;

XXIV - as saídas de produtos de origem nacional, destinados à instalação, amplie -

cão ou reequipamento de empreendimentos industriais julgados de interesse nacional, quan_

do o fornecimento seja resultante de coleta de preços entre produtos nacionais e estran

geiros, e feito contra pagamento com recursos oriundos de divisas conversíveis, proven^

entes de financiamento a longo prazo de instituições financeiras ou de entidades gover-

namentais estrangeiras. A isenção dependerá de prévia declaração, em cada caso, do Mi -

nistêrlo da Fazenda e somente será reconhecida depois de aprovação pelos órgãos fede -

rais competentes, do projeto em cuja implantação serão empregados os produtos;

XXV -- as saídas de qualquer estabelecimento dos aparelhos tipo pacemaker";

•XXVI , as saídas de quaisquer estabelecimentos de máquinas, aparelhos e equipamen-

tos industriais de produção nacional que estejam relacionados para gozar o benefício da

utilização do crédito relativo ao Imposto sobre Produtos Industrializados, concedido pé

Ia legislação federal, até 31 de dezembro de 1974;

XXVII - as saídas de sementes destinadas ao plantio, desde que promovidas por con -

trtbuintes registrados no Ministério da Agricultura, para o exercício da atividode de

produção ou comercialização de sementes, e que estas sejam identificadas pelos 0,-gãos

compstentes daquele Ministério ou das Secretarias de Agricultura dos, Estados e do Dis

trito Federal.
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